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LEI NQ 035/97

SOHULA: INSTITUI O CODIGO TRIBUTARIa
HUNICIPAL E oA OUTRAS PROVI-
DENCIAS

~ Câmara Nunicipal de ~riranha do l"'"3J.
E:.3t:do'O Jo Pardnd • ..,prt.J .•..ou te! Eu, Pl'ef~Íto Nunil.:ij..'dl.
sanciono a seguinte Lei:

TITULO I

DO SISTEHA TRIBUTARIO I1UNICIPAL

CAPITULO I

DISPOSIÇOES GERAIS

;4rt. 19 - Este Codigo dispõe soJ;we os fatos gerado-
res. a i"cidencia das aliquoras. o lançamento. a cobra/lça e
d fÚ5cdliLaçao 1.105triL"'utos municipais. é' estaL'elece normdS
de direito fiscal a eles perl:inentes .

.4rt:. 2.º - Integram o sistema tributario do municJpio:

I - OS 1I1POSTOS:

a} predial e territorial uroano;
b) sobre serv~ços de qualquer natureza;
c} sobre t:ransmissão de"bens imo..•..eis;

II - AS TAXA$:

d) decorrelltt~S da::::. dtiviu'au'es do poâer dt"" políC1d do

Município;
L..•) decorrenttc':> de al-os relati v'O$ a vf:Í 1 izaçàa efeU Vd Ou

potelleial de serviços e L'e/ls púL'licos municipais.
divísivei~ 8 especlfícos.

,
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IV - Ut:i1izar cribut:o com efeito de confisco;

~ue
dis-
eles
ren-

a) património~ renda ou serviços. da Ullião~ dos Es-

tados e Hunicipios;
b) templos de qualquer cul t"o;
c) patrjmónio~ renda ou serviços do.'.>part:idos poI i--

ticos, i ncl usi v"esuas fundações, das ent:idades si ndicais dos
tral">dlhadores. das lnstit:uiç6es de educação e de assistência
social, sem fins lucrat;ivos. atendiâos os requisit:os estaL'e-
11£'1:::10'0.5 em lei federal;

d) livros. jornai$~ periodicos e () papei destinado a

VI - [nsci tuir impostos sobre:

V - Est-abelece,- 1imi t;ações ao tpiJfego dê' pessoas ou ben$~
PVI" J/lciu dt:;! tribut:lJ$~ ressalvada a coL\ran"::d dt} pelidgio pela
ut:i 1ização de vias conservadas pelo Poder PuL...•l ico;

t)rt. 49 - Sem prejulzo de outras garantias assegura-
das dO cont,.iL""uilJte~ e vedado ao HunicJpio:

(3rlrt:M 3Q - O Huniclpio podera inst:it:ulr cont:riL ...•l.iição~

coL""rada de :5(.'(JS servidore5~ pai a o cust:eio~ em L't.'"!nefieio
destes. Je sistemas de previdência e assist~ncia social M

[lI - H CONTRIBUIÇ~O DE HELHORlf.,-.

11 inst:ituir trat:ament:o dl!siljual t:!ntre t:ont:riL ...•uint:es

se encont:rem em slt:uação equivalente~ proibida qualquer
tinç •.it.l 11m raLdo de ocupaç-iio profissional l."-J f!lnção por
e:'f:ercida. independentement:e da denominação juridica dos
Jiment:os, tI t:ulos ou direi tos;

d I em relação a fat:os geradores ocorridos antes do
inicio da vlgéncia da lei que os houver inst:it;uido ou aumen-
cada;

b) 110mesmo e,.••.'ereJcio financeiro t'lll L/ut:! haja sido
puL...•Ucada a lei que os inst:it;uiu ou aument:ou;

1 - e:'l.-igir ou aumentar t:ribut:o sem lei que o estabeleça;



CAPITULO I I

DA LEGISLAÇlfD TRIBUTARIA

sua impressao.

"/>" e "c
$erviços.
ent:idades

g 39 - As vedações e:'(pressas 00 inc i so VI. a1j neas
çompreendem t:.1.osomente o pat:rimónio. d renda e os
re 1ac i anados com as f i nali Jades essenc j a i $ das

"elds mencionadas.

ArL 6Q - O Siscema t:riL'ut:àrio municipal e regido pe-
ldt:> Consti l:uiçoes Fê'd~ral e E:.;tadual. Lt!i::;. Cvmplement:ares
Federais e. 1)0 limite de sua compet:encia. pelas Leis Munici-

pais.

Art. 5º - E vedado ao Municipio estabelecer di ferença
tribut:aria entre L'ens e serviços. de qualquer nat:ureza. em
razão de sua procedência ou desci no.

HI"L ,79 • NenJwm t-ribut:v :.;era L~,.••.iyido ou al tlJrac.io. "em
qualquer pessoa considerada como cont:ribuint:e ou responsavel
;,,'eJo cumprimenCo c.ie I.Jbrigaçao J:riblJtaria~ senao 1~'lll y-irt:uc.ie

deste Código ou legislação subseqiient:e.

Hrt:. BQ - oH le'jislaça'o t-ribut:aria ent:ra ~'m •••i90r na

dal:a de sua puL~licaçiio. salvo as disposiçôes que criem Ou

ma,jol'em tributos. u(;,.'fillam nDy'clS Jlip6t-eses de j'lcidellcia~
ext-ingam ou ré'Juzam isençoes as quais entrarão em vigor a
primei 1'0 de janeiro do ano ;;;e9uint:e.

,1 2Q - 04$ 'v"edaçoe$ do inciso VI. "a" e do pdraqrafo anterior
IMO SE.' apl ieam ao pat:rimonio. a renda e aos serviço$~ rela-
t.=" i O/ldrJU:J. CO1/! l:!.'(pJura".~d'O Je d t i 'vj rJade:;; et::onól1li Cil':; leyi Ja:3

p(.'las norma::.>apl i cavtõ'is a emp/'ecl1âimento$ pri vados. ou em
,-/U~ J)dJd cOllt;rdprt,?st:dç..io ou J.hiljiJment:a Je preços ou tari fas
pt;,'lo usuario~ nem e;":O/Jel'do promitent:l;.' comprador da obriga-
çao de pagar imposto relat:ivameote dO bem imovel.

,"j lQ - H vedaçj'o do inciso VI, "Li", t;,' e."t:t:ensiva às Jut:arq'ui-
as e às fundações inst:it:uidas e mant:iâas pelo Poder Público~
IJO que $~ refere ao patrimônio, ,J renda e aos serviços. vin-
culados a suas finalidades essenciais ou JS dela::; decol'rel/-

te$.



CAPITULO III

DA ADHINISTRAÇllo FISCAL

.-Irt. 99- Touas dS funções referentes dO cadastra-
menro. lançamento. cobrança. recolhimento e fiscalização de
tribut"os municipais. ap1icdçao de sdnçoes por jnfração de
disposições deste Código e demais disposirivas da legislação
rribut"arid do HUll1cJPio. bem comoas medidas de prevençao e
repressão as sonegaçoes e fraudes. serão e.l("ercidas pelo ór-
'dao fazendario e repart:içoes a ele subordinadas. segundo o
respecti vo regimenro.

,41'"'t. 10 - Os orgàas e servidores incumbidos do lança-
menro. cobrança e fiscalização dos rributos. sem prejujzo
do rigor e vigiliincia indispens8veis ao bom desempenhode-
suas atividades. darão assisrência técnica aos contribuin-
tes. prestando-:lhes esclarecimenros sobre li inrerpretaçào e
fiel ol>serviincia da 1egiolUirlo fiscal.

CAPITULO IV

DO DOt1IC1LID TRIBUTARID

Hrt. 11 Na fdlta de eleição pelo contriL'uinte ou
responsavel. de domicnio rributário. na forma da legislação
aplicavel. considera-se Comotal:

I" quanto as pessoas naturais. a sua residência haoi tua 1
ou. sendo esta incerra ou desconhecida. o cent:ro habit:ual de
sua at:ividade;

II - quant:o as pesSoas jurídicas de direito privado ou as
firmas individuais. o lugar da sua sede. ou. em relação aos
atos ou fatos que derem origem a obrigação. o de cada esta-
6eleciment:o~

III - quanto as pessoas jurldicas de direito publico. qual-
quer de suas repart:içoes no t:erritorio da entidade tribut:an-~e.

fj 19 - Quandonão Couber a aplicaçá-o das regras fi.l(adas em
qualquer dos incisos deste artigo. considerar-se-ào como do-

?

,



CAPITULO V

DAS OBRIGAÇOES TRIBUTARIAS IlCESSORIAS

I - df..'I"eSentardecJarações e guias. e a e::;crit:urar em
livro$ proprios os fatos geradores de _oL"'Irigaçãotributa~ia.
segundo as normas deste códiga e dos regulamentas fiscais;

•

o lugar da
fatos que

autoridades
a juizo do

o tlomiCll io tributario sera consignado nas
e out:ros documellt:os que os contriL"'uintes
dirigir a Fazenda Hunicipal.

"{ •.• <;/ ~,' ..

10

IV - prestar, sempre que solicitadas pelas
competentes, informações e esclarecimentos que.

a:

Paragrato imico - Os. inscritos como contribuintes habituais
comunicarão toda mudança de domicilio. no prazo de 30 (trin-
ta) dias. contados a partir da ocorrência.

rirt. 13;- Os contribuintes •.,ou, quaisquer responsaveis
por tributos. facilitarão. por todos os meios ao seu alcan-
ce. o lançamento. a fiscaJização e a coL"'rançados tributos
devidos 8 Fazenda Hunicipal. ficando especialmente obrigados

I [I - conserva/~"e apresentar 13'0 risco, r..luandosoJici ta-
do, qualquer doeument"oque, de algum modo. :>e refira à ope-
raçáo ou si tuaçoes que eonsti t"uamrat:o gerador de oL"'lrigaçao
tributaria. ou que sirva como comprovante da veracidade dos
dados consignados em guias e decumentos fiscais;

I I - camunicar a Fazenda Hunicipal dentra de 30 (trin-
ta) dja:>. contados a partir da ocorrencia. qualquer al tera-
çãa eapaz de gerar. medit jear ou e,lct"inguir oLyj gação tribu-
tar ia;

Hrt. 12
petiçoes. guias
dirijam ou devam

!1 2Q - H dutoridade administrativa pode recusar o domicilio
elei to. quando impossibi 1j te ou di t icul te a arrecadação ou a
f isca 1i zação do tributo. dpl icando-se entiio a regra do pa-
ragrafo anterior.

micilio tributario do contribuinte ou respons8vel
::;ituaçao dos bens ou da ocorrencia dos atos ou
deram origem à obrigação~



fisco. se refiram ao fato gerador de obrigação tributaria.
g 19 - /'Iesmono caso de isenção. ficam os L~eneficiâr10s

:3ujeitos ao cumprimento do dispost:o nest:e artigo.

g 2Q -.4s at:ividades de pequeno rendimento ficam d1::;-
I-~e/lsadasda manut:ençao de livros e registros, conforme dis-

puser o regulamento.

Hrt:. 14 - O Fisco podera, requisitar a terceiros.
e estes ficam obrigadOS a fornecer-lhes, todas as informa-
çoes e dados referentes a fatos geradores de olH-igaçào
tributilria, para os quais tenham contribui do ou que devam
conhecer, salvo quando. por força de lei. estejam obrigados
a gUdrdar sigilo em relação a esses fatos.,

fi lQ -.4s informaçOes obtidas por força deste artigo
têm carâter sigiloso. e não poderão ser utilIzadas em defesa
00:5 interesses da União. do Estado e deste Municipio •

. fi 29 - Constitui falta grave do servidor. punível nos
termos da legislaçao própria. a divulgaçdo de informações
obtidas no exame de contas ou documentos exibidos.

CAPJTULO VI

COHSTITUJçlfODO CR~DITO TRIBUTARIO

SEÇ/lO I

DO LANÇAMENTO

Hrt . .15 - Compete privativamente a autoridade adminis-
trativa municipal, const:itulr o crédito t:riL~ut:ário. pelo
lançamento •.. assim entendido o procedimento administ:rat:ivo
tendente a verifIcar a ocorrência do fato gerador da obriga-
çâo correspondente, determinar a matéria trlbutavel. calcu-
lar o montante do tributo devido, identificar o sujeito pas-
sivo e. sendo o caso. propor a aplicação da penalidade cabí-

vel.

Parágrafo único - ~ atividade administrativa de lançamento é
vinculada e obrigatória. sob pena de responsabilidade funci-

onal.

11

,



Art. 16 - O lançamento reporta-se à data da ocorrén-
cia do fato gerador da obrigaçao e rege-se pela lei então
vigente. dinda que posteriormente modificada ou revogada.

12

SEçllO II

MODALIDADES DE LANÇAMENTOS

,
impugnaçào do sujeito passivo:1

Art:. 19 - O lançamento efetuar-se-a com L"\asenos dado$
constantes do cadastro fiscal e nas declarações apresentadas
pelos contribuintes. na forma e nas epocas estabelecidas

neste Código e em regulamento.

~rt. 18 - Os atos formais relativoS ao lallçament:o dos

tributos ficarão a cargo do órgão fazendário competente.

Paragrato uni co- A omissao ou erro de lançamento não exime
o contriL"\ulnte do cumprimento da obrigação fiscal. nem de

qualquer modo lhe aprovei ta.

11 - recurso de oficio;

Hrt. 17 - O lançamento regulamellte notificado ao su-

jeito passivo só pode ser alterado em virt:ude de:

111 _ iniciativa de oficio da aut:oridade. nos casos previs-

tos no artigo ZZ.

fi ZÇJ_ O disposto neste al"t:igo não se aplica aos impostos
lançados por per iodos certos de tempo. desde que a respecti-
va lei fi.'C"eexpressamente a data em que o fato gerador se

considera ocorrido.

9 1Q _ Aplica-se ao lançamento a legislaçào que. posteri-
ormente a ocorrência do fato gerador da obrigação. não te-
n/la i nsti tUJdo flOVOS cri terios de apuração ou processos de
fiscalização. ampliando os poderes de investigação das auto-
ridades dumillistrativas. ou outorgada dOS creui tos maiores
garant:ias ou privilegias. e,ll;'ceto. neste último caso. para
efeito de atribuir responsabilidade tributaria a terceiros.



Parayrafo unico ,:ls declarações deverão conter todos os
elementos e dados necessarios ao conhecimento do fato gera-
dor das obrigaçoes tri6utarias e a certificação do montante
do crédi to tributaria correspondente.

~rt. 20 - Os lançamentos efetuados de OfICio ou decor-
rent:es de arbi tramento só poderão ser revistos em face da
$uperveniencia de prova irrecusavel que modifique a base de
calculo utllizada no lançamento anterior.

Si 19 - ~1retificação da declaraçdo por iniciativa .do pró-
prio contribuinte. quando vise a reduzir ou e:'fcluir tributo.
só é admissj vel mediante comprovaçào do erro em que se fun-
de. e anres de notificado o lançamento.

S 2Q - as errO$ contidas na declaração e apuravei$ pelo seu
e)f:ameserão retificados de ofício pela autoridade adminis-
trativa a que competir a revisão daquela.

Art. 21 - Quandoo càlculo do tributo tenha por base.
ou tome em consideração, o valor ou o preço de belk$, direi-
tos, serviços ou atos jurídicos. a autoridade lançadora,
mediante processo regular, arbitrara aquele valor ou preço.
sempre que sejam omissos ou não mereçam fé as declarações ou
os esclarecimentos prestados, ou 0$ documentos e)(pedidos
pelo sujeito passivo ou pelo terceiro legalmente obrigado,
ressalvada. em caso de contestação. avaliação contraditória.
administrativa ou judicial.

~rt_ 22 - o lançamento é efetivado e revisto de oficio
pela autoridade adminisrrativa nos seguinres casos:
I - quando a lei assim o determine,;

11 - quando a declaração não seja prestada, por quem de di-
reito, no prazo e na forma da legislação tributaria;

111 - quando a pessoa legalmente obrigada. embora tenha
prestado declaraçào nos t:ermos do inciso anrerior. dei,l(e de
arender. no prazo e na forma o'a legislação triL'utiJria. a pe-
dido de esclarecimento formulado pela Autoridade ~dministra-
tiva. recuse-se a presta-lo ou não o presre satisfatoriamen-
te. a juizo daquela autoridade;

13
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VIII - quando deva ser apreciado fato não conhecido ou niio
provado por ocasião do lançamento anterior;

.,
i

,

omissiio quanto a
triL"'ul:ária como

[V - quando se comprove falsidade. erro ou
qualquer elemento definido lia legislação
sendo de declaração obrigatoria;

Paragrafo único - A revisão do lançament:o só pode se inicia-
da enquanto não extinto o direito da Fazenda Pública Munici-
pal.

IX - quando se comprove que. no lançamento anterior. ocorreu
fraude ou falta funcional da autoridade que o efet:uou. ou
omissão. de at:o ou formalidade essenciaL

Art:. 23 - O lançament:o por /)omologaçào. que ocorre
qusnt:o aos t:ribut:os cuja 1egislaçao at:ribua ao sujei t:o pas-
sivo o dever de ant:ecipar - o 'pagament:o-sem previo' e,\(°ameda
autoridade administ:rat:iva, opera-se pelo at:o em que a refe-
rida autoridade, t:omando conheciment:o da atividade assim
e:.•:ercida pelo obrigado. e,,<pressament:ea homologa.

VI - quando se comprove ação ou omissão do sujei to passivo.
ou de terceiro legalmente obrigado. que de lugar à aplicação
de penalidade pecunidria;

v - quando se comprove omissão ou ine.\f:atidão. por ~"\drte da
pessoa legalmente obrigada, no e:.•.ercjcio da atividade a que
se refere o artigo seguinte;

VII - quando se comprove que o sujei to passi vo. ou tercei 1'0,
em benefício daquele. agiu com dolo. fraude ou simulação;

ffj 2Q - Não influem soL~rea obrigação t:ribut:àl'ia quaisquer
at:O$ant'eriores a homologaçâo. praticados pelo sujei t:o pas-
sivo ou po,' terceiro. visando à e:>(:t:inçàot:ot:al ou parcial do
crerJj 1:0.

g 19 - O pagament:oantecipado pelo obrigado nos t:ermos dest:e
{J,.t:igoextingue o crédito. sob condição resolut:ória da u1t:e-
rior homologação do lançament:o.



SEÇIlO I II

DA VERIFICAÇIIO DAS OECLARAÇOES TRIBUTARIAS

III _ e:","igir informaçôes e comunicações escri t:as e verL...•ais;

,

compare-

publ i ca ou requerer ordem
realização de diligências.
ao registro dos locais e
os oL..•jetos e livros dos

v - requisi tal' o aWof,"J 1io da força
judicial. quando indispensaveis à
l11e1usi ve 1nspeçoes neeessarias
estabelec~mentos. assim como
contribuintes e resPoflsaveis.

IV _ notificar o contribuinte ou responsavel para

cer as repar.t:ições fiscais;

Paragrafo único - Nos casos a que se refere o número V deste
artigo~ os funcionarias lavrarão Termo de Diligencia. do

I _ exigir. a quslquer"tempo. exibiçiio de livros e compro-
vantes de atos e operações que possam const:i tuir fato gera-

dor de obrigação tributária;

Art. 24 - Coma final idade de obter elementos que
1I1e permi tam verl ficar a exatidiio das declaraçôes apresen-
tadas pelos contribui/ltes ou responsaveis. e de determinar
com precisão. a natureza e o montante dos crédi tos tribut:a-

rios. a Fazenda Municipal poderá:

I I _ fazer inspeçoes nos locais e estaL...•eleciment:os onde se
e,"ferçamas atividades sujeitas a obrigações tributarias. ou
nos bens ou serviços que constituem materia tributavel;

ti 3º _ Os atos a que se refere o paragrafo ant:erior serão
pore11l. considerados na apuraçao do saldo porvel1t:ura devido
e~ sendo o caso. na imposição de penalidade. ou sua gradua-

ção.

!J 4Q - Se a lei mio f i,'I(al" prazo a /lomologaçào. seril ele de
~ cinco anos. a contar da ocorréncia do fat:o gerador; expirado

esse prazo sem que a Fazenda PUblica Municipal se t:enha pro-
\ nunciado. considera-se homologado o lançament:o e defini t:i-
\ vament:eextint:o o credi t:o. salvo se comprovada a ocorrência

\ de dolo. fraude ou simulação.
'-
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SEÇ/fO IV

I - por notificação direta;

,

"0publ icado
Município.

M IHPUGNAÇRO CONTRA O LANÇAMENTO

~rt. 29 _ A impugnação contra o lançamento tera efei to
•suspensivo da coL'rança dos triL~uto$ lançados.

~rt. 28 O contriL'uinte' que-não---. concordar com. o
lançamento podere' impugna-lo no prazo de 30 (trinta) dias.
contados da comunicação efetivada na forma do artigo 25.
Paragrato único _ A impugnaçãO contra o lançamento tar-se-

a

em petiçiio. illstrulda co;» os document:os necessarios a sua

fundamentação. ••.

Art. 27 O Hunicípio poderá instituir livros e regis-
tros obriyatorios de tributos municipais. d fim de apurar.

0$ seU$ tatos geradores e bases de cálculo.

Hrt. 26 _ É facultado,j Fazenda Municipal o arbitra-

mento de bases tributarias. quando ocorrer sonegação cujo

J1Iontante não se possa conhecer exatamente.,
Parágrafo único _ O arbitramento a que se refere este artigo

não prejudica a liquidez do credito tributaria.

Paragrato único _ Independentemente do controle de que trata
este artigo. poderá ser adotada a apuração ou verificação
diaria no próprio local da atividade. durante determinado
periodo. quando houver' dúvida sobre a e)(:atidiío do que for
declarada como base de calculo do triL'uto de competência do

Hunicípio.

111 _ por ~dital afixado no Paço Municipal.
órgão oficial ou outro jornal de circulação no

11 - por carta'com AR - Via postal;

qual constarão especi ficamente os elementos e,l(-aminados.
Art. 25 _ O lançamento e suas aI teraçôes serão comu-

nicados aos contribuintes por qualquer uma das seguintes

formas.:



.,

Paragrafo único - Proferida a decisão f i nlJl sobre a impugna-
ção, tera contribuinte o prazo l.1e10 (deZ) dias para paga-
mento do débi to resul tante.

CAPITULO VII

DA COBRANÇA DOS CRtDITOS TRIBUTARIOS

Art. 30 - A cobrança e o recolhimento dos credi tos
tributarios far-se-,io na forma e nos prazos estabelecidos
pe14 Administração Hunicipal.

ti lQ - Os valores monetarios e:'CpresSddosnas notificações de
lançamentos de creditos tributal"ios municipais. inclusive
multas, serão atualizados monetariamente ti epoca de seus
respectivos pagamentos e acrescidos de juros de 13 (um por

ct!lnto) 80 mês ou fraçao.

5 2Q - M atualização monetaria sera o resultado da cor-
reção do crédi co pela variação do lndice Geral de Preços
de Hercado (IGP-H), da Fundação Getulio Vargas desde o
/Résem que se efet'ivar o.lançamento ou notlficaçao. até a
data do seu pagamento.

!i 3Q - Em sendo flxcinco o indexador referido.
este sera automaticamente subscituido por outro indice de
atualização monettiria que venha a ser instit:uido pelo Go-
verno Federal. caso em que o Poder E.''f:ecutivo o adotara. a-

través de Decreto .

!Jj 4Sl - Qua.ndo as not:ificações de lançamentos de créditos
t:ributários mUllicipais. preverem pagamentos parcelados~ o
atraso no pagamento d~ uma.-parcela impl iea,'il- no _venciment:o
antecipado das demais e sujeit:srti o Contribuinte inadimplen-
te ao pagamento da multa determinada para o crédico tribuca-

rio notificado.

!i 59 - Na, impossiL'ilidade de aplicação dos critérios supra
mencionados. adotar-se-ti para o calculo da atualização fTlone-
caria dos credicos triL'utarios municipais. o estabelecido
pela Uniiio para a cobrança dos triL'utos federais.

17



Ar t. 31 - Nenhumrecol himento de tI' ibuto ou pena1j dade
pecuniiJria senfl efetuado sem que se e,'<peçaa competente guia

ou con/lecimento.

18

CAPITULO VIII

DA RrnTITuIÇIIO 00 IHDt8ITO

I,

,

decisão[11 _ reforma. anulação, revogaçào ou rescisão de

condenató": ia.

~wt~ 35 - A resti tuição tot:al ou parcial de t:ributos
abrangerá tambémna mesmaproporção. os acresci mos que tive-
rem sido recolJlidos~ sal ••.•.o os referentes a infraçot's âe ca-

11 _ erro na idencificação do contribuinte. na determinação
da aliquota aplicavel. no cálculo do montante do tributo. ou
na elaboração ou conferência de qualquer documento relat:ivo

ao pagament:o;

Paragrafo unico - Considera-se apropriação indébi ta. a re-
tençiio indevida de tributos retidos na fonte por parte do
sujeito passivo. por prazo superior a trinta dias tia data

estipulada para o recolhimento dos mesmos.

.'Art. 33 - Pela cobrança a menor de tributo. inclusive
multa e juros. responde perante a Fazenda Hunicipal. soli-
dariamente. o servidor municipal ou o estabelecimento de

crédi to culpado_

rlrt~ 34 - O contribuinte tem direito. independente-
mente de previa protesto. à rest'ituição total ou parcial do
tributo. seja qual for a modalidade de seu pagamento. nos

seguint:es casOS:
I _ cobrança ou pagamento espontâneo de tributo indevido ou
a maior que o devido em face deste Código. da natureza ou
das circunst:âncias mat;eriais .. do _fato gerador efetivamente

ocorrido;

l:wL 3Z - Nos Céf:.>OS de e;\(:pediçao fraudulenta de guias
ou con/lecimento. responderão. civil. criminal e administrd-
ti vamente. os servi dores que os houverem subscrito ou forne-

ci do.



cilPlTULO IX
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anos, contados:

.o(~".
40 - O direito de a Fazenda puL'lica MU';lcipal
o crédito triL'utario e,l{tingue-se após 5 (cinco)

DA DECAD~HCIA E DA PRESCRIçtm

Hrt.
const::ituir

I _ do primeiro dia do e:.•."erclcio seguinte aquele em que o
lançamento poderia ter sido efetuado.

..

~rt. 3B - O pedido de restituiçào sera indeferido se. o
requerente criar qualquer obstiiculo ao e:tf:amede sua escri ca,
ou de documentos. quando isto se torne necessario a verifi-
csç.io da procedência da medida. a ju1zo da Administração.

Hrt. 37 - Quandose tra tal' de tributos e muitas i n-
devidamente arrecadados. por motivo de erro cometido pelo
fisco, ou pelo contribuinte. regularmente apurado, a resti-
tuiÇBO sera feita de oficio. mediante~ determinação da auto-
ridade competente. em representaçào formulada pejo órgão
fazendilrio e devidamente processada.

~rt. 39 - Os processos de restituição serão obriga-
toriamente informados. antes de receberem despacho. pela
repartiçào competente que houver arrecadado os tributos e as-- .~----~
multas reclamados. total ou parcialmente.

[1 - I)",] /Jipotese prevista no inciso 111 do art:i90 34. da
data em que se tornar defini tiva a decisão administrat:iva.
ou trdll:sitada em julgado d decisao judicial que ten/Ja
reformado, anul,ado. revogado ou re:scindido a decisão
condenator i a •

I -_IldS JIÍpoteses pre\'-istas nos i/lCisos I e II Jo artigo
34. da data da extinção do credito triL'utario;

rater formal. nào prejudicadas pela causa da restituição.
iwt:. 36 - O direito de requerer â restituição, ex-

tingue-se com o decurso do prazo de 5 (cinco) anos. conta-
dO$:



Paragrafo único - A prescriçào se interrompe:

Art. 41 - A ação para a cobrança do crédit:o I:ribut:ario
prescreve e*m5 (cinco) anos. cont:ados da d8t:a da sua constj-
tuiçiio definitiva.

em que se rornar definitiva a decisao que 110u-
por .••.icio formal, v lançamento anJ:eriorment:e

que se refere esJ:e artigo e:••:-
o decurso do prazo nele pre-
tenJla sido iniciada a const:j-
pela noti f icação, ao sujei to
preparat:oria indispensavel ao

II - da daJ:a
ver anulado~
efetuado.

Paragrafo unico - O direi to a
tingue-se definitivamente com
visto, contado da data em que
t:ulçiio do crédj to trU"utilrio
Pdssivo, de qualquer medida
1ançamento.

"

I - pela citaçiio pessoal feita ao devedor; ,

II - pelo protesJ:o judicial;

III - por qualquer aro judicial que const:itua em mora o de-
vedor;

,"~,

IV
que

.- por qualquer at;o inequivoco ainda que extrajudicial,
lmporJ:e em reconhecimento do débi t:o pelo devedor.

CAPlrULO X

DAS ISENÇOES

ArJ:. 42 - fi isençao, ainda quando prevista em contra-
t:o, é sempre decorrente de lei que especi fique as condições
e requisi J:os e:'f:i9i dos f.,-..araa sua concessào, os J:ributos a
que se ap1ica e, sendo o caso, o prazo de sua duração.

Paragrafo (mico - fi isenção pode ser restrit:a a det"erminada
região do Município, em função de condições a ela peculia-
res.

Art- 43 - Salvo disposição de lei em cont:nirio~ a i-
senção não e e:'f:t"ensiva às t"axas, as cont:riL'uições de mellJo-
ria e aos triÓutos instituídos posteriormente a sua conces-

20
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,4rt. 47 - O Termo de lnscriçao da Divida Ativa. obri-

gatoriamente devera conter:

~rt. 45 _ Constitui divida ativa Hunicipal a proveni-
ente de crédito trlbut:ário ou não tributário, regularmente
inscrita na repartiçào administrativa competente~ depois de
esgotado o prazo fi.\fSdo. para pagamento. pela lei ou por

decisào final proferida em processo regular.

I

SEçAO I

CAPITULO XI

DA DIVIDA ATIVA

DOS Dl8ITOS FISCAIS

••

Paragrafo único - A Oívida Ativa da Fazenda pública Munici-
pal~ cOiTIpreendendoa tributaria e a não tributaria~ abrange
atualização monet:ari.a. juros e multa de mora e demais encar-
gos previstos em lei ou contrato. não excluindo esses encar-

gOS, a liquidez do crédito.

Paragrato unico -Tracando-se de t:ributo lançado por perJodo
certo de tempO~o despacho referido neste artigo sera reno-
vado antes da e,.••.pi raçao de cada per j oao, cessando automat:i-
cament:e os seus erel tos a pareir do primeiro dia do perJodo
para o l{ual o int:eressado dei;'f:ar de promover a continuidade

do reconhecimento da isenção •

,4rt. 46 _ A inscrição. que se constitui no ato de con-
trole administrativo da legalidade~ sera feita pelo órgão
competent:e para apurar a liquidez e certeza do credi to e
suspendera a prescrição. para todos os efei tos de direi t:o~
por cento' e oitenta dias ou ate a distribuição da execuçao

fiscal. se esta ocorrer antes de findo aquele prazo.

~rt. 44 - ,4 isençao, quando não concedida em carat:er
geral, ê efetivada, em cada casO. por despac/lo da autoridade
administrat:iva, em requerimento com o l{ual o interessado
faça I.Wova do preencIJimenco das condiçoes e do cumprimenco
dos requisi tos previstos em lei ou contrato para sua conces-

são.

são.
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L~j[)'éncj,~ IJd omi$'::~,:ú'" dl:~qu~" tratél est",' artigo_

9°.

1.,,',',1'1',.1 ">',::0;..1 i,.,t"'~'i,I,.->f".I~~.I,-~.

,.i.!".Il,' ,lo:.: qUiJi;;. '..•• /-'11.;:,<'1 ~Idmlt:ir ll1yolun/..-I11.l d 1.Jllli:;:,:,I,' •.111

1'.Jgdlllr::'lItc,.

l,-f. 5..J - I-} ,-,!I!!:.';:':"'> ,.11:0 p.l'ldIIlL'nt",) de t:rJi."iC",' ,., ri"'i-

,I,' f .,;•.• ,; ~';!:'f.l,' ,1('1/1"",1,,- III(',/i.lnte rer'ft'''~''IILI~'.dL.'.Ill.'LlfJ

';.1<,-'.1,"'1I~rei ilDin,_fr I."! •.!'Jf.o ,jt~ jnfrdç~il). n,)::: tr;orm,)s ,j'r5':st:e C•.,,/j



CIJo'i'10 ,:;era. no c<.1~:;ode rei nc i denc i a. ,..h)ravdâd

CO$;

âisposi t:i l/OS
serão apl i C£J-

DAS MULTAS

i4rt:. 60 - fls mul t:as por i ntraçiio aos
dest:e Codi go ou 1egislaçào f isca 1 suL"'seqüent:e

das gradualmente.

III .- o'ei:.,;ar de comunicar. ô£;.'n/:ro dos prazo$ pré'vistos. as
al teraçoes ou ba 1:'(8$ que causem modi f i cação ou e:>{,'t:inçao de

rat:os anteriores g-ravados;

III - apresent:ar 'ric/la de inscriçao cadastral. 1 ivros. ôocu-
ment:ós"ou o'eclaraçôes relativas aos bens e at:ividao'es sujei-
t:os à t:riL'ul:açao municipal. com omissões ou dados inv'eridi-

25

flrt. 61 - E passJ vei de mui ta conforme determina a lei
especifica. o cont:ribuint:e ou responsavel que::

/-"Ir/:_ 59 - fi apl icaçao da IIIui t:a nifo prejudicara a açào

criminal caL"'lvel_

SEÇ/$O II

a) a maior ou menor grdvidade da infraçao;
b) as suas circunst:ancias atenuantes ou agravant:es;
c) os iJnt:ecedentes do infrator. com relação as di,3po-

siçôes deste CÓdigo ou Regulamento a ele referente.

I - iniciar atúddade ou pra/:ic.::rr al:o sujeil:o a t:a:'(ã Ôf! li-

cença. antes da concessão correspondent:e;

Paragrato unico - Na aplicaçao de mult:a~ e para gradua-la.

t:er-se-a em vist:a: i

por mui t:a equi vaient:e a 100~ (cem por cent:o).
Par/igrato anicl) Con:;iderd-se reincidencia d repet:içd'o de
infração de um mesmo disposit:ivo pela mesma pessoa fisica
ou juridica. depois de t:ransi tada em julgado. administrati-
vamente. a decisao condenacoria referente a infração ant:erl-

oro

'"II ôeixar de fazer a inscriç,io. no Cadasl:ro Fiscal da

Prefei tura;

\ \

.'
'; ? ..~"i~~~I.'.
_,' ". ' :1



Art. 63 - Ressalvadas as h1poteses do Arl:1go 66 des-

te CÓdigo. serão punidos com;

VII - negar-se a exibir livros e document:os de e:..>.crita fis ..

cal que interesse a fiscalização;

IX - negar-se d prestLlr informações ou. por qualquer outro
modo.tentar dificult:ar ou impedir a ação dos agent:es do fis-
co d serviço dos interesses da Fazenda Municipal;

ou

Uni da-

valurvezes o
valor da

em sendo obr iY"fdo a
regulamento fiscal;

cento) do
(cinco)

l'Iunicipio fora do prazo JeyaJ

de cumprir qualquer ouJ:ra obrigação acess6ria
neste Codigo ou Regulamento a ele referente.

26

de 50~ (cinqiJenta por
dl> Nunicipio, a 5

i nscre.,,-er-se no

I I I - mul t:a
de Fiscal
desta;

regul amentar;

II - multa de importância igual a 2 (duas) vezes I) valor do
tributo, mas nunca inferior a 50: (cinqüenta por cento) do
valor da Unidade FisCdl do Hunicipio. 0$ que soneç'arem. por
qualquer forma, triL'utos devidos, se apurao'a a existencia o'e

artificio doloso ou intuito de fraude;

VII]

VI - dei: ••..-ar de rf-'meter ao l'Iunicipio.
fazê-lo. documento e..••.iqido por lei ou

Art:. 62 - fls muJtas de que trata o arCigo anterior.
serào aplicadas sem prejuizo de outras penalidades. por mo-
1:1vo de fraude ou sonegação Fiscal.

[ - ,nul t.a de importância igual ao valor do triL'uto. nunca
inferior porem. a 20~ (vinte por cento) do valor da Unidade
Fiscal do Municlpio. os que comel:erem infração capaz de i 1j-

dir o p.agamento do tributo. no todo ou em Parte.
uma vez regularmente apurada a falta e se não ficar provada
a e:o(,'istencia de artificio doloso ou intuito de fraude;

X - dei ..••.-ar

estabelecida

,,/ - dei: ••.<3r de apresentJr. dentro dos respectivos prazos. os
elemenl:os L'dSicos d identificação ou caracl:erização de fatos
geradores ou oases de calculo dos J:ributos municipais;



fichas, declara-
consti tuam fat:os

1i vrO$ e document:os
declaraçóes e guias

.-

a) o~. que viciarem ou falsificarem documentos ou
<!:.3critlJrdça"o de seus livros fiscais e comerciais para
ilidir a fiscalização ou fugir ao pagalllento do tributo;

b) os que instru.Irem pediâOs de isenção ou de redução
0'0 imposto. ta.,<'as ou contribuiçáo de melhoria, com
dl.'cumentüs fal$os ou que contenham falsidJde.

fi 19 - .4s penalidades a que se refere o inciso III serao

apl icadas nas hipoteses em que não se puder efetuar o calcu-
lo pela forma dos incisos I e 11_

f} 2Q - considera-se consumada d fraude fiscal. nos casos do
inciso 111. mesmoantes de vencidos os prazos de cumprimento
das obrigações tributarias.

li 352 - $al •••.o prova em contrario. presume-se o dolo em qual-
quer das seguintes circunstâncias ou outras analogas;

a) cont:radiçiio evidente entre as
de escrita fiscal e os element:os das
apresent:adas as repart:içoes municipais;

ó,) ITlanifesto desacordo entre 0$ precei tos legais e
regulamellt:ares lia tocant:e as oL-.rigaçoes t:riL'utiJrias e a
apl i cação por parte do contribui nt:e ou re$ponsavel;

c) remessas de informes e publicaçoes falsas ao fisco.
':0111respei. t:o aos fat:os geradores e a L'ase de calculo de
obrigações tributarias;

li} omissào de lançament:o nos livros.
çde$ ou guias, de bens e at'ividades que
geradores de obr í gaçoes tI' ibut:iJr ias .

SEÇllO IH

DA SUJEIçllO AO REGIHE ESPECIAL DE FISCALIZAÇllO

i}rt:. 64 - O cont:ribuinte que hou"""er cometido infração
punida em grau l1Iaximo. ou reincidir na ""'iolaçâo ()~3$ normas
estiJ,1..'elecidas nest:e Código ou em $eu Regulament:o. podera ser
-$ubmet:ido a reqime especial de fiscal ização.

trata
.4rt:_ 65

est:a Seção
O regime especial de fiscal izaçiio
$era der i 11ido em regulamento.

27

de que
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SEÇl:íO TV
DA SUSPENSIlD DU CANCELAHENTD DE ISENÇOES

28

DAS PENALIDADES FUNCIONAIS

II - os agent:es fiscais que, POI" negligencia ou má-te, la-
vrarem aut:os sem oL'ediéncia aos requisi t:os legais, de forma
a lhes acarret:ar nul iâades.

negarem a prest:ar assist:ência ao
cst:e solicit:ada na forma dest:e

Hrt:. 66 - Todas as pessoas fJsicas ou jurldicas que
gozarem de iseflçoes de t:,'ibuto$ municipais que illfringirem

disposiç6es dest:e Codigo. ficariÍo pri\.'adas. por um e,,.,-erCI-
cio, da sua concessao. e. no Cd$O de reincidéncia. dela pr1-
vadJs definitivamente.

I - 0$ funcionjrios que se
contrfbuint"e. quando por
Código;

Paragrafo rJnico - A:..'>pelld:"; previstas nest:e artigo serda a-
p1 icadõs em face de represent:açao ne$t:e sent:ido devidament:e
comprovada, feica em processo proprio. depois de aL'erta dc-
fe$a ao int:eressado. nO$ prdZOS legais.

SEÇAO V

Art:. 67 - Serao puni dos com mui ta equi vai ent:e ao
valor de 10 (dez) dias do respect;ivo venciment:o ou remunera-
ção:

~rt:. 68 - As muit:as seráo impost:as pelo Prefeit:o,
mediant:e represent:açao da aut:oridade fazendária compet:ente.
se de outro modo não dispuser a legislação própria.

{4rt:. 69 - O pagament:o de mui ta decorrente de proce::.-;-
$0 fi;;;cal Ilào se t:orll •."lra e:'dgivel depois de t:ransit:ada em
julgado a decisão que a impos.
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Cf:lPITULO I

SEÇ/JO I

dar-se-,a cópia do termo
recibo no ori gi na J.

DOS TERJ10SDA FISCALIZAÇIW

DAS MEDIDAS PRELIMINARES £ INCID£NCIAS

DOS PROCEDIMENTOS FISCAIS

!}i 19 - O t:ermo sera lavrado no estabelecimento ou local
onde se ver i t iCJr a f iscal i zação ou a consta taçào da i1)-
'raçáo. ainda que ali não resida o fiscalizado ou infrat:or.
e podera ser dat:i lografado ou impresso. com relação as pala-
vras rituais. devel)do os claros serem preenchidos a mão e
i nut:i 1izadas as 1i nhas em branco.

Art. 70 - A a ut:or idade ou funcionaria fiscal (1ue pre-
:.;idir ou prL..•/....etierd e..••ame e diliye"cia~ tara ou Jdvrara~
soL'"sua a$sinatura. t:ermo circunst:anciado do que apurar. do
qual cOl1stanio. alem do mais que PO$SéIinteressar, as dal:as
Iniciais e finais do período fiscalizado. e a relaçao dos
1j vros e documentos e.'C"ami nados.

TITULO II

fi 2Q - Ao fiscalizado ou infrat:or
aut:enticado peja aut:oridade. cont:ra

!jj 3Q - A recusa do recibo. que será declarada pela aut:orida-
de. não aproveita ao fiscalizado ou infrator. nem o prejudi-
ca.

!j 4Q .- Os dispusit:ivos do paragrafo anCerior são aplicd'Yeis
e.\d:ensivament:e aos fiscalizados e infratores an.::l1fabet:os ou
impossi L'i li tados ôe assi nar o documento de fiscal izaçélo ou
infraçào. mediante declaração da autoridade fiscal.
ressalvadas as hipoteses dos ilJcapaz(;,'s definidos peja lei
civil*

1:X

, .
29



SEÇilO I I

DA APREENSIW DE BENS E DOCUMENTOS

Pdl"dql'ato uflico - Ha"iendo prova ou fundada suspej I:a de que
as COi$dS se enconl:ram em residéncia part:icular ou lugar
utilizado como moradia. serão promovida:.!>a busca e apreen:são
judIciais, sem prejuizo das medidas necessarias para evi tal'
a remoça0 clandest:ina.

,aut:o com os ele--

no que couL'er, o

apreensao lavrar-se-a
infração, observando-se,
85 deste Codi go.

4rt:. 72 - Da
mentas do aut:o de
disposto no Hrtigo

ArL 71 Poderão ser apreendidas as coisas moveis,
iJIClusi\l'e mercadoriils ou documenl:os e..••..Jst:ent:es em est:a/..'ele-
ciment'os comerciais, indust:riais. agrlcolas ou de prest:ação
dt~ se!""l"iços. do cont:ribuint:e. re::;ponsa"'t.~J ou I:erceiros. ou
em oUl:ro$ lugares ou em t:rânsi t'o. que const'i t:uam prova mat:e-
I"Ic1/ de intrw.;ao I:ri1..'IJt:aria est:al.'elecida llt,Jst:e Codigo ou em
regulamento.

-
Hrt.

das coisas
1ugar onde

rio, ° qual
çao recair
aut:uant:e.

73 00 auto da apreensáo cOllst:ara a descrição
ou dos docwnentos apreendi dos, a i ndicaçao do
f i carem deposi ta das e a assi nat:ura do deposi tá-
sera designado pelo autuante, podendo a designa-
no próprio âet:ent:or, se for idolleo, a jUizo do

Hrt:. ,74 - Os documentos apreendidos poderão, a reque-
rimento do aut:uado, ser-lhe devolvidos, ficando no processo
copia do int:eiro t:ear de part:e que deve fazer prova, caso o
original não seja indispensiJ.vel a esse fim.

Art:. 75 - MScoisas apreendidas ser.iio rest:ituidas. a
requeriment:o, mediante deposito das quantias e:-e:igJveis, cuja
imf-'ortallcia sera drbit-rada pê'la aut:ori dac/{;' compet:ente. I'i-
cGlndo ret:i dos até deci:;;;ao ti nal, 0$ espécimes necessari os a
formaçifo proba tor ía.

,
•

30
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Art. 7ó - Se o autuado oáo proviU' o preenchimento das
e:'<"ÍgénCIJSlegaiG pJra d liL>i;.'l'açdO dos L'ens apreencJidos no
prazo de 60 (sessent:a) dias, d cont;ar da dat;a da apreensao,
serão os bens levados a hasta publica ou leiláo. afi ..••ando-s€'
a comunicaçao do leilao POI' edital "a mural de editais do
Paço Municipal.

!J 1!J Quando a apreensdo recair em bens de faci 1 deteriora-
çiio, a hasta publica ou leilao podera realizar-se a part;ir

do próprio dia da apre~'n:3-<lo. l"'~ IMO Ila"'"endo interessados.
serdo os bens doados a uma Ínstit:uiçào filantropica mediante
recibo.

ti 29 - Hpurdndo-se. na venda~ lmportancia :;uperior ao t:riL'ut:o
e a multa devidos. sera o autuado notificado para no prazo
de 05 (cinco) dia$. receL'er v e..••cedente. $e ja ndo houver
comparecido para fazê-lo.

SEÇAO l11

DA NOTIFICAÇ~D PRELII1INAR E AUTUAÇ~D

14rt. 77 Verificando-::;e omis$ao não dolosa de paga-
ment:o de triL'uto. ou qualquer infração de lei ou regula-
mento~ de que possa re$ul t:dr e"'"a.:sa"ode recei t:a• .:sera e:l("pe-
dida contra o infrator noti f i caça0 preliminar para que~ no
prazo de 10 (dez) dias, regularize a sit:uação.

!ffi 1!J - Esgotado o prazo de que t;rata este artigo. sem que o
infrat:ar t:enhi:1re9ularizaâo d si tuaç.3'o perant:e a repart:içao
competente. lavrar-se-a auto de i nfraçào.

'i.

,

ti 29 - Lavrar-:.;e-a igualmente,
contriL'uintl:~ $e recusar a tomar
prel íminar.

duto ele i ntraçao. quando o
cO/l/leciment:o ú'a not:1f icaçào

\

,

Art. ,78 - H not:ifícaçiio preliminar sera feita em for-
mulário o'e$tacado o'e talonario proprio, no qual ficará. cópia
d carhono~ com o cient:e do notificado, e cont:era os elemto.'n-
t:O$ segui nte$;

[ - qualificaçao do notificado;

31
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SEÇllO IV

O{l REPRESENT{lÇllO

,

ou

dú dispo-

e:dmir-se

al:ividade tribu-

para

f a1J:a de que poder ia re::;.vI ta r
decorrido um ano cont:ado âa iJl-

houver provas de tenta ti Vil
pagament:o do tr1I;out;0;

Art:. 81 Quando incompet"ent-e para not:ificar p,'elimi-

narment"e ou pd/'a dut"uar, o dgé'nt"t~ âa Fazenda l1unicipal de-
ve~ e q-ualquer pessoa pode, represent:ar cont:ra t:oda ação ou
omlssao contr<1ria a disposiç.áo dest:e Códiqo ou de outras
leis e rey-ulamento5 fiscai$.

IV - valor do tributo e da multa devidos;

I - quando tor encontrado no e;>4,'ercj ci o da

tável sem previa inscrição;

III - quancJo incidir é.'mnova
evasào de recei ta, ant:es de
tima l1ot1 f icação prel imi nar.

111 - quando tor manifest:o o ánimo de sonegar;

Art". 80 - Nao cabara noJ:ificaçáo preliminar, devendo

o contribuinte .ser ime.jiatamente autuado:

11 quando
furtar-se ao

V - assinatura do notificante.

Ar t. ,79 - Coosi dera-se CO""'"t~/)Ci do do debi 1:0 ti $ca I l)

contriL"'uint:e l"lUe pagar o triL"'ut:o mediante notificaçiio pre-
1iminar. da qual não caiba recurso de defesa.

II - 10cal~ dia r;>' hora da lavrat:"ura;
III - descriçâo do fato que a motivou e indicação
si t:i vo 1egal I:ransgredi do~ quando couóer;

Para'1rafo unicIJ "- '::'pl icam-se a est:e artigo as disposiçoes
constantes dos paragrafos 1 e 111 do Art"igo 89.



~rr_ 82' - /I represent:ação far-se-a em pei:içào assinada
I,;' menClonar.3. em ltltra legiV"el. a quaJiiicdçao e lJ endereço
do seu autor; sera acompanl)ada de provas ou indicara os ele-

;." ment:os desCas. -e menciondr~ os meios ou as círcunst:âncias em
razào dos quais se t:ornou conhecida a infração .

CAPITULO II

3 lQ - Const:itui Ínfraça"o fiscal, roda açao ou omiss •.:Jo que
importe em inoL"'servancia da Legislação Tributaria.

por
con-

que

do dU-

lavrado por f.)gen!:e
oL...,.i ga t:or iamen te:

con.iunt:a ou isolau'amente,
concorram para a sua pra!:i-

a in::criçdo municipalendt1reço e
se houver;

DO AUTO DE INFRAÇllo

84 - Verificando-se infraçao de dispositivos da
triL"'ut:aria. que import:e ou náo em evasão fiscal.
o compet:eIJt:e auto de ÍnfraçiÍo pelo Fisco Nuni-

qua l.i ,.iCaÇa0.
e te::;temunhas.

Hrt. s:~-'.Recebic:la a repre:::-C'nt:açao.d aut:oridade
competente providenciara imediaCamente as di 1igéncias para
verificar J respectiva veracidade, e. conforme couber, nori-
ficara preliminarmente o infrator. autua-lo-a ou arquivara a
representaçào.

Art.
legislaçiio
lavrar-5e-j
cipal.

11 - lJ local, data e l)Ora da lavratura;

[ - fi

t:uado

Art. 85 - O ~":juto cie lnfraçao sera
Fiscal TriL..•utario do Nunicipio e cont:erá

ti 2Q Respondem pela i nfraçao.
t:odos os que de qualquer maneira
ca ou dela se L"'eneficiem.

111 - a descrição do fato;

•.~:.../~ Pi:1l"d<jrdtLJ UIIlCO:"- Nao :'::;C' Jâmitir<í rDprc::;ent:ilç~lo feit:a
£~:'~~~~:,~uem hajã sido 'sóci(.'. dj,.eto,.~ prepost;o ou empregado do
;.;'::.~: t"rlL>UJl1te. qUdf!dO reiaL-jll-d d fatos JllterilJrL'~ .J dat:d
'.' tenham perdido essa qualidade.

o.'", ;

~. > ., .
, ••. c. •..

\



v - o ..•.'llor do credito trihut'ario. qUdndo J,'~,'i,.:/o;

I, ..JVaçA(1 d",",'Ú ~;, <1)(,

pefJd J •• /.lâe.

~rt. 86 - E admissl vel a apreensdo de bens moveis ou
mercadorias. 1ivros ou out:ros documentos. e:.dstentes em po-
der do cont:ribuint:e ou de t:erceiros. como prova material da
infração tributaria. mediallt:e termo de depósito .

!j 3Q - As eventuais fal/MS do Auto de Infrdçào não acarret:am
nuli0'd,je. desde que permi taro determin41r •.(1111 segurança a in-
fraç.:it ..' e o sujei to passi vo.

• 1 ;:', (I,

S lQ - Se o infrator. ou quem o represente. nao puder ou ne-
yar-:;....e a assinar o aut:o. far-:;....e-a necessario mencionar essa
c i rel;i/:.: tânc:i J"

VII - a determinaçào da e:.dgencia e a intimação para cumprj-
la ou impugna-la no prazo de 30 (Trint:a) dias;

VI I I - d assi Ila tUI"a do aut:uante e a i IIdi cação de seu cal"YO
ou funçào e o numero de sua mat:rJcula.

VI a assinatura do autuado. seu representante legal ou
preposto;

IV - d disposiçào legal infringida e a penalidade aplicavel;

Art. SS - fi rest:,itulra-o ,::los document:os e bens apreen-

didos sera fei ta mediante recibo e após 0$ trâmi t:es legais .

Art:. 87 - A apreensão somente se tara lavrando-se Ter-
mo de Apreensão. devidament:e fundamentado. contendo a des-
eriÇa0 dos L'ens ou documentos e a qualificação do deposit"a-
rio. se for o caso, além dos demais requi::.>i t"os mencionados
no arti go 85.

Paráyrdfo unico O autuado sera intimado da la\Jrature."f do
Termo de Apreensáo. na forma estipulada para o Auto de In-
fração.

•

•,
L
fÚ!•



00 PROCF!.:':(' I'IDMINISTRIlT11![1-f :'::C~11.

mesmos.

11 - por via postal por meio de .4viso de ReceL'imento-.4R; ~

far-
eir-

qua/ldo(trint:a) dias.
no inciso I.

subseqüentes a inicial.
ou edi tal. conforme as

1avra t:ura, 11/1 'tlianl:e cl cotrcHil
ao proprio autuado, seu repre-
recibo datado no original;

':l-lP!TULO 111

intimaçoes
por cart:a

com prazo de 30
o meio referido

f-lr t:. 90 As
pessoalmente,

[[I por edital.

resul tal' improflcuo

[ - l'eL;~::oalment:e~"0 ,11110 da
da copiado Auto de 1nt ração
sentant:e ou preposto. contra

Rrt. B9 - Da lavratura do ~uto de Infração será inti-
mado o autuado:

cunst.incias.

Art:. 91 - A apuri./iYiio das infraçoes ,J Icgislaç",io t:rihu-
tarj a e a apl i cação das respect:i vas mul tas serão procedi das
através de processo admiJ)ist:rativo-fiscal~ organizado em
forma de autos forenses. tendo as folhas numeradas e ruL'wi-
cada$ é' as peças que o compóem lii :3pOStas na ordem em ("1ue
forem j unt"ada:;;;.

!jj 19 - f) impugnaçáo cont:ra o Lançament:o ou Auto de lnfraçao
t:erà efei t-o suspensivo da cobrança dos t:ributos, objet:o do:::;

Art:. 92 -~ O processo administrdt;ivo-fiscal t:em inIcio

e se formaliza na data em que o aut:uado integrar a instáncia
com a impugnaçáo OU~ na sua tal ta. ao térmi no do prazo para
a sua apresent:açào.

se-ao

:';i :;:9- ~ impugnaçao aprescnt:ad.:'1 t:cmpestivamente supre evcnt;(J-
al omissão ou defei to de intimação.

fi 3£1-- Nav sendo c(Jmprida~ nem impug"nada a e:•.:igência. sera
declarada a revel i.1 do autuado.
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Art:. 93 - O Cont:ri6uint:e que discordar com o Lançamen-
1:0 ou "ul:o 0'" [ntr ••çao, poder •• impugn••r •• '-','ig"nci •• fiscal,
no prazo de 30 (I:rinl: ••) di ••s Conl:"dos da Dal:•• da inl:imaçao
do Juto de intr ••çao ou do l ••nç••men!:o, "!:raves de P<'!:içao.
dirigida ao Secre!:ario de Finanças do i'funicipio, alegando de

uma :;'>0 veLo toda a matéria que ent:ender út:il~ ill$t:,'uindo-a
com os document:O$comproL\at:ór i 0$ das razOes apresent:adas.

Art:. 94 - .4 impugnação Obrigat:oriament:e cont:era:

[ - qualificlfçao, endereço e inscriçào municipal do Con!:ri-
bui nte impugnant:e;

11 - o fat:o e 0$ fundament:os .iurldicos do pedido;

I
I

11' - "".' '''-''v", c,,,,, 'lu,' /".",""", ''''''''''0''''", .. c"'-""n'"j,,' U,,"f a t0:.~ ,~.'e~,',~()',-,::.~_

Hrt:. 95 - O orgao jUlgador de primeir •..l in::.tancia. no
Cã$O~ o Secret:ario de Finanças do l1unicipio. det:erminara a
aut:uaçdO da impugnaçao abrindo vi::st:a da mt':~maao Chefe do
Depart:ament:o de Fiscalização, para. no prazo de set:ent:a e
duas horas~ cont:ados do rtlceL\iment:o. i nformar e pronunci ar-
-se quant:o a procedência Ou não da defesa.
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Paragrato unico - Em qualquer fase do processo, em primeira

ins!:ancia, e assegurado ao au!:uado o direit:o de vi$!:" ''''
repélrt:iça'o fazendãria onde t:ramit:ar o feito admini::;t:raeivo_fiscal.

flrt:. 96 - O Julgador. a requeriment:o do impu':lnJnt:L' ou
de OUcio, pod~ra de!:er",in ••r a re ••lizaçao de diU,,'i'!nci ••$,
requísi t•.'1r document:os (,.lUinformaçoes qUe forem .iUigBdB::; ú-
I:eis ao esclareciment:o das circunst:âncias di$cut:idas 110pro-cesso.

,::jrl:. 97 - 4nl:es de proferir i3 decisdo. o Secrel:ario
de Fi 'lanças cnc••minhara o prOCC$$O"O Uep••r ~amcnt:o Juri di co
0'0 i'1l.1nicipio. para apresent:ação de parecer.
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rirt. 98 - Contest:ada a impugllaçiio~ conclujdas as
eventuais diligencias~ e o prazo para produçiío de provas ou
perempto o direi to de apresentar defesa. o processo sera
c/lcamil,Jlado a dutoridade julgadora que proferirá decisão

no prazo ma:l(:imode trinta dias.

g 1Q _ (:) decÍsao contera relat6rio resumido do processo~ fun-
damentos legais. conclusào e ordem de intimaçào.

fi 2Q - Da decisao de primeira inscáncia nao cabe pedido de

reconsi deraçao.

Hrc. 99 - O impugnante sera intimado da decisão prola-
tada. na forma do artigo 89 e seu::. incisos. iniciando-se com
~SSê'ato processual. o pr •.'1zo de crinta dias. para a interpo-

SiÇd(l de r...'ecur~:oVcl}unt._ll.j,).

d{.'I,/(", o lml.HJ9fl.lntc rc,:,,;'JJcr iIO~". C/.ltrl~:;". d, I'ilJnicJPjp <'I:". 1m..

portjncias e:l(:igidas. soL' pena de ser esse credi to t:riL'ut'driL)
inscrito emDivida Ativa. para efeito de cobrança judicial.

!3 2Q _ Sendoa decisao final favoravel ao Impugnante det:ermi-
nar-se-a. se for o caso. no mesmoprocesso, a rest:i t:uição
total ou parcial do tributo indevidament:e recolhido. moneta-

riamente corrigido.

CAPITULO VI

OOS RECURSOS

Art~ 100 - 05 recursos para a seguno'a instancia serào
apreciao'os e julgados por uma Junta de RecursoS Fiscais, a
Gcr formado no prazo âe t:rinta dias, por decrcto do Poder

E:I(:ecutivo~

Par.aqrafo i.mico - O julgamento na .Junta de Recursos Fiscais
do rlunicipio. far-se-a conforme dispuser seu re!;;dmento in-

terno.
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SEÇi10 I

DD RECURSO VOLUNT!1RIO

Art. 101 _ Nao se conformando com a decisão de pri-

meira instancia, t.l lmpugnant:e. podera. interpor RecursO Yo-
lunt:ario á Junta de Recursos Fiscais do Munic1pio.

SEÇi10 I I

CIlP1TULO VII

DO RECURSO DE OFICIO

(dez)

receber
mul tas;

prol a cada;;;

para vi r
tr ibuto ou

ao contriL"'.ui nte
i ndevi damente como

38

1iberaçao dos l)ens~ mercador ias ou documentos
e deposi tados .• ou pela resti tuição do produto de
se /louveI' ocorrido a1 ienação caIU fundameflto no

intimaçao ao contribui/lte~ no prazo de 10
efetuar o pagamento do valor da condenação;

único Sao definitivas as decisoes
de Recursos Fiscais do Município.

sua vendi3 ~

111 - peld
apreendido:=.

I I - pela intimação
importância recolhida

I - pela
dias~ para

DA EXECuÇllO DAS DECISOES FINAIS

~rt:. 104 _ As decisões definit:ivas serão cumpridas:

Hrt:. 103 _ Das decisões de primeira inst:ancia. contra-

rias. no rodo ou em parte. a Fazenda Publ iça Nunicipal. in-
clusive por de~>classiricaçáo de infração. sera oL"'riyatoria-

me/lte interposto Recurso de Oficio~ com efeito suspensivo •
.sempre que a lmportdllcia ~m litígio e,'>4:ceder 100 (cem) vezes

o valor da Unidade Fiscal do Município.

Art . .102 - E vedado reunir em uma só petição. recursoS

referentes d mais de uma decisão. ainda que versem sobre o
1}IC$I1I

I
' ,ls:.::unto f! dlC~llll:I'Jn o mt~smo contriL-'lJinte. salvo quandO

prof er J das em um unI CL" 1.'/ L'cesSO f j ~;c.a1.

ParagriJ to

pela Junta

.\



DA CONSULTA

CAPITULO VIII

Arrigo 71 e seu paragrafo~

li,' JIId ter i as cone...•..as.
qu""'.::;t:oes $obre mais

Par.h~i-dfo unico - Ressdlvada a hipótese
não f:'l-.âerào constar. OU/li,] mesmaperi ção.
de UI/, tributo.

[ - nào se enconrra soL' procedimenro fiscal iniciado ou .ia
insraurado. para apurar faros que se relacionem com a mat:e-
ria objeto da consult'a;

Hrt. 106 - Da perição deverá constar a declaração. sob
a responsabilidade do consulent:e. de que:

IV - pe.la imt'diara inscriçdo. como di ••"iJa dti"'d. e remessa
de certidão li cobrança e:'l.ecuriva. dos deL'i tos d que se refe-
re o numero I. se ndo sarisfeiros no prazo estdbelecido.

Art. 105 - ~o conrribuinte e assegurado o direiro de
formular consul ra a respei t'o de i nt'erpretaçào dd legislação
t'riL'ut'aria municipal. mediante periçao dirigida ao Secret:a-
rio de Finanças do Hunicipio. desde que protocolada ant'es da
ação fiscal. e:'l.pondo minuciosamenre. os fatos concretos a
r~lJe I.>J:3<.1<ltinq-ir e 05 di:::posit:i •••.,_':; le<.}l.Ii~':"f.'lic.JI.>'eiD.~ r:'~;-

peci,'. instruindo-a. ::.-::t:" 1If.~ce$sario. co,n o'l'I~IJiJJentos.

II - 11£ioesta in/:imado para cumprir obrigações relat:iva ao
faro objet"o da consult:a;

[lI - o fato nela e:><post"onão foi objeto de decisão ant:erior
(ainda ná'o modificada.). proferida em consulta. ou lirigio em
que foi parte o int:eressado.

Ar r. 108 .- A consul t:a nào SUspende o prazo para reco--
lhiment:o de t:ribut:o. rerido na fonre ou aut:olançament:o antes
ou depois de sua apresentação.

Art:. 107 - Nenhumprocedimenro rriL'ut:ario sera inicia-
do cont:ra o sujeiro passi ••...o. em relaça'o a t'speci~' consulta-
da. durdnt:e a trami t'açào da consul t:a.
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1 - em desacordo com os artigos 105 e 106.

i~rt:. 109 - Nào produzira efeit:o a consulta formulada:

II I <lue n.1o descrevam compl et:a e e.lo:a t:amente a si t:uaçao de
fat:o;

que, a dat:a de sua apresen-
noti ficados de lançament:o,

ou t:ermo de apreensao. ou
rrihutaria. reli'ltiv/1mI;N)tL~ .'f

IV - formulada;;;. por consul t:antes
t:açao. est:ejam sob açao fiscal.
int:imados de aut-o de infraçâo
ci t:ada::.. para açã"o d€' n<Jt:urr=ozc1
maf to'r id consul ta da.

Para<}rato unico - Do oespacllo proterido om prOCê'SsO de con-
sul ta. não caL'era recurso nem pedido de reconsideração.

Art. 111 - H autoridade administ:rat:iva darà soluçâo a
consul ta no prazo de 30 (t:ri nt:a) dias. cont:ados da dat:a da
sua apresenl:aç.io. encaminlldndo o processo ao Secretario de
Fi nanças. para decisao.

rlrt. 110 - Na IJJpl.lt-ese de mudança dt.' orientaç.:io tis-o
ca l. a nova regra a ti 1)91ra a todos os casos. ressa 1vados {)
di rei t.o daqueles que procederam de acordo com a regra vi gen-
te. até a data da a1 teração ocorrida..

Hrt:* 112 - O Secret:ario de Finanças~ ao homologar a
soluçào da consulta. fi.lo:ara ao sujeito pa:ssivo prazo nao
inferior a 15 (quinze) dias nem superior a 30 (trint.a) dia$~
para o cumprimenl:o da eventual ohrigação trihutaria. princi-
pal ou dCI::.'s$órid. sem pre.}ulzo da dplicaçao das penalidades
cabi vei$.

II - meramente proteld tor ia. assim entendi dd~ as (lue '.'-ersem
:sobre dispo::;.jtivos claros da legislação triL'utaria. ou $aL're

tese de JJreit:o .ia l"e~,>ol,,'irJ~por rJl::.'CJSdO admini;;;.t:rat:i"a ou
judicial. definitiva.

Paragrafo imico - O consul tant"e podera fazer cessar. no t:odo
ou em parte, ã oneração do eventual o'éhi to, efetuando o res-
pecl:ivo deposito cuja illlport:<incia. se ,indevida, sera rest:i-
tuida do prazo de 30 (trinta) dias. contados da intimação ao
consull:ant"e.

IOf -
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~rt". 113 - A rC$pos~a. éi consul~a Sf'ra vinculante para
a aâ!flinistraç.io~ salvo se oL.••tida mediant:e elementos ine:'1'acos
fornecido:;; pelo consul tante.

TITULO IIr

DO CADASTRO FISCAL

CAPITULO1

DISPDSIÇOES GERAIS

Art~ 114 - O Cadast:ro Fiscal do t1uniclpio compreende:

J - 1:- cadastro i,llobilidrio;

II - o cadastro das atIvidades economicas.

fi 19 - O cadastro imobiliàrio compreende:
a} os lotes de terreno. edificados ou não. e:.dst:ent'es

ou que venJJamd e;.dstir nas areas urL:-anas ou destinada$ a
uroani zaçà'o;

L'} os imÓveis de uso urL:-ano. ainda que localizados na
area rural ~

!i 2Q - O cadastro das atividades económicas compreende os
estabelecimentos de produçiio, inclusive agFopecuarios. de
i ndus tr Ia, 0'1';' comerc i o e os pres tadores de :>er v I ços,
1>aL'it:uais e lucrativos, e:'1:ist:ences no amL'ito do Hunicipio.

S 3Q - Ent:ende-se como prestadores de serviços de qualquer
natureza as empresas ou profissionais au1:ónomos. com ou sem
estabelecimento f l.'fo, prestadores de serviços sujei t:os cf
trii)utaçào mUllicipal_

Art:~ 115 - Todos os proprietarios ou possuidores, a
qualquer titulo. dos imóveis mencionados no paragl'afo pri-
meiro 0'0 art:igo ant:erior, e aqueles que, individualment:e ou
soL' razão social e de qualquer espécie, e;'t:ercerem at:ividades
,1ucrat:ivBS no l1unicipio, est:ào sujeitos a il1scriçéio oL'J'i9a-
toria 1)0 Cadastro Fiscal do l'1ul)icipio.
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DA INSCRIÇIlO NO CADASTRO II'10BILIIlRIO

quando necessario. ins-
de cadastros. a fim de
t:riL'utos de $ua compe-
cont:ri[luiçáo de melllo-

CAPITULO II

rirt. 117 - O l1unicípio podera~
/:itui,. outras modalidades acessórias
atender d organizaçao tazendaria do.'3
t:encia~ especialmente os relativos .a
ria.

COIII <.I Unido e o Estao'('. visando a ut-j 1i ,"dr os dados e os
elementos cadast:rais disponíveis.

rirt. 118 - A illscriçao dos imo\;'"eis urL'dnos no cadas/:ro
imobiJiario sera proml)vida de oficio pelo 01'9.10competente.

urt. 116

II - qualquer dos condóminos. em se tratando de condomlnio;

[ - o proprietario ou seu representante legal. ou o respec-
tivo possuidor a qualquer ti 1:1.110;

IV o illvent:ariant:e. :3indico ou liquidant:e, quando se 1::l"a-
tar de imo•••.el pert:encenl:e a espólio, massa falida ou socie-
dade em 1i qui dação.

informaçõesfornecimento de

comprador. nos casos de compromisso

,Jrt. 119 - Pard cvmplementar d i "scr i ç.:io do cadast:ro
imoL'i 1iario dos imóveis urL'anos. são os responsaveis oL'I"iga-
dos a fornecer os elementos solicitados pelo orgão competen-
Ice.

'3 lQ - 3.10 responsaveis pelo
complementares:

111 - o compromissarlO
de compra e venda;

!fi 2"Q- As informaçóes solicit"adas serao fornecio'as no prazo
o'e 30 (trint"a) o'ias, cont:ados da solicit:açiio. sob pena o'e
multa pre\;'"ist:a nest'e Codigo para os falt:osos.

~,
\ .,
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CAPITULO 1I I

::;i tuaçao prl:"''''"Ísta
e as soei edades em

Paragrato ullico Inclucm-se tamL'cm na
neste artigo. o espólio. a massa falida
1i qui dação .

/lrt. 120 Em caso de litJ9io sobre o âomlnio do
imóvel. a ficJJa de il)scriçào mencionara tal cireuf,stan-

cia. bem como os nomes dos 1 í tiqantes, e os dos possuidores
dos imoveis, a natureza do fei to. juizo e o cartório por
onde correra a aç.io.

.4rt. 121 - Os responS<lveis por lote.:'1ment"os ficam 0-
L'ri 9,,0'0$ a fornecer. aI t~ o di a 15 (qui nzf.-') de cada mes. ao
orgao tazeoâario cal1IPf.'tL'nte, rL'l~fç.io tios lote:.." qut.' no me:..>
.loteria!' IJajam sido alie/Mdos defillitivamente ou mediante
compromisso tie compra C' v(;.'/u.Ja.Ou L:ancelados. mencionanôo o
nome do comprador e o endereço. 05 numeros do quartei rao e
do lote, e valor do contrato de venda, a fim de ser feita a
anotação no cadastro imoL'iliario •

DA INSCRIÇAO NO CADASTRO DAS ATIVIDADES ECONOI1ICAS

.li 352 ~ Na-osendo presta,"},"':.-;as infl.-'rmaçôes I',' pra-zo est"aL'ele-
cido 110paragrafo seg'UlIu'u deste drtigo~ o oryão competente.
valendo-se dos elementos que dispuser. preenchera a ficha de
inscriçao.

.4rt~ 122 - Deverão ser obrigatoriamente comunicados ao
Hunicipio, dentro do prazo de 15 (quinze) dias~ todas as
ocorrências, com relaçao ao imóvel. que possam afet:ar as
bases de calculo do lançamento dos triL'utos municipais.

Art:. 123 - A inscriçáo no cadas!:ro das atíviôades
económicas sera fei!:a pelo responsavel pelo es!:aL'elecimento.
ou seu representante 1eqa1, que preenchera e entregara na
repart:içáo compe!:ent;e. ficha própria para cada estaL"'eleci-
mento, fornecida pelo HunicJpio, segundo Regulamento.

~rt;. 124 ~ A en!:regâ da ficha de inscriçao nlia devera
ser tr)i t-a ant"es da respi;.'ct:i v.a al)crt:ura da at;i ••ddadt."!' 8conó-
mica.

•
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Art. 12'7 - Constituem estabelecimentos distintos. para
efei to de inscrição no Cadastro:

II - 0$ que, eml~ora soL' a mesma responsabilidade e com o
mesmo ramo de negocio. estejam localizados em prédios dis-
tintos ou em locais diversos.

dedenf./l' do prazo
no C..'fôdst:ro.

local, ainda que com identico
a di ferent:es pessoas f 1si cas ou

no mesmo
pertençam

to :"'/<3 comunicada d,-' /';uflicJ/-'JtJ.
(trJnta) didS. a fim lit:' s~r anotada

~rt~ 12'5 - ~ inscrição devera ser permanentemente atu-
Jlizadd~ ficando o responsavel obrigado a comunicar a repar-
tiçào respectiva. dentro de 30 (trinta) dias. a contar da

âat:a em que OGorr~rem as alteraçóes que se ','eriticarem em
qualquer das informações e:'f:igidas Pelo órg'ão competent:e.

Pdragrato unico ~. No caso de "venda ou transterencia
do estabelecimeflro. sem a oh5-ervancid do disposto neste ar-
I:iqo. U <1t/QUircflt:e 00 cucessor sera respofl::;av~'l peioe dehi-
tos e mul tas do contr i L'ui nte i nscri to.

Pa/"a9/"afo unico - A anot"açáo no cadastro :;;era tei ta apo;;; a
V't!!!"Jf ICaçdi.J Jd verac i ôau'e da comuni CaÇa0, sem prcj UJLO de

quaisquer debitos de tributos pelo e:'ferclcio de atividades
ou neqocios e prvduçao~ inâúsf:ria. comercio 011prestaç.io de ~
serviço$~

I os que t:JmL'ora
ramo de atividade.
jurJdicas;

.",
Paragrafo unico - Ná"o são considerados como locais
dois ou miJis imo"'"eis contiÇ"uos e com comUl1icaçdo
nem os varias pavimentos de uma edificação .

diversos
intt:Jrna~

l,,"- -

,
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PARTE ESPECIAL

TITULO IV

DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - IPTU

CRPl rULO I

OA INCIO"NCIA E OAS ISENÇOES

,.-Irt_ 128 O Im/.-.\():5to Predial e l"e,.,.j torjai Urbano
[(>TII tt.'m como fatco ~~er.ldo,. a propriedadf'. o dominio ut'iJ
ou d pl'sse de bem imo.•..el. por natureza ou 1-'1...'" acessão fisica
COmi-),j'efinidc1 na Lei Ci\-'jl. consr.ruldos Ou ,,~"O. localizado::;
na :C'Ik! urL"ana do HunicJpio.

!li lQ -Para efei to âe$Ce i ,"pos to. entende-se como zona urL'ana
d definida pelo Poder PiJL'Ilico. observado o requisito ml"imo
da e:dsCencia de. pelo menos. dois dos seguintes melhoramen-
tos construidos ou mant:ido$ pelo Poder PuL'lico:

I - meio-fio ou calçamento. com canalização de aguds pluvi-
ais;

II - abastecimento de agua;

111 - sist;ema de e$901:0s sdnil:arios;

IV - rede de ill.1minaçao publica~ com ou sem posteamenJ:o par<3
distribuição domiciliark

v - escola primaria ou posto de saude. a uma distância ma,'d-
ma de t;res quilômetros do imóvel considerado.

3 zg - Consideram-se para efei 1:0 dest:e imposto como zona ur-

bana. as areas urbaj,izaveis ou de e;,<pansao urballa e 0$ des-
membramentos par~'.""ij-n$ de loJ:eamenJ:o$ e I:errenos' local fzao'os
na arca rural ~ d(;,.'st:inados à habi t:aç<iio~a f ndust:r.ia ou ao
comert"":fú. de acordo com a legislação municipal espeCI ficd_

Art. 129 - O impost:D incide sobre o imóvel const:ruido
que. emL10ra local izarJo fora da ZOlhl urL1~ln~1~:.:.>oja 111:11 iZddo
como sit"io de recreio. ou cuja produçao "ao se dest:.ine a
comercial izaçao.\
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II - Templos de qualquer culto;

pios;

,Imoveis o'a Uf)úio~ Esl:ados~ Oistri to Federal e MunicI-I

!ii .JQ - O disposto no inciso [I. n::.'stringc-:-;.c ao local do (;u1-
t-o e~ nao se estende as demais L)enfeit:orias utilizada:.:.. para

S 19 -- O disposto no inciso I, e e.\("tensivo as t:,utarquias e
Fundações, quanto aos imóveis vinculados as suas finalidades
essenciais ou delas decorrentes, mas não e:'<:onerao promiten-
te comprador da obl-igaçá"o de pagar o imposto que i'lcidir
sobre o imóvel objeto de promessa de compra e venda.

S 29 - O disposto no inciso 1. nao se apl ica nos Cd':":>OS de
enf i tt:?J.Jst:?ou aforamento. neste c•.'fso. o impo:sto sera lançad':J

em nome do titular do dominio util.

{Jrt'. 131 - O Impu::;tI-' PrcJiJl Tl..'rritori •.l1 Urh<1no - {f'-

TU. t:.' anual o constitui ônus rC'dl. iJcompi1n/lJnrio o imov"(,'l em
toclo~'"o:.:.caso.:; de trdn'-"'lJJiss,~odt...•propried •.1de ou de" direi to::...
a ele relJt:ivos. a qualquer titulo.

{Irt'. 132 - E vedado o l.:Jllçamento do Imposto Predial L"':'

Terri toria/ UrL-"ano-/PTU. soL...•re:

IV - Imoveis de instituiçêies de educação e de assistência

social. observados os requisitos do paragrafo 4, deste arti-
go.

Hrt. 130 - O contrihuinte desse impo:;,";toe o proprieta-
rio do imov.el. o titulaJ' de seu domlnio ou o .:.'>eupossuidor a
qualquer ti tulo.

111 Imóveis de part:idos políticos, inclusive suas funda-
ções e de entidades sindicais de empregados,~

Paragrafo unico - Respondem .:.'>01idariamente pelo pagamento do
IPTU. o titular do dominio pleno; o possuidor a qualquer
citulo. o cituldr do direito de tJsufruto~ os promitentes
compradores imitidos na posse. 0$ cessionarios. os comodata-
rios e os ocupante.$. d Cjuall7uer tItulo do imovel tribul:ddo.
ainda que pertenct:.'ntt..~d ~udlquer pessoa flsica ou jurIdica~
de direit:o publico ou p,.ivJtio~ jsent:o ou a ele imune.



cAPtruLO II

oucras final idades.

,

e T~rriJ:Clrial Urbano~
s06re o va1or vend1 0'0$

-:/-'::'r/:. 1.34 - Est:ào isent:os dest:e imposto, 0$ imóveis não
edifiCddos. sit:uados em vias pilblicas na"o pavimentadas, que
utilizem permanent:emente e na proporção mínima de 75: (se-
centa e cinco por cent;o) de sua area. no cult:ivo de hort:a,
devendo o contriL"'uinte provar cal circulJ$t:ância.

Hrt. l.33 Sao i:,;;cnl:l:>$ deste impv:..;to. 0:0:; pr(.'1"110$,
t:errenos ou unidades aut:ónomas. cedidos gratui camente p.ard a
UnidO, Estados. Oist:r1to Federal e ou l1unicipios.

DA ALIQUDTA E DA BASE DE CALCULO

[ - lUio dh3tribuam lucros;

Ir I - mdnt"enhamescri turaç.io contabi 1 revestidas de todas dS
forma1i ddeJes 1egai s.

!li 59 - DescumprinJo o disposto no parayr..lfo ant(.'rior. ~cr<-lo
suspensos os benefIcios do present:e artigo.

1j 49 - O <1is/-'osto no inci$o IV, e$ta suL"'ordinado aos $eguin-
tes requisi tos:

11 - apliquem integralment:e suas receica::... no PdIS;

1 imóveis edificados 1% (umpor cento);
11 imóveis não edificados 2% (dois por cento)~

Art. 1.35 - Ficam revogadas todas as isenções do Impos-
to Predial e Terri toria1 Urbano-IPTU, concedida~.; ant:erior-
mente. salvo aquelas por prazo certo e em função de det:ermi-
naâa$ cOllo'içotc~sque o l1unicipio podera. a/:rave$ de decret:os
e considerando o int:eresse publico. ratificar a concessào da
i$enção nos 1imi tes impostos pela. lei que a concedeu.

i~rt:. 136 - O Impost:o Prt;'âial
sera c<:1lculao'o mediante a apl icaçá"o
imoveis. das seguint"es aliquoJ:as:
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1 - para terrenos não edificados~ o valor da terra nua;

:.;vbre I) imovel

do valor venal do
uso p,.oprio, e:>(clu-
rermos da leg-jsla-

vcnciov (,) prd':O do illci.:.:;o l~ il)cidil"rl

con~rruçâo nao alcançar a vigesima parre
respecrivo rerreno~ a e:l(ceçà'o daquele de
si vamenre residencial, cujo rerrel'o. nos
çao especlfica~ não seja divisivel.

li

dI Jquot •.l progressiva no t:em,.....o~ a razao de um por c€'nt"o ao
ano, ate at:ingir o 1 imi t:e de de.z por cento.

II - nos demais casos. o valor da terra nua e ddS edifica-
çoe$. cO/)Sideradas em conjunt"o.

Si 29 - Os imoveh-; previsros nesra lei ~ especialment:e os não
edificados. que nao cumprirem d sua funçào social ou d

politicd de de:::;envolvimento urbano do Municlpio~ el):::;ejarão:

~rt:. 137 - Considera-se valor venal do imóvel para 0$
fins previstos no artigo ant:erior:

X Art". 138 - Sera estaL'elecido peld admini$trdçáo~
anualment:e. o valor venal do imóvel, com L'ase nas suas ca-
racterlst"icas e COl)liiçao pecul iare,:,; levando-se em contd~

e"t"re out:ros fa tores~ sua forma. dimensão~ ut"i 1i zação~
local izaçáo~ estado da const"ruçà-o e conservaçáo, valores
das areas vizinhas ou $i t"uadas em zOllas economicamente e-
quivalentes~ custo unitario das CiJ/ls!:ruçao e os v,.'llores
aferidos no mercado imobiliiJrio local_

: flt.ltJfiL"dçaO JO propriet"ario Ou PV:"::;;lJiu'orpdra que~ Ih)

p.riL:ll de um dn0~ promova o aciequado aprO'Yci tament:o. pJrCt~-
lanu'o-o ou (:Jtlifiç~""do, c..'b::;.cr'v"ac./a:;d~ e:';Pl"'clticaçi.Jcs da Je-
gislaçao de zoneament:o~

ti lQ - Pa.ra fi 115 de lançament"o do Ilf)post:o~ a f~rJmi-
nis!:raçao Tribut"aria do Nunicipio~ I1klnt"erd permanen!:emence
at"lJali--:dtlos o:;; v""J!ores venai.:.:: dos Amoveis~ u!:ilizan(Jo-$c
entre out"ras. as se9'uintes font:es em conjunt"o ou separada-
ment:e:

[ declaraçoes fornecidas oL'rigat:oriamente pelos contribu-
intes;



Hrt. 139 - Na o'L..tl~rmin<lçaoda base de calculo nao se
considera o valor dos bens móveis mantidos em cara ter perma-
nen/:e ou tomporario. no imovel. para etei to cie ~;ua uti 1 iza-
Ç80. e:'l.ploraçJo. aformoseamenro ou comodidade~

~ - HI1UaJmente. '.ltr ,:H de dezemhro a /~dmini::;traçiio rara
puhl iear a Planta Gcnic'riCd de Valores Imoói 1 iarios~ estabe-
lecida ~.'or Comis,:;;,,)';.>~:,:;pl.!l:idlm"-'fltt.! 111.>meddapc~lv E:.•.ecutivo,
plalltJ cujos valores constltuiriío a óasc de calculo do Im-
posto.

IV - indices oficiais de atualizaçào monetaria.

do

out:rose

e dados

Estados

i nves ti gaçoes

a Uniao~

epesquisas
loca I:

mesma região geo-económica;
de i ntormaçoes comII - permuta

Huniclpios da

I I I - demais estudos.
mercado imobiliario

['

CAPITULO I II

DO LANÇAI'IENTD E DA ARRECADAÇIlD

/lrt. 140 - O lançamento do Imposto Predial e Terri t:o-
rial Urbano-IPTU. serâ efetivado à vista dos elementos cons-
tante do cadastro imobiliario fiscal. devidamente at:ualiza-
dos. quer por declaraçào prest:ada pelo cOIlt:ribuint:e. quer
apurados peJa Administração Publica.

'"
{:lI'L 141 - Far-se-a o

est:iver inscrito o imóvel no
lançament;o no nome
Cadast;ro Fiscal.

soL~ o qual

~i19 - No caso de condomínio de terreno não edificado .• figu-
rara o lançament:o em nome de todos os condomi nos. respon-
dendo cada um.• na proporçao de sua parte~ pE.'lo ônus do t:ri-
buro.

'3 2'9- Nao sendo conheciôo o proprietario, 0 lançament-o sera
fei to em nome de quem esteja na posse do t:erreno.

!j 32 - Os apartamentos. unidades ou df!penJencias com econo-
mias aUi-ônomas. serao lançados um a um. em nome dos propl"ie-
tarios condómil)os.
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fj 49 - Quando o imóvel esi:i"'-er sujeit:o a invenl:ario. far"-se-
i:i o lançament:o em nOJn(;.'0'0 t~:spolio. e. feit:a d part:Ílha.
sera transferido para o nome dos sucessores; para esse fim
0$ herdeiros sào oL"'rigados a promover a t:ransferencia peran-
t:e os órgiios fazendarios compe!:en!:es. dent:ro do prazo de 30
{t:rinta) dias~ a cont:ar da data do ju1gament:o da part:ilha ou
da adj udi cação.

fi 59 Os imo"'"Cis percencent:es a espol io~ cujo in",'ent:ario
esteja soL"'rest:ado. :;;erão lançados em nome do mesmo. que res-

pondera pelo !:rióuto ate que~ ';1I1':}a,)'0 o invent'drio. se façam
as nece~::$aria:;; modificações.

369 - O lançamento do imoveJ pert:encent:e a ITh,'fS$as falidas
ou socieda.de:;; em J iquidaçao. sera fei t:o em nomt) das mesmas.
mas o~..:dv'lso::;. ou IJut"ificaçól;.'s $l~riio enviddds dOS seus
represe"t:antes legais. ano1;ando-se os nomes e endereços nos
regiscros.

CAPITULO IV

DAS REDUÇDES LEGAIS

não edificado no

pelo paf.)'ament:odo t:ril..'ut:o em uma
para o pagamen1;oda cot:a única.

(dez por""cento)

na dat:a f i.,<'ada

Si}!' propriet:ario de um unico imovel,
l1unicipio; .

est:ar pasyando"aluguel residencial.

I - 10~ (dez por cento). desde que o imóvel 1;en/)a t:est:ada para
logradouro puL"'lico~ do1;adode revest:iment:o. sé e:'f:ist:ir muro
~ passeio calçado;

3 ,7Q- No caso de imóvel oójet:o de compromisso âe compra e
venda. o lançament:o será fei t:o em nome do promi t:en1;e vende-
dor ou do compromissiJrÍo comprador. :.3e es1;iver na posse do
imóvel.

~Ârt:~ 142 - O mont:allt:e do lmposro Predial e Terri t:oria1
Urbano-IPTU. será reduzido nas proporções e casos seguinces;

I I 10~
única vez,

[11 - 30~ (trinca por cen1;o desde que o cont:ribuint:e compro-
ve o preenchi mento 0'0$ segui Ilt:es requisi 1;0$Comulat:f vament:e:

'<:'0-



CAPlrULO V

1 - venciment;o ant:ecipado das parcelas vincendas;

II - juros de mora equivalentes a 1~ao mes ou fração;

,---------.

flrt:. 146 - A fal t:a de pagamenf:o do IPTU. nos prazos e
dat;as estipuladas~ implicará comulat:ivamente na incidência
das seguintes penalidades:

X DAS PENALIDADES

ilrt:. 145 - /, q"ualquer t:empo, ,.'o</cr,lf ser fei t:L' ldnçd~-
ment'o omi ti do por qUd 1quer c i rcun::; tanc i a nas epocas pro-

prid;';'. ou para Gl.-'I'riqir lc:lnça!1lt'nt:os .la l"'fr~tuado:> ou ainda,
para lançament:os suhsti t:utivos.

flrt:. 143 - O lançame.'nto e o recoll'iment:o âo impo::.;to
serao efetuados na epoca e pela I'orma est:aL~elecida no Regu-
lamento.

Art:. 144 - O lançament:o sera anual e o recolhimento se
fard na quant:idade de quot:as que o Regulament:o determi'Jar,
corrigiâas est:as~ pelos Indice~ do previ::;t:o$ nos paragrdfos
do .art. 30. deste Codiço.

111 - l1ulta:

a) det 10~ (dez por cento;\.e 1 ao 30 dia) apos o venciment:o
âo t:ribut;o;

J<!. de 20~ (vint:e por cent:o) do 3..1. da 60 dia. ap05 o venci-
ment:o do t:riL~ut:o;

~) de 30~ (t:rint:a por cent:o) após o 61 dia do venciment:o do
t:r ihut:o;

!;] 2Q - O nào pagamenf:o do imposl:o nos prazos e ciat:a$ dete,-mi-
naâas pelo Município,. implicara alem dos acréscimos legais~,

!j 1'2 -- ,.')::;mui t<'1$..quando eaL"'ivei$.. serão apl ieadas sobre o
mont:ant:e do imposl:o devido. corrigido monet;ariamenl:e.

[V - Incidencia de correçào monet:iJria calculada pejos indj-•
ces del:erminados nos pa.ragrafos do art:. 30. de$.l:e Códi~'Yo_
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CAPITULO VI

DAS DISPOSIÇOES FINAIS

,

int:erpor
a dat:a do
unica ou

9 lQ - O t:r i buto Ger.'J la/lçado com f undamento no valor V'DI1d 1
do imovf:.'l COOSt-dnte do cadastl"o municipal. em dara de 31-
{trint:a e um) de dezembro do ano d'nterior ao do 1ançament:o.

Ârt. 148 Fica faeul tado ao Cont:riL"'uilJt:e.
impugnação ao lançament:o do presente t:ributo. até
vencimento est:ipulado para pagament:o da parcela
primeira parcela. incumbindo-lhes o ônus da prova.

fi 2Q - O Valor venal dos imóveis e construçoes será'o fi.'o(:ado.::.,
1-'010 E.\(-ecutivo Hunicipdl. de conformidade com dispost:o no
artigo 137. seus incisos e paragrafos.

na perda por par~e do cO/lt:rjL"'uj/l~e dos favores da lei.

Ap. '\l4~ - Compete dO Poder E;~ecuti vo. det:el'mi /lar LI$

vdlorf"~~ hasicos do metro quadrado de tcrrt."'nos e das COI)S-
r.ruçóe:; para IJ calculo <10prl-'scnte r.riL\uto. d(j~I-lriLando v
a t:ua1iZd/ldo os valores constdntes 0'0$ cadastro$ municipai.::.~.

-')
~y rirt. 149 -IFica I:!st:ipulado o valor I»ln1mo de Unidades
Fiscais do NunicipiO-UFtt. para o valor venal dos imóveis. a
qua1 servira de base para o lançamento do impo$to~

~rt. 150 - O E,\fecutivo Municipal. mediant'e autori-
zação cla Camara Nunicipal. podera reConhecer isençoes ou
reduçoes. devido a prát:ica. pelo contribuint:e. de atos que
produzam o aument:o de numero de construçõe::;.. a e;t("ecuçào d("!'
mellJOrament:os da cidade ou (~ualquer forma de ampliaçao ou
dinamizaçao do mercado imobiliario local.



CAPI TULO I

53

DO FATO GERADOR E DA INCIOtNCIA.

•

'.

Impost:odo

i ncl usi VI;> a soe iedade
e,'>(-ercera ti vidade

incidência
ent:ende-se:

- Para efei t:o de
de Qual quer Nat:ureza.

I - por empresa:

Art~ 153
Sobre Serviços

II - Por pro f iS$i ona1 autônomo:

d) l:oda e qua1quer pessoa j UI'I di ca.
civil ou $ociedade de fato. que
econômica de prest:açdo de serviços.
L') a firma individual da mesmanatureza~

Ikt- 152 - Os serviços incluir.1o na referida list:a fi-
cam sUjeitos em sua cotalidade ao impos(;o. aino'd quo a res-
pecti va prescaçào envol va fornecimento de mercadorias. res-
$alvadas a$ e:>f.ce$$oescont:idas na propria 1ista.

TITULO V

DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISSQN

Hrt. 151 a Impost:o $(1)/'1;' Serviços ile (Ju.:.Jl,/uel"
Nat:ureza. tem ClJmo fato geJ'ador a prestaç,,-io. par empresa
I)U pr(lti~:..;ivn.,IJ '.Jutollomo t'IJl CdJ"dter hdbitlJdl~ t.!'VL'ntud1 ou
intcrmi tel)te~ com ou sem est:aL'elecimento t i.\<"o~de serviço
especificado na lista de serviços, oL'.iet.o do Ane:>f.OI, desce
Código ou aindeJ que não esteja sujei to a cributação e$cadu-
.11 ou federal pelo mesmo fato gerador.

a) profissional 1iL'eral. assim considerado t:oo'o aquele que
rea,lize cl'aL'alho,~ ..ou ocupaçao. $1':.'11) relaçao .;le • emprego.
decorrente de formação superior, equiparado .-3 est:e. 0$
concabi 1ist:as~ com objetivo de lucro ou remuneraçao.
L') o profissional nao liberal. compreende t:odo aquele qUE-~.
nao $I;f)(io por t:i:l 0'01' de diploma ôe curso superiol'. deSt'/lvolve
uma a t:ividadt' lucrat:iva de forma aut:onoma, sem relação de
emprego.
c} o que e:>f:ercelJaL'it:ualment:e t.:' por conta proprid at:iviclaâe
prof issi ona1 remunerada.



I - da e:.dst:encia de estabelecimento f i:>co.

Art. 155 - A incidencia do Imposto independe:

II - do resultado financeiro oL'tido no e,"<erclcio da ativi-
dade.

,

e:>(.-igencias legais regula-

at:ividade. sem prejuizo

111 - do cumprimento de quaisquer
menCares relativas ao exercicio da
das penalidade caL-'lveis.

I - o local do estabelecimento prestador dos serviços ou, na
falt:a de est:aL'eleciment:o. o local do domicilio do porest:ador.

I I1 - do pagamento ou nao do preço dos serviços no mesmo mi.h;
ou no e,l(ercicio:

Paragrafo unico - Equipara-se a Empresa. para efeito de

incidencia do Imposto, o profissiondl autónomo que remunere

os serviços a ele prestados por mais de 01 (um) profissional

d ut:onomo. L'em como d Coopera t- i ~,"ae d Soe i eddde Ci v i 1 de
direito e de fato.

~~rt~ 15<J - O:; ,~;t'.'rviços incluJdo IId list:a de $(N-•••içu$
ficam sujeitos ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Nature-
za, dJnJc1 qlJO sua pr~stdça-u l:;.'I/VOlll-d tornecimenL-o oie
mercado,..ias~ salvo nO$ casos do:;; i tens J.7. 41. 6.7, 68 e 69
da lista de serviços.

d) CI que presta~ sem relaçao de empreyo :;;erviços de carat:er
eventual a uma ou mais empresas.

Art~ 156 - Para os efoi t:os de incidencia do impOSl:o,
considera-se local da prest'ação do serviço:

II- no caso de const:ruçao civil, 0 loca-l onde ::;e efet"uar a
prest:açào.

g 19 "-£nt:ende-se por l~st:aL-'eleciment:o prestddor, o Jocai ollde
sejam planejados, organizados, contrat:aôo:3, administ:rado$.
fiscalizados ou e,'>("ecutados os st,'rviços t:Ot:àJ ou
parcialmente, de modo poermanent:e ou temporàrio. sendo
irrelevante para sua caracterizaçiio as denominações sede,
filial, agência, sucursal, escritório, loja. oficina,
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Cf-lP! TULO II

DO SUJEITO PASSIVD

.-:)rt. 157 - Contril)uinte do impost:o. e o pl'est:aclor de
serviço.

,

pela ret:ençào e recolhi-
mesmo incluido n05 regi-
ut:ilizar de serviços de

Hrt:. 158 - Sera responsavel
ment:o do imp051:0. rodo aquele que.
mes ôe imunidade e ou iS(.'I)çao. se
I:erceiro:s. quando:

I - o prest:ador do :.;erviço nao emit:ir No!:a Fiscal. fat:ura
ou out:ro document:o admit:ido pela adminis'Cração. contendo no
minimo seu endereço? nome e numero ue inscriçao do cont:ri-
buint:e junt:o a Prefeit:ura Municipal.

!:i 19 - Considera-se prestador de serviço o profissional
aut:onomoou d empresa que e."(ercer~ em carat:er permanent:e ou
event:ual. quaisquer at:ividades relacionadas na List:a de
Serviços em ane.''f:o.

!j ZQ - Nao sao cont:ribuintes. os: que pres!:am serviços Com
relaçào de emprego. os t:raL'all1adores avulsos assim
considerados pela Previdencia Social. e os Diret:ores e
t1emL'rosde Conselhos COllsult:ivos ou Fiscal de Sociedades.

fi 29 - Cada est:abelecimenco do mesmo cicular. ainda que
:simples depósit:o. e considel'dâo autónomo para efeit:o de
l1Ianutençao e escl' i curaçao de 1i vros. ciocument-os fi SC.., is e
para recolhiment:o do impost:o rela!:ivo aos serviços nele
pres t:ado:s.

c£lnt-,-. i ro ele oL'l'as ou qJ/d i squer out:rd:S que Vf'"Jlam d ser
ut:i li zaôas.

11 - o pres!:ador do sor .•...iç.o mio apre.'3ent.ar docul])/!:.",t:ofiscal
em que const:e. no 1])1 nimo. nome e numero de i n$cri çao
do cont"ri6uint:e. seu endereço e at:ividade SUjeita ao tribut:o
pessoal 0'0 próprio cont:ribuint:e da at:ividaâe das sociedao'e:;..'c,
a que se referem os iten:=;01. 02, 04, 07. 24, 87,88.89 e 90.•

111 - o prest:ador do serviço ale':;,'Yare não comprovar imuni-
dade ou isençao.
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5"

,a
na

que

recai })i men-
dia do mes

os serviços a este
respo nsa ve 1 pe 10
elo que se tornara

comum na si t:uaçào
principal.

obrigados peja t:o/:a-
pelo Contribui nce:

i nt:eresse
obrigação

.•.. . .,

::::=:::::'::::" :::::=::"'''::-=::-=======--

COl1si dera -se apropri açào i I1dél...'i t:a.
u$uario do serviço. do valor descont:ado

superior ao const:ante no al"tigo ancerior.

162 - são solidariament:e
crédi co t:riL"ut:ário devido

Àrt:. 160 - Fica est:ipulado como prazo para
/:0 do Impa$.to re t:i do, no mfl.'d mo, .a te o qui I1t:O
subseqüente dO da prest:açao do serviço.

~rt". 161
ret:ençao. pelo

fonte. por prazo

Arc"
lidade do

I - as pf:.'ssoas que t:enham
const:i tua o fato gerador da

Art. 159 Sera 1:amhem rt.:.'s/-'on,,;;/!velpl"!ld ret:ençao e
recoJhimt:-:'flto do impost:o. o proprie1:ario do bem imovel. o
dono da obra I! t) empreitL'iro~ qlhJlldo os ~erviço:..; Pf'e •••istos
110$ i t:ens 32 e 34 da 1isca de serviço:;;, forem prestados.
:;;em a documentaçiitJ f isca 1 corrf:.'$pondente Ou sl"'m d prova tio
pagamento do imposto.

Paragrdfo ullico - ~ fon1:e Pdyadora o'ara ao prt:~st:ado,. 0'0

serviço.., compro""dnte de retençào a que se refere este arti-

go. o qual lhe servir.J de comf.-'rovanl:e de pagamento do impos-
to.

II - o propriet:ario do imovel. dono das obras. o cont:rat:ante
e o empreit:eiro~ quant:o aos serviços previst-os nos icens 31
e 33 da 1ist:a de serviços.

111 - os cluL'es de serviços. casas noturnas e congêneres.
pelos $é'rviços prest:ados por orquestras ou conjuntos mUSÍ-
cais. decoradores. organizadores de fest:as e de buffec.s.

9 19 - H :;01 idariedade referida nlf:~s1:eartigo l1ao comport:a
beneficio de ordem.

fi 2'2 - H Fi:1Zf'!fh'JaNunicipal, poâera notifiCar o I:omadof' do
serviço a reter o triL'ut:o devido. sobre
préstados. q'uando o cont:ribuint:e
recoi himento esti ver em mora. a part:i r
responsa •••.el pelo pagamento do t:ribut:o.



CAP I TULO II r

a} Cinemas e demais serviços de diversões puL"'licas _.... _.5~

r - OrVERSOES PCiBLlCAS:

,

SoL"re Ser'vÍ-do Impo:::;!:o
do serviço.

DA 8ASE DE CALCULD E DA ALIQUOIA

Art". 163 - .4 L'dse de cAlculo
ÇO$ de Qualquer Narureza. ê o preço

II - EXECUÇi'lO DE OBRAS:

111 - o moncant:e do impo$to t:ransferido ao t:amador do servi-
ço. cujo dest:aque 1105document:os fiscais sera considerado
simples indicação de controle_

I - 0$ valores acrescidos e 0$ encarHos de qualquer
nature.za. ai nd..'!que de responsaL...j 1iaade de t:ercei ros.

.•Art_ 165 - .40 preço do serviço se aplicam. mel1salmen-
ce. as seguintes ai iquot:as:

Hrt. 164 - Constit:uem parte int:egrante do preço:

Paragrafo unico - Preço do serviço e a recei ta L">rut:a d

ele corresponaenJ:e. sem qualquer dedução. ainda que á 1:1Lulo
de :3ul:>t.'IIlpreít:eira de StJl'viços. trot:es. ueSpeSd$, tributos ê'

outrO$.

II - os onus relativos a concessào de credit:o ainda que co-
L'raâvs ~1T1 separado. na Jlipót:ese de prest:açao de serviço .3

crédi to. soL' qualquer modalidade.

1 - Obra e:>fecutada por COl1strut:ora. por emprei t:ada gl oba 1.
comprovad,a a traves de COI1 tra 1::0..•.. __.•.. ~.•.. .. _~~_.• 5:

~....•. - ...•
2 Obra e:>(:ecut:ada por Cans trutora :;;oL" regi me de
admi nistraçâo. ~. ~. " _. _.•• _•. _~__ __. _"_" . ""~. 5g
.3 - OL"ra de Condominio •• " •.•...... _•• ~""" .. """_." ••..•.•.• 5~
<1 - Obras e.\{ecut:adas por empresas não especial izao'as ou
autónomos."" •.•. """."" _" ~.. _ "".""" ••. __ " _.53

III - DEMAIS SERVIÇOS - previst:os na. Lista de Serviços.
e.'<f:ciuidos os casos em que o impost:o :::;era calculado como

.,
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50 UFI1
30 UFI1

os serviço:::
o'> impost;o

individual, quando
um prof i ssjonal,

com est:abeleciment:o f i.\r:o. .
sem estabeleCiment:o fi.,,<"o .. _." _. _" _"_

dic'l-'oem os par"qrafos sequint:es, Com a apiícaçào de

allquot:as fixas, anuais, qUando se t:rat:ar de prest:açào de

serv i ç"c; sob a forma d" t:raba 1/)0 /'L".'SL'a i i n,h v i d(;." Li"
prop,-)" cont:ribuint:e, sem levar-se em cont:a a quant:ia paga a

t:lt:ulo de r<'mun,'rdçd" do I>r"pri" t:raL'ai/)o profisC;lOnal do
Prest:ador de Serviço .....•........•........... _ _.. _. 5~

.'j 19 - O., prest:adorec; de c;erviços caract:erizados como
prOfissionalS aut:ónomos. pagarao o impost:o, anualment:e,
calcUlado com a aplicaçao da aliquot:a de 5~ (cinco por
cent:o) soi're o valor fi: .•:ado para vigorar durante o dno. de
det:erminado número de UFI'I (Unidade Fiscal do l'IuniC1pio)

ou out:ro mecanismo L'ai.,ado pelo Governo l'IunicÍ/-'al.
obedecendo-se Os seguint:es crit:erios.~

2
1

c) Profis:sionais qUe não e,\dja nivel de escolaridade:

1 Com est:abeleciment:o fixo __ "' __ ' 20 UFI1
2 sem est:abeleciment:o fi:",:o __ 10 UFI1

a) Profissionais Comnível superior de escolaridao'e:

!j ZQ - O profissional aut:ónomo que, não auferir os rendimen_
t:os est:ipulados no present:e arl:1go, poderao fazer prova de
seus rendimentos atraves de escril:uraçào regular dos mesmos.

1 - ComeSt:abeleciment:o fiXO .....•.......••....•....• 100 UFI'I
2 - sem est:abeleciment:o fixo .....•..... _ __ 80 UFI'I
o) - Profissionais com nj vel medio de escolaridade ..

3 49 - C/uando os serviços a que se re fere os i t:ens 01, 04,

25, 51. SS. 89 e 90 da List:a de Serviços. forem prest:ados
por sociedades. estas f iCarao sujei t:as ao impost;o, iV}uaj-

ment:e. na forma do paragrafo 112 dest:e 4rt:1go. calculado em
relaça'o a cada profissional habili t:ado, s6cio, empregado ou
nao, que prest:e serviço em nome da SOciedade, em60ra assu-
mindo resl-'onsabil idade peSsoal, nos t:ermos da Lei apli cavel.

-+ {j 3Q - Â ta,,<açào do Impos1:0 é
forem prest:ados por mais de
i nci di ra soLV"ecada'l;um de) es.
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Hrt:. 166 - Nos CdSO.s 0'1.1,".; icen::; .37, '11. 67, 68 e 69,
da List:a de Serviços, o impost:o serd calculaôo e,l(cluindo-se
d parcela que t:enl1a servido âe base de calculo para o Im-
posto soL're CJ real açc'to de !'Iercaâor iã$. dt:.'v i do como e:'(ceçao
dO disposto IlO H,-tigo 154 desce Codigo.

Art:. 167 - Na prest:açào de serviços a que se referem
L)S i tens 31 a 33 da List:a de Serviços, o impost-o sera calcu-
lado sobre o preço deduzido das parcelas correspondentes:
- da valor dos mat:eriais fornecidos pelo prest:ador dos
servi ÇOS pc'Jl'a serem consumi dos ou i I1corporados lia:.:; oL'ras.
desde que produzidos por este fora do local da prest:ação dos
serviço;:;.

Hrt:. 168 - Na J)ip6t:ese de serviços presf:ado$ por em-
presa. enquadraveis em mais de um dos it:en::. da List:a de
Serviço.':>. o impost:o. sera calculado de acordo com dS di-
versas incidéncias e aliquot:as est:abelecidas no art"igo 165
lies t:e Codigo ~

Paragrafo unico - O cont:ribuint:e devera mant"er e apresent:ar
escri t:uraçiio idónea que permi t:a di ferenciar as recei t"as
especIficas das varias at:ividades. sob pena de o imposco ser
calculado da forma mais onerOSa. mediant:e a aplicação para
os diversos serviços. da al i quota mais elevada.

Art:. 169 - Na hipot:ese de serviços prest:ados por
profissionais autônomos enquadráveis em mais de um dos it:ens
da List:a de Serviços. o impost:o será calculado mediant:e a
aplicação da aliquot'a constant'e da Tabela l.

Art. 170 - O preço de determinado serviço podera ser
f1:'f,'ao'opela aut:orio'ao'e administ:rativa:

I em paut:a que reflit"a o corrent"e na praça;

I I por arbi trament:o. nos casos especi ficos previstos;
111 - mediant:e esi:imat:iva. quando a base de cil1culo não
oferecer condições de apuração pelos crit:erios normais~

ArL .171 - D preço dos serv'iços poderá ser arL..•j trado,
sem prejuízo o'a$ penalio'aâes c:aL'iveis. nos seçjuinres casos
específico$~
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document:os
ou qUando o

na praça.

nest:e art:igo a
não inferior .ti

100: (cem por

os regist:ros relat:ivos ao impost:o não mereçam

I J quano'o hou"'-er t undada SU$pei t:a de que os
ti,~Cdi$ nao rt:.'fletem () preço real 0'0$ serviços,
declarddo for not:oriament:e inferior ao corrent:e

lI! - quando o Sujeit:o paSSIVO nao est:iver inscrit:o na
repart:içiio fiscal, Compet:ent:e.

IV - quando
fe do fisco.

Parél.grafo unico - Nas hipót:eses previst:as
base de câlculo sera arbi t:rada em quant:ia
soma das seguint:es parcelas, acrescidas de
cent:o) à t:i t:ulo de mui t;a;

111 - aluguéis mensais dos imóveis e das maquinas e equipa-
ment:os, ou quando proprios dois POr Cen~o do valor dos mes-

[ quando o Cont:ribuinte nào e.\dbir .:i fiscalizaçào os
e 1emo" ~os "ecessal' i os a comPI'ovaçào <ia I'eco i ~a apUI'ada.
inclusivE.'. nos casos de i ne:.dst:encid , perda ou e."f:t:ravio do~
11"'"1'0$ ou o'ocument:os fi$cais.

[ valor das mat:erias primas, combust:i veis e out:ros
mat:eriais consumidos ou aplicados durant:e o més.

11 - fOlha de salários pagos durant:e o mes adicionados de
/l01)0rari05 ou prO-labore, de diret:ores e ret:iradas a qual-
quer (;1 t:ulo, de propriet:arios, sacias ou gerent:es.

mO$.

IV - despesas com o forneciment:o de agua. luz e força, t:ele-
fone e demais encar'dJos mensais ol.v"igat:órios do cont:ribuint:e.

Hrt:. 172 - Quando o Volume ou mOdalidade de
prest:açiio de serviço aconselhar e a crit:erio da repart:içao
compet:ent:e. t:ratament:o fiscal mais adequado. o impost:o pode-

ra ser calculado por est:imat:iva, observadas as se9uint:esnormas:

..[ - com L'dse em informações do Sujeit:o passivo e oUCros
element:os illformat:ivos apurados pelo fisco;
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rever o""
se for o

inciso IV dest:e art:igo.
reflet:ir o preço dos

arbi boa-lo por meios

IV ver i f i cao'a qua1quer di ferença ent:re o mont:ant:e recol hi-
do e o apurado, seréi ela:

a) recolhida o'ent:ro do prazo de cinco dias corridos.
Cont:ados do encerrament:o do e,l("ercicio ou o periodo
considerado e independent:ement:e de qualquer iniCiativa
f isca] quando favorave1 ao sujei t:o at:ivo.

b) devOlvida l1Jediant:e rcqueriment:o do int:eressado quando
tavorave1 ao sujei t:o Passi vo. ,

!j lQ - O enquadrament:a do Sujei t:o passivo no regime de
esi:imat:iva podera. a cri t:erio da aut:oridade compet:eni:e, ser
feit:o individualment:e, por cat'egoria de est:aL\eleCiment:o.
grupos ou set:ores de at:i vidades.

fj 39 - O Fisco, POdera, a qualquer t:empo,
valores est:imados para det:erminado periodo e,
CdSO. reajust:ar as parcelas suL"'seqüent:es.

fi 25;1- A Fazenda Municipal. POderá, a qualquer tempo, a seu

cri t:erio~ suspender a apl icaçao do sist:ema previst:o nest:e
art:igo, seja de modo yeral ou indiVidual, seja quant:o a
qualquer cat:egoria de est:abe1ecimellt:os, grupos ou set:ares deat:ivio'ddes.

lII findo o periodo pJra o qual se taL a est:imat:iva ou
dei:l(dndo o ::;i.st:ema de ser aplicado por qualquer mot;i-

VO, sera"o apurados o preço rea 1 do serviço e o mont:ante 0'0
impost:o efet:ivamente devido pelo sujeit:o passivo, no perJo-
do COnsiderado.

II - o impost:o t:ot:al a recolher 110 periodo Sera devido para
Pdg"dmellt:oem parcela:.::: me/lsais, iguais e em IIumcro Gorre:.:::_
POllâellt:e ao dos meses em relação aos quai.::; o impost:o t:iver
s i do 1d nçao'o '•.'-encJvei s no dia ci nco de Cdu'd mes.

!jj 412 - Na hipótese da Letra "L\" do
quando o preço escr i t:urac:lo nao
serviços. a Fazenda l1unicipa1 poderá
âiretos ou indiret:os.

Hrt:. 1.73 - Na prest:ação de serviços a titulo grat:u-
ito. feit:o pelo cont:riL\uint:e do imposto, est:e sera calculao'o
soLv'c o valor declarado peio prest:ador do serviço nos do-
cumentos fiscais referent:es a operaçào.
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00 LANÇAMENTO E 00 RECOLHIMENTO

!:i 3Q - O 0'151-'0$1:0no paragrato segundo, apl ica-se nos casos
de:

aviso ou
serviços

no irem 60
a calcular

fiscais.
/las operações a

documenJ:os
fiscais

--_.,._~---~~~-=--.-

CRPITULO IV

da declaração nos
dos documenl:os

a) ine;,dstencia
6) nao emiss.iio
t:i rujo gra t:ui to.

8' lQ - o •••.alor declaraQ'o pelo cl'ntril)uint:e "ao podera ser
inferior ao vigente no mercado loCJ1.

g 29 - Nos casos de diversões pil61icas, previstas
da List:a cJe Serviços, o contri6uinte se 01.;lI'i9.a
e I"ecolhel". indepelldenteme/lt:e de qualquel"
not:ificaçâ-o~ o imposto corresponâent:e aos
prestados. na seguint:e forma:

fi 29 - No Cd,:~O de decl<:.1l'açá'o 0'13' ~'alore::.; notoriamente
inferiores dOS vigent:l::~sno mercado local d Fazendd l'1uniciPdl
arhi h'ara a impOI"t:dncia d ser Pdg"d. sem pre)uIZO da co-
lIIinaç •.t"o das penaJicJades cablveis.

~rt:. .174 - O lançamento do impost:o far-se-dI mensalmen-
te. por iniciat:iva do cont:riJ..'uint:e e homologaçiio da Fazenda
l'1unicipal nos casos do ar1:190 165. ou quando a óase de ci:il-
culo for O preço do serviço.

g lQ - No lançament:o por homologação que se reTere est:e
art:igo, o conf:ribuint:e se 06riga a calcular e recoll)er,
indepe/)dantemente de qualquer aviso ou notificação, at:e o
quint:o dia útj 1 do mês su6seqüent:e, o impost:o corres-
pondent:e aos serviços prest:ados no mês anterior.

a) diariamenre, dentro de vint:e e quat:ro horas, seyuint.es ao
encerramento das at:ividades do dia ant:erior, nos casos de
teatros. J...••ai les~ shows, concert:os, recitais. circos. parques
de diversões e espet:t.tculos similares.

J...••) mensalmente, ar.e o quint:o dia ilt:il do mes seguinte ao
da prest:açá'o dos serviços. nas demais at:ividacles, desde que
o prest:aôor do::. serviços tenha est:abeleciment:o f i ,'>f:O e



permanent:e no Hunicipio .

= '---------==_~m _

9 2Q .- Nos CdS05 const:ant:es do paragrafo um, devera ser
oL'servado o int:ervalo minimo de Crint:a dias corridos, enCre
o lançamenco e o 1..v'aLOfi.'>4.'adopara o pagament;o.

cio

do Ím-
cal cu-

venc imen t:ocio

imposl:o. serão ent:regues
ou a pessoa devi dament:e

da t:ada

de idnçament:o do
no Paço NuniciPdl
mesmos.

t;J:jnf:a dias conCados
íO-3 Jaez por cellt:o);
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.4rt:. 177 .- O imposto sera pago at:raves de guia pro-

cujo modelo sera. aprovado Pela Administ:raçiio Nunici-

!:i 4{; - Os avisos
aos contribui nt:es
credenciada pelos

Hrt:. 176 - Sempre que o volume ou modalidadf:.' dos ser-
viços aconselhe e tendo em ViSt:d facilit:ar aos cont:ril..'uint:es
v (;umpriment:o de su.:'ls oL'rigações t:riL'ut:arias. a Admil1i.s-
t:raçào l1unicipal. podera a requer i ment:o do inCeressado e sem
preJulzo para o /'Iunicipio~ aut:orizar a adoçào de regime es-
pecial para o recolJ1imenCo do Impost:o .

S 3~- Quanto d prest:ação dos serviços sujei t:os à incidéncia
t:iver inicio no Curso do e.''f.'erclcio financeiro, o
imposto será calculddo proporClondlment:e. para os efei t:os det:a:"dçào,

!J 1<2 - Enquant:o luio e..••..CinCo (.1 direiCo de consCit:uiçao do

credi t:o t:ribut:ario, poderão, ser subst;j t;uidos os lançamenCo$
para maior ou menor, J criCerio da FaLenda Nunicipal ou a
requeriment:o do cont:riL'uint:e.

.4rt:. J?5 O impo~t"cl :3f~rd JJn~ado peJa Fazcnâa
NunicipaJ, no e,'tercicio d qJ/e COI'f"esponeia Cl t:riL'ut"o, nos
ca-:.==osdo drl::i""o 165 e o seu recolhimento, pelo cont:ribuint:e,
sera feil:o em um unico pagamento, e nas datas indicadas nos
avisos de lançament:os.

pria,
pa1.

Hrt:. 178 - Decorridos os prazos para pagament:o
post:o, os mesmos, serao acrescidos da mui t:a de mora,
lada da .sesyuinte forma:

cl) a ce
tribut:o



cj a parCir de ':;.t_Õ'.,;senl:atO' um dia:.:., CO/Jt:da'o::;;da âat-d do
vencimento do triL.~f.Jt•..., 30:::1 (trint:d por cento).

Paragrafo único - O recolhiment:o do impost:o se tara

di retamenCe a TesourarIa da Prefei t:ura ou em (Jrgao
Arrecadador devidamente credenciado pela mesma. soL' pena de ,
nul idade.

Ârt. 181 - O lançamento do imposto independe:

-~-

pelo
prazos

inicio
Servi-

efet:uado
forma e

nào impl i ca em
ela at:ilddade ou
instalações.

efetivamente prat:icados
tercei ros. L.'<3HTlcomo cla
etei tos.

da datd do vencimento doseSScnt:a dla.:-;; conCadO$.-- --.......
20~ (vinte por centCJ);

L)) ate
tribut:o

Hrt.179 O pagament:o sera
cont:riL~uinte. responsavel ou t:erceiros. na
det:erminados pela Hdminist:raçdo Municipal.

I no primeiro dia seguint:e aquele que t:iver
quaisquer das ari vidades especi f icadas na List:a de
ços .

Paragrdfo unico - A part:ir do dia segui,l}t:e ao venciment:o 0'1..'

t:rU~uto. cobrar-se-ao juros de mora de 1~ (um por cento) ao
mes ou fraçào. acrescidos ainda da cárreçao monet:aria~
oL.\servando - se o disposto nos paragrafos do art:. 30. dest:e
Codigo~

Ârt. 180 - Para fins de lançamento. considera-se
ocorrido o tato gerador:

.11 - no primeiro dia de janeiro de cada ano, nos e:>4:erCl-
cios seguint:es. desde que cont:inuada a pres!:açiio de servi~.
ços.

I Q'a vai idade j uri di ca dos a LOS

peio cOlltribuinte. respo/lsavel ou
natureza do seu objetivo ou de seus

11 - tios efeitos dos fatos efetivamente decorridos.

ÂrL 182 - O lançamento do imposto
reconhecim(;'nto da regularidade lia e,l{:erclcio
da 1e~}a1 i dade das conôi çoes Q'O loca 1•
equipament:os ou obra5~



CAPITULO V

Art. 186 - O cont:ríL .••uinl:e cleve comunicar por escrit:o
ao /'Iunicipio no prazo de 30 (t:rinta) dias, a ces$ação de
at:ividad~2s, a fim de obt:er L'i.'lÍ:'f:ade sua inscrição, a qual
soment:e $/i:,'ra concedida, ~'1.PO$ a cobrança 0'0$ crédi tos
tribut"arios.

Art-. 185 .4 inscriçao devera ser al:ualizada ou
renovada pelo contribuinte. no prazo de t"rint:a dia$~
cont"ado$ da ocorrencia de: mudança de endereço, al t:eração
social. mudança de ramo ou I::ransferencia de est:abelecimento
ou qualquer oul:ro fato que possam afetar o lançamento do
impost"o.

o

inscri-
no prazo
de suas

entrega da Declaraçao do /'10-

prazo acima. acal"retara aos
inciso I. do artigo 209.

local de prestação de serviços,
fazer inscrições distintas.

cumprimento das e:'f:igencias do present"e
procedida a inscrição de oficio. com a
penalidades previstas no inciso, do artigo

183 - Ate o .-lia 31 de março de cada dflO. o con-
apresentara d fazenda 1\lunicipal. d Declaraçao do
Economico Anual (ONEJ'4). em formulal"io proprio.

mOllt:allt:e da reC'-'1 t,d brut:a e outrus elemento.';.'>
do balanço gerdl do ano anterior. com corrt:Jspon-

qut:" for declarado par~l d incidencid do Imposto de

nao
será

das

IJr t'.
trJbUlnt:e
i'1ovilllent:o
:::;ol.'re t)

constdnt:e::";
dencia do

Paragrato unico -.4 fal ta de
vimento Econômico .4nual. no
faltoso::; a l»ul1:a previst'a no

Renda.

.4rt. 184 - O contribuinte devera requerer SU.:l
çao no Cadastro Fiscal das Atividades £conómiC<3s.
de .30 {trinta} dias corridos. contados do inicio
atividades.

DA I NSCRIÇllv

!J lQ Para cada
contriL'ui nte devera

art"igo.
aplicaçao
209.

S 2Q - O



CClP ITULO V I

f1rt'. 192 - Os livros fiscais não poderão ser retirados

do est:abelecimento. sob qualquer prete;>('to.

j UI' 1 -
oL"\/" j-

Paragrafo único .- Os agent:l~'s Fiscais. rcco1l1eráo. median1:f:~

Termo, os livros fiscais eJJcon1:raâos fora do est:abelecimenl:o
e 0$ devolverao ao sujeito passil-'o. apO$ a ldvrat:ura do
f1uto de Infraçao. com exceção dos livros que se t'ncontrarem

Art:. 191 - Cada estaL'\elecimento. matriz, filial, def.-'\ó-
$i to. sucursal, agencia. t:era escri t:uração propr ia. vedada
a cent:ralizaçiio na mat:riz ou est:abeleciment:o principal.

DOS LIVROS E DOCUMENTOS FISCAIS

Art . .190- Os Livros deverâo ser escriturados rigoro-
samenJ:e em dia~ nao admi t:indo-se at:rasos superiores a 30
(trint"aJ. dias. soL...•pena de sançóes~

Hrl:. 189 - Â escrit"uraçao fiscal d que se refere a

let:ra "a do arl:igo anJ:erior, sera feit:a em livro de
Reyist"ros tie Serviços Presl:ados. que sera impresso e com
folhas numeradas tipograficamente. em modelo aprovado pela
/kJmi11 ist:raçao. o qual $oment:e podera ser usado apos o
visto da reparti ção compel:ente.
Paragrafo único - Os 1ivros novos soment:e serão visados
mediante a e:t<:iL'\içaodos 1 i vros correspondentes a serem en-

cerrados.

Af't~ 188 - as contribuinte:;:; do lmpost:o. pessoas
dicas, e sujeitos ao lançamento por homologação, ficam

gados:

•..•) mant:er escrituraçiio fiscal destinada ao 1"l~Q"ist:ro da
prest"ação dos serviços. ainda que niio t:ribut:aveis. em cada
um elos estaoeleciment:os sujeitos .=i inscrição.
L'\} emitir not:as fiscais de serviços pOr ocasião dos serviços

prestados.

ArL 187 - A i I1Dcri ção não fa,z presumi r a acei t"aç~lo.,
pL'lo Nuniclpio do:;.; âaJo:3 {ó' il1formd~ôes clpresent"ada.:3 pelo
cont"ibuiJJtc. os quais podem ser verificado$- Pl'!JO Fisco~
pdra f i ns de ldnçdl1lento~

.. "-
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IId

de

da

para

I I', <! I' i II'

normdis de

do CdO~I.':;tI'O

I li'

respon::.-:avel.

j 1 Vf'OS

ser',J'i ços prest:aâos.

manter

IIImi! '! I'

serviços. impre:.:.."';:.:.:asem
:;el' ut:i1 iZJda:,;. apos ,;I

dos

instrumentos

os l':l/lçdlJlenl:o:::
contriL"uinte ou

de VCl'ci o
imprimirem.

, "i';; ,/ , '. l) ,

cont:abeis. docume/lt:os tiscai.::::~
outros- Joc1Jl1)ent:O:3~ ainda q'ue
t:crceiros~ mdS q-ue se relacionem

apuração

l'i-;C/i'1F. d e::.-:pec: i f i CJçao e Vd] ,:-'r
1'/1,' ,:../,'';0 f/t"' dut'ÔIJ,_'/IIP. L'quip,,'f'.;J'/O cf

impo::;;to devido.

Co 11::':t: Í t:UI.'I1/

,
, I, I "111/-'1' ','"., J ,

ou comercial

o Poôer Executivo. podera e,'Of:i gi r a adoça0
1 i ••..TlJ~3. uocuml-'nt:o:.3 f i ccn i s e:;;pec id ic

fiscal

i)JL'~197

Hrt:. 198 - St~nclo in:3dtisfatorÍos os
f isca 1 i zc1çao.
i n:-jI:I'lilll~'nl:o:'..:.

impI'e~.:..:.éfode Ilot'as t i:3cai:,:,
registro t:' contl'ollÕ! ddS que

d!.t_ 195

Ârt. 196 - ÂS notas fiscai::; de
outrv NlJniçipio, SOilJlO'/1Lc poucrao
visto da repartiçAo competente.

necessarios a perfei t'.a
da recc> i ta duferir:Jd e ';)'0

C'scrita. fiscal, 05 1i ••...ro$
guias de recv/himent:os e
perl:encenl:es a arqfJi vos de
di rel:d ou i ndi ret:JiJH}ntc 1:0111

,',,' ,_, 11/',! ':',' li '.h) ,I, I J',~" /',;.-, f:t:'I'dt.l imr:-/',,'::.,c,,'II' " il,",'~,,'.' sI f', .. '1 e
fvi/i":':"; 1I'll!It'/.,hid::.-" ~ /'c']d:,"; ,;t'~'t>r~lo con:;~trlf. 111~rJ~~d.ll)ridl!lt"lltr..'.

em 1-"")": ,/0.',; I,,'::;CI i tl.'1 j 1I', ,,',-, 1,:l'.1l1l:"d,£.-1 I j da.i,' ,,,, (: 'f!,~'-1"""1 e~,::
Cl.'ntr'<It""l')O:? p,~'lo,:::-: re:.:-:pect'J Vl,l.',: cont:rit)ujllt',.~:;. .

.>J;-t. 1?3

escr i ta

:';,)$. L'OIJl dutUj'lZdl,-.'dlJ lid Il'p..lrt'lçJtJ (lu NlJllic1f.'lO. d/':f.o'I)(iío1a,:;

as exiHencia:.:; leyaÍs_

I:IrL 199 - 0::.-:contril.luintes de rudimentar orçjanizaçao.
comu t',l} u'ctiniJuc f..'Oli:-l d.hJ)lnlctraçi'io. pl-),k:r,'io. d cri t:(N 10
da FdZ(,'IIÔa j</unici/.-.làl. ::'":('1 (J'i:.:.:pt-'Ilsao'o::.: di-! t.'JJll~:~:;dO de fk'tas
Fiscais de ...:;I;'r •••.'içt)s L'em COI1lI.-' da escrit'uração {iscai.
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S.-:io i$(Jllr.O~:; do Impu:;; to SO/)/-0 8L'r v i çu::; 1./(,,'Rr t:. :':'~O:J

CAPITULO VII

DAS ISENÇOES

:'j 19 - 0:3 <-19t.'nt"es Fiscais Fazenr..iarios do Huniclpio~ no exer-

cIcio de suas lunçaes~ poderao ingressar 11013 esraL'elecimel1-
CO$. I:? dL'mdi~ lucais em quo SI;! p/'at:iquf:.'m dt:i""io'do'e.';. que pos.
sam $1"(' I:ributdveis. a qualquer hora 0'0 o'id ou da noi re~
deede que LI:';' 11Jl:!,:~J!)LJ.';!;cs rf'!.ldm tU/}C i O/ld/ldo~ a i IIu'd que' :-;l )}1U}nt:B

em expeo'i ente i nrerno~

,..)r/:. 201 - H fi:scaJizaç,:io do I!Jli)j)st:o $..,J.'rt!'.St~rviç,)s dr."!

.';lualquer Natol c"''''-d~ sera fei t:a si:;:teJndticament:e pelo$ ~':Jgent:e:;:
Fi$cai::. FdZe'nodrios do Huniclpio. nos est:dbeJecjmellt:os~ via$
plJL'Jicd.',~ e o't'm,JJ.'~ Jocaj:;:~ onde exC'rç:•..ll1l dt:i"'''idadcc rriL'ut",;'l-
vei.s.

I,rt. 2,1",

fI •..•t" •.... !.( ;1:,11 ,J;.'}!h ..ll:-; •..k,'I.."-J})h~f)f.I,':, ! j:~.;'"II;';, :.,.lU 11,' •.•:-'JJ.'I ••..~.,fO

1.'/.>1 19dt.urid dO risco NUllil.:ip'di. 0'('volI,11) ser CUIJ:C:;L'rv•..1LJO::';

1-'t'!1t.l:,:1.:0f)t."I"ll.'IJintc:-; por lJ~ ('~lI1CiJ) d/h):;;. ,1 '.:l)lIt':ll" do
encerrdJnenl:o dl1 c--',I('ercicio.

,-u.t. :::O.~ OS cúnt:ribuinlt.;.',s :,;do ubri4-"'lrio;;. d t01'n(:.',;er
todo:;~ 0$ elclIJL'ntos necvssarios a veri f icaçdt1 ti,..,:=; opC'J"açõe"..•
:;;ol.'rl.~ UI; .~lJdl:; PO::>::;',.fJWI/e1' incldent.'ia do imt.'o:;t;o I~ ,I t~,l(iyir
1:00'0::' o.:..... elL'IJJL'fJtos da escrlt'<.i fiscal e da contaL"'ilidade

90r<-,J .ia eJlJpl'I~'~;J.sempre que e,l('iyidos pejos ~'-'}l:.'llt~::;Fi.scai$
Fazendario$ 0'0 Hunicipio.

JIII1>I,.:.tl' :':"11 • i',J\}I,' /.','1,'1' ,,':.:.:/. 11',','I/.' V,i

J.rb,trd"/.-' P'''!d fd.::enl'la i'iu"lici/~.-Il"

li .29 - Em C".1':";O de emóaraço ou de~aCdt"o no exel'Clcio das
funçoe5~ 0$ /)!}cnt-c$ Fiscais Fazcndario$ do Nuniclpio.
poo'er.io f"(':.'ql.li:.;J'/;ar o aU,I("11io das autorio'ao'I1s policiai.-s.
ainda que nao .:..;econfigure fato definjclo em lei como crime
ou contra ",-ençao. l)'evendo la\.'r.ar ÀfJto circunstancia,,)'o pard as
provi dénc j as CdbJ vei.$ no CclSO.

Qualquer NaJ:ureza. os serviço:;: pre.~:t:aôo:;-.por:



-_._---~._----

17011::>1:<111t:(" rJo..:; i Ct"!ns III ,~ IV
ao i IItere.::.,;sado mediant:e reque-
48 (cliJareJltd c oit:o) /)ora~; ali"

l) 1."~'::;:~Od.Íflrlâicd ./e .jlrpit:o pri ••••i1o'o ,~u""

DA RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA

f 11:;;/io, t.ran:~~tonnaç;:ioou i Jlcorporaçao c/I:! outra f)

pelo impost.o, seu;s acrescimo ..:; legais e penal i,ja-
at:e J (:lat:a do ato da f'u:.c';Jo. t:J'aJ'$fOrmdç<~o ou

204

Pdr<J<;jl"dl'o llnico f) Í:3enç.EitJ

âl'Stc /~rt:igo. sera concedi da
I" im/Nl 1:0, com ant:L'ccdellcid ik!

t:es di3 promoção.

t i !Iof J J da. 1r~ "'~..;;:::;enc i.1 l, 11,.'-'.:; t.2f '111'.':.-: ,:/çJ:;; re ,;1""-G I. i VI,-.'S Es ta t ut:o:.:; c'
[t'/IO'" t.'!!' ~.jst.-,"1 11::: .:Ih,: .• ef,'J.J\-'_-I!!!'~/)Jl' pl,Ir.-j,:.,!,:,l::, 1-':./l~J.,

vIl/ld'/-.! I..'d/,! I..' U"};;.,'I/I,'ui \.' ".'H.'I!/,' .h' .:.l'}}",!lu'd./,'.~ ':,'/.1

O'I;:'Ci.J!dâ,1 de u!:; J i,j,_l,,.~ PÚl..t'lt:d 11'-' dmL>j.to "I/Jnit~ipdJ.

CAPITULO VlII

I ~ ['!I!j.'/i_,l:.::a;.• -f.'f'n,fll:;tjl~'d.o.: L' ;_':••td~'j)t"'~_; ,Je raâio 'eI!lJS::;OI' •.lC~

lt'-'S'd/mt'nt"e ,::::edjdo'J~: /10 NuoiCJpio. exceto qUdl/CO a últ:ima no:;:.

Pl"lJ'}ld,'kf:3 de duditorio com cobrança c/'i' inyres::;;o.

J

IV (;'f'1II10.::.,;do I:CiltlOS •.1Jnddol"f:.'s. ent:i()~Jde:::; I"ecreativa::.,; e:;-

/.'I)/'/.}\.-d.:..; C' cuJt'IlJ'di.:; 10Cdi:3 I"~ GOIJI iJICI::qJ'<.ll "l!I1(ja para .:':.U<';I::;

pJ'OPl"id,~"'; atividades e final idade:,;,,;:,;,"':oc1a1:::::.

/; I - Concert;o$. reei .tais, shL'w~~. t:eatros. avant:-premi~rtf>:;.:
,.:i Ih::'m.'l t:,:J'iraf iCJ$. e."f.l.,-"o::;iç6es. quennesses t' espet'aculvs :.:;imi-
l •.II'L'C, com rClh.l,l int-egrdlmenl:e pdl"d fins dssist:enciais tê~ ele
formJ turas ou promoçõe$ e:.::ca1dre::;~

,:te:;:; ,levido$

1"(':': /J J t.ar da
respons.l ••••-e1

P,II"<J,,}rdiO (llli,:o O di~:;PlJ$t:(.l ne.~:;l.e i-)J rit}/) aplica-:.c ••:c' <.'Ip::::.>
C.._L;O~.~dt: é':>I:tinçá'o de pessoas jurIdjc:as dl:) direito privaâo.

qUd"do d e:"p I oraç ..io da respec t:i va a t.í v j da<ie sej a CO" t:inUdW'a
por qUdlq'uer sócio r",~mdJ)e$CeJ)t:~). ou $t-'u e::.:po] 10. ,::,c:ol.' d mesma
ou IJ'Jt:ra rdziio stJcial. ,:JU sob firmd individual.

J-1rt~ 205 Á pes:,;.:oanatural ou jurldica de 0'1 n'~ito
privJâo que adquirir de outrd. por qualquer tItulo, fundo de
comercio ou est:a.belecimento comercial. illdustriãl ou profis-
..~il"Jdl. e cOIILinUdJ' d i'(':.;{.""fo'l,.'t'ivd o.'.{plOraçdL'. :.;uL\ a me ..,:ma '_'U



,." ,,;'('Vl./" ,:)/.',' .,1 '~.;!.'

repre~ent:alJt:C$uU

1';',"11 i,h.',

Const:iCui infração de lei c' náo Pé)--

u'j ret-ores. gerente.':;"::
dl:;'\direito pri\lado,

C
Paraqrato único

.)ut'r.l ra.:ao :.;,)"i",; "'.1 .',:o/:> firm,1 di:' ,IOI)!'~' ino'í."í,h/dJ, rr..'::;r'(\II,if..~

pell.' imr.:'l_"~;l.(•• ~.:t:""!K;dGrt":::GllntY~: jl:',)dj:,:: e 1-'t::'lldJid,.1(1'I;.':::re/c'f:j\'d:::
dt.' t'.'/."!',.' ','.' , ..' .f.<:!/,\"/,".:II!!l,'/)l.l'

d t.•...':

I

,.lrt:~ 206

![ - :;;fI/)..;;i,.iiJridl))I:~"t"I'! com I.> dJiendnt"e, .se e:1:tt:~ pro:;;sl2!yuír na

t'!.~/.>Jl-1r.l~:,'I.,j)/J inlcldf u'ent:'t' de 90 (lIo',l"C'nt:a) o'ld~;. d .--:(.\/)1.<.'11

da rkJtd dd dliL'n.l\-~,lo, 1I0',l"d dtivio'':IIJo nu /J}e~iJlL' uu 1~'J1I1.111r.'r.)

ramo de comercio. ino'us/:ria ou profissao.

comercio. inu'u:,::tl'}a ou atividade.

do c1.JmpI'imcnt-o ()~-t ob"igaç'JIJ p"incipaJ 'pelo cOIlt:ribuillt.C.
re::;pondem. ':';I)li,idridl1Jt:'ntL' com l~.:.;t.C J)O~ Jt"O:3 l:J11J que
i IlLerv i rem ou pcl a:;; om j ':::;SOt~::; que forem re$poll:3.3 ve i s: o:::"::
pa i G. o.:.;> t'IJt:I)re:.; 00 1~.JI"''1o'orL'':';.o:; dâmi oi s trdtior(..':; o'L' bl.'lIs
âe t:erceiro:: ..•.•o illvent"Jriant:c. o .:..>indico e o comissario. 08

tabeJiac:3 ••. ~.:..>crivJe.::.; L.' dom•.il$ :;ervent:uario5 de oficio P(.'10
impost:o devido sobre os at:O$prat:icados por eles. ou peranf:e
eles, L'IJI raLeio de seu ofIcio o os .~tJCit)D. no C<3$O âe
liquidaçao de sociedade.

J - as pe.':;...•.$Od:;."; referiâas no artigo ant:erior;

Ãrt. 207 - $.30 pessoalment:e responsaveis pelo impost.o.
seus ac,.escimo$ le~k]i~":: e penal iÚ'.3.des resul f:al,tes ele at:o$
prat:icados com e,,,'cesso de poderes ou infraçao da lei.~

11 - os IJlanr..:!atarios. prepo:~t"lJ$ e empregados;

111 0$
,jur i di cas

qaml'Hlto ob Imposto nu.s rc,:.;peL.t:ivos prdZO~::'de v'encim.;'nto e I.)

nao cumpriment:o elas obr j ~raçoes f j sca i.$ acessor j d$.
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da

OUt:ro

I i_ j 1'0'::; ,A.

0'ocument:O$

,
, .•1 ':f." ,

dutor i zação .
dut:enticaçao

,
e out:ros

ou do dOl/lic1110 clo prest:ador

,1.'''''''::'.'1.'/.-,'' 1., 11.>111.1 .• , 'l'!i~ Imp"f'L,_' UJ) Ild,_' ,'111 1'10'<1.'.,1" t/'.:I.;ai,

idVI'" -:.....1.-<' I.' ('r:'1IJj.'l'tf'I1l.,' d'Jil.l eh.' Jnl/"~'dU I.'e/o risco
NUl1j.~ipdl .

dJ falta de inscriçào ou $U.1Salteraçoes;

b) i nser i çâo ou $Ud ai teraçào. bem Como a comuni cilç;i" de
venda !.lU trall.'.;ft~l'dIJcia de l:..~:::tdL'eleciment:LlL.' encerramr.:)!1t:o ou
transfercncia,j() ramo de at:ividade. fei t:a-s fora do prazo

:-''-',0:;

111t .. _',19 ~. 8~'m />f'UjuJZO fios. d •...r(.':..;I~Jmo ..,; leyai.::;
I't~'ftN'llJ'O::; no 1.'dJ'.:19rJfo LJlJlCO do artigo 1,78, as infrações
serj'o punidas com a$ seguintes pel1dJiclades:

Pd/'éll}l'dtll 11111.;'u C'on::;LJI./11 inl'l'dçé.iu fi;;':,JI, l,ofi.l dÇdO ou

omi:::;::....3•...•qlJrõ' iJ1Jport:eem inob::...er'.J.ãncia dd Pl'e:;:;ent:e Legi:;:;1açdO.

GAPJ rULO TA

le':Jdl.

.:} escrit:uraçJo de livros fiscais sem previa
â} t:-.'mi~sao de /VOt:a Fiscal de serviços sem
repart:içoes compet:ent:e.

e) fait:a de escrit:uração de livros fi$cais.
f) atrdsO de ~scrit:uraçào em livros fiscais.

g) fdita do numero de inscriçao nos âocument-os fiscais.

)I} fdi t:d ,la 1~'ntrl~'9a da Dt..'claraçao e)e i"lo'v-imt.o'l)to í!r...'vnomico
Hnuã1 (ONEA) Ou t:'nt:rega fora. do pra.zo 1ega1.

II - I/Iult:a da. import:ancia. ig-ua.l a 10 UFN:

1 - mui t:d dt:' import:áncia igual d 05 UFI1:

DAS INFRAÇDES E PENALIDADES

d) tal t'd de emi:::-::"'dO de Not:a Fi.:::cal de
document:o e.'"i ';li do peld Ho'ministraçao.
I)} reCU:::;d de e:•.'ibiçâo de livros fiscais
1i',"'i'1io'os Pt.."'la,.')rjminist'raçdo.
c} ret:iraâa. do est:abelecimenl:o.

,lc .:..:-er'.Jiços. ,jo lil-'ro.:;; t3 documellto$ fi,.,;cais. res:..';dll-'d(/os cl.:..~
di spo:;:;i ç6e::: D'o art:J'90 42 e :;:;eu Paragra.fo .

•i) .~;.;on~i)"açao ')'(' u'octlml..'~nl:os P<.'-II"dd apul'dÇtÔÍI':,l do pr':.'ç'o ()'o.-;
serviço::::-,ou para a fl.l('açiio da estlmat:iva.

r
c.



,
'I' 'L.','nt,. ,;i ",O::

f J$ca].

Paragr •.1li) uni co - No C",50 de 1'1} J fie i di}lIc i a~ as mul ta...;. seriÍv
apl i cadas em doL)ro.

caso_

Art. 212 Se d JecisiÍo ti/JdJ to," fdVOI"d~~l dO
contribuinte, o Chefe do E:.•:ecutivo l'1ullicipal. o'eterminara no
mtõ..•.::;mo proce$$o. <.l n;o:.:;t"j tviçao t-ot.dl ou ()drcial do !:ribub:>
inJ.:'~'ida",entt:.' rl"'colhido dOS cof'-t~'s municipais, quando for (.1

Art. 211 - O contriL'uinte '-lue IIao concordar com I)

lançamento do presente trjbuto~ ou ~uto de Infração lavrado
referentemente ao mesmo. podera impugnar eS$es atos. no pra-
zo de" 30 dia$. contados da datd de illtimaçâo. sej.a esta
pessoal ou editalicia.

Hr t. 21. O ~puralldj)-~:,e. 11,) mt:"'smo proces:;:;o f isca 1 ~
infr,açao de iIIifis de uma dh:;po~;jç<:lO. desta Lei. pela mesma
pé!$$0d ou empresJ. as penas ser.:io dp1 iCdildS clJlIlulJtival1lent"t:~.
uma para cao'a infraçao_

d} ,:,'/)1'.:' <I r1i!"IIc"''T'd L'nt;." •., vdl"J It;.'culhiâr.l '." II vd/Llj"

dev i do. no çaso o'd di ferençd ilPurao'd em proce:;;.;so f i SCd' 1_
b} ,..:;oL're o .•.-':1101' âo imposto ret-ido e n•.;h..' recolJJido. dpurd1l0
em proce.:;.::so f j se'::J 1 •
,; J :..:ol.••rc o i lI!i;Il.J~':to n•.io (";' t i 0',-, I!d (UII t,.~,,lpl1rado I:'IJ! pI"O,.:I..•..;::;O

c} n,~~}/11'~~::I"a (.,('c~:;.f:al inlo1'}}}dç'I.'t';:. ou t-t"nt'.::lr dil iL:O/I:-,".1 d

"I '.:.1L' .)0:.: f-)qi.~'nLL':':Fl~.:Cd~:::: l/I.' i'I!JIIJ!~lpju ,lI) ,JCl:~dl ,-,'e a!:L.-'i)'/Ci'

dentro do prdZ() legéll. dS n•..-,t:ificaçôes do Fi~::cL' NuniciPdl_

I
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rtTULo VI

t:it"ulo. dl-" direitos
reais de garantia;

a qualquer
0$ direitQs

d trallsmissao.
imovei:s. e....'Ceto

DO IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSAO DE BENS IMOVEIS - Ir8I

[I - daçao em pagdmentu;

DO FATO GERADOR E DA INCID~NCIA

srÇr10 I

I " J !:rdll:..:.mi::;sdO. d 'lUiJiq"JJC'" 1:1culo. Ja propriedade ou do

clOl!llnlO útil o'e hens imoveis por nat:urcza ou por acessâ"o.
f1$1c.3 conforme definido no C12riigQ Civi 1;

111 - a cessiio de direit;os n~lativos as transmissoe.:;. refe-
rentes nos incisos anteriores.

I1
sohre

~rt"::13 _. O [IIIPU~:;t-1) SLIL'rt~ rrdn$iTll$.--:~Jo df~'Bens lmo"'-L'i~.
mediante at •..' onerOSCI "lnt'er-Vi'v'O$", tem como fato gerador;

Ârt. 214 Â incidéncia do impost"Q alcança as
seguiotes mutações pat:rimoniais:

J - compra e venda pura ou condicional e atos equivalentes;

IV - drremdtaçao ou Jujudicaçào. hasta pilJ:.l ica;

I I I - permuta;

v - incorporaçào ao património de pessoa juridicd. ressalva-
ôas os casos pre"'"ist.os nos inci,'.$os III e IV do drt'i~Jo 2.15;

\l1 L-ransi'eréncia ')'0 pBtri,!I,"jnio âe pessoa }urldica para o
de qualquer um i.A~ ::;l.'U:~: ::;oci O:;:. clcioni::;td:;; ou f'espect:i vos

VI I - t:orna$ ou reposiçaes que ocorram:



,

--...•

'I'!( , I:d "l,'d r t:l.".
i!},' ':,'1/.'C'ria

'/'11) t..J - {-'d r t:e

Nun),.:)/-'!""
p.!'frCt~/.'1 q",~

dto' CO/h;/','1I/11110 •h.. 1I11lJVl",1~

,õ'HJ virtuch,,' ih;' ,lJ'.;',;"'/U<;'dO âa
{".'.-ll/do (1 con.} ugt" U!, lil"I'o't~i 1'0::"';

:~,;i I. '/<-1 • A):,: nu
0'0 qUI," () d,'l

concessão real de uso;

/',' •.:e/.',', ,

d) ",.i .... f.'drt'i lllas rJt(!b.//;Jo'as

:':~llL:'i f.'u',! (A~ ":Ofl.l uq-'J1 ou mo! I.f'!

C'.'.}(' \','/"1

nd t:o t",j / j ,1.1 ,j,," ,J""',~:3t:.-'$ i l/h,' ".'e 1 ,'"~,

bj 11.1, ,11~,'j:,;"l':"~pélrd e){r)JIf.:dO

lJJ-:JtG'l"i.'ll. C'IJ.lo ",'.1101' ::;C.ld maiol" do que 1.1 d,;y sua quot:a
pa r t:e i o'ea 1.

XII

x - ê'nf i te use e suL"enf i t:euse;

}{I - rendas e.,<pressament:e caosti tuidas sobre imovê:'J;

'OI

XI I; - ces$ào de di rei tos de usutrut:o;

XIV - cessJio de direitos ao usucapiao;

\I/]! I!)dnu'dt'O em causa pr..';Jf-:.ria em :;o;eus $tJL'e:3t,l/)<:"j'~,:.jmt.."ntos.

quando I) instrumento cont'iv81 os rec{uisito:.:-: eS.~;•.'''Gidi:-5 a
compra /::.'",enda;

xv ct:~s$ao de direit:o$ âo .1rrt?'mat:allJt'llto QI.' ddjllâicant:e.",

ciepoi.'$ de dssinado o auto de arremataçâ'o ou adjudicaçâ-o;

XV'l - <fCt;'SSdO tlsica qlld/h.JO houver 1.-'dg"i3mentn 0'1..;"-' ll}c/t,'niza-.
çào;

XVIl]

.\'IX -qua1 qUtH' cltO judicial C'U extrajudicial "Intl:."r-lIivos"
nao e$pt."c i f i cauco:;. IIes te art' i ';:';0 qUe' import:e ou se 1'0-:;.01vâ l:.'j1J

tran:3mÍSSdo. a ti t'ulo OnE!roSO~ ât:' bens imoveis por Iklturez<.~
ou dces.,;;:"';aorlsic,,,~ ou de ç/ireit"o$ reaIS soL"re imovei$~ e:'Ice-
to 0$ de garantia,:



0151:1'1 t:o
fundaçoes:

l)u(;rO$imo.•..eis por
l1uniClpio;

II ~1pê'rmuta o'e L"'i~ns
sit'uados no t'erritório do

DAS IMUNIDADES E DA Nilo INCID~NCIA

III - a transaçao em que seja reconhecido di rei to que 1mp1 j_

que transmissao de imó.•..el ou de direit:o$ a ele relat:iv'Os.

$Eç~o II

!ii 19 - Sl3'ra ât.:''''-} du 1/0VO iIf}Po.-....;t:o.

I - <.i permuta. de bens iml:J.••.ei$ por btH}:; e di rf!i t:O$ l)'t:Y ,yutra
/1.3 ture.za;'

.'1 ZQ - Eql...'iparil-~L' dO ContFilt'V d.-;' L'L1mpra e venda pdra
efei tos f isca i;;.:::

ll)ei.$o dllt"t:.-'I'i'.'r.

I j - no pacto o't?' l!Iel/lor comp'--do'or ~

[ I.) aâquir/?nt:e for a Uniêiu. o.:: E:.;t'<_lo'O$. o
Federal. os i'1unicipios e respeCf:iVd$ autarquias e

/.).:'11::..•• imoveis ou o'ireitos a eles relativos quanâo:

,
II - v i:lf.:Jquirent:e' tor j..'drtiuLl pulJt-ico, il!clusive sua::.,: tUI!
ddçôes. templo dr-' qualquer cult:o" in::.-;tituiçoes de educação e
J.$:~ist8ncia social sem fin.s lucrat:i\.-'o$ e ent-idades sindicais
IA" traba1 hao'ore:::.-.. para dt-endiment:o cle S1.ldS f i nal idades e;;...-
,::~encia.isou âelas ,jecorrentes;

rI; - t"fetuaQ'a pa.ra d Sua incorporaçáo ao pat:rimonio o'e pe:;......-
.s-oa jfJrJ("jicd em reaJi.?açâo 0'0 cdpit:dJ;

,



-lll - r)""C"llrr.;JiJtt:."' de fusão. incorpordçao ou e,'t'J:ínç.io de! pe:..:';$Od
jur J di C.L

II dP.licdrl!!m illt't.'''9'raimtHlt:e 110 Pdl$ u$ Sê'US 1.(_'c;Jr.•.:o'3 lia

mallutenç<..10 e IlO o'e~>el)vo]vjmellt:o dos seus oójef:ivos sociai:::..;

[\I "/(-';'/.1-' d/.tJ ',",' ,1,.11..':30

:"';;;Uri::.> respl')c t: i Vi:J"';; reUHi t.a::."'. e
de formalidade:::> Cdp.,'I.L'CSde

(I U'J:,f','::fIJ JJ(,1S iIICI:;!": ir;

distriL'lJirem qualquer parcf.}la de seu pat:rimollio ou

rendas a tit:ulo de locro ou part:icipaçá'o no resulta-

/l~ instit.uiçoes sindicai:;; de educaçao e d$sistencia
deverão oh:::ervarai nda os seg'ui ntes requisi 1;0$:

,:-.j l. Q

<~plJI:,l q!i,l!/"'l' " Pf~$:;:;\~'<1 .1',.'//,3.'1'.-.1 drJ'quilentt:' /.f~II/J.l como

d ti I' I '/,10/1 ..' prL:'I-'l.'lJfJera.nt:t:: .• d com/.'I.a 1'" Y(~/lIjd o'f..'~:",;4':., 1.>,,'1,-;00
direit;o:::-:. loc<'Jçao de L'elh.-: imovei:.:-: L:OU arl'el/o'ament:o mt::'rcdnt'il~

:'i 29 - Ct}l)si,A'r,f--':;e caract:('rizdr)~:f ,.l d!:ividdc/L' pru/-'llfj,hH.dntl!!

referida no pJrõyrdfo ant:erivr quando mais de 5(1~ (cinq(jent:a
por cento) dJ r1,;'ct:!Í ta operac 1 ond I da pessoa .}OI'1di ca adquÍ-

rent:t::- no:;:; :2 (doÍ::.-:) aI/os ",,;cj,}uin!:e::.-:a aqui.~-;içao decorrer o'e
ven(ja:::.:. dâlJ)Jl}iGtraçáo ou Cl'::.;::.>ao (iL' direito::; i1 aqlllSiçdO de
imovei",~~

!j ."39 lIe'ritit.."iJ<Ja a preponderância a (lU~' SI..' rt.'t(J/.em os
paragrdtos anteriores. t:orndr-:::.e-a devido o imposto no~~
termos da 1•.-j viqL'nte a uat'd da dqUisiçao e sobre lJ vaior
atualizado 0'0 imóvel ou dos direit:os $oLwe eles~

fi 4Q
social

[ Ilao
de suas
0:10;

fI [ - 11Ialltel'l:-~me:;;cri turaç,:.io âe
despe$a ~ em J i Vl'flS reves t i dos
dssegurar perfei ta e.\(dtidão.

SEÇ40 I II

Df'lSISENÇOES

flrt.. 216 - são isentas 0'0 impo$t't).:

( - d ext'ínça'o <lo Usufruto. qUd/h;./O1) seu instituiJOI t.ollha
cont' i nuade> dono da sua propr j eddo'e.;



77

""~ldquj rente
relat:ivo_

pC' 1 o
a ele

f íC<'l1l/ :'::>01 ie:farÍam",-,nt.c~
1."1 tr~~n$mjtent-e e o cedent'e

âUvido
di rei todo

Na;;; tran::.;mis.'3óes 11UL' ,,:t-.' efL~t:uarem ;"':f.'1J} I)

,,- DA BASE DE CALCULO

J". - •.1 Íllât~'ni.!dt.,.'dP ,!l' 1.'k'f)ic'ii:u/.i.l:; pelo.' {.'I-opri(:'td/.iu dI) 11.1-

cdC,~rio, considerch1a::.; aquela:::.... de acordo com a lei ci",-i1;

•••.1 - à 1:ransmiSSdO decorrente o'd e.'tc'cuçiio de planos de habi-
t:dça"L1para população âe bai.,O;.•..'f renda, pat'rocinarJo ou ê'xecut:a-
do por OrÇa0:::;PUblicos ou seus dgentes.;

lJ d triln::.,;m i ~;.':.;~:lL~0'0;:; bens <.1(1 C!:'II./ 'H}O ~ em v i r f: uâc' ,la
c"mIJnicdç<.io dl:)correllt"~ do rc"qilJle de bl:'lJ:'=; .)'0 cJ$am~IJt:D;

00 CONTRIBUINTE E 00 RESPONSAvEL

3EÇ40 IV

YIII - àS transferencidS de imoveis de$dpropriados para fins
dê' reforma agraria.

•.••.11 - d tran.'::>JlJi:,;s,.io 1~'jJ.iO V',.-l1l,lj' se/à interio/" a 03 (trlh;.)

Unidades Fiscais vigenl:es no Huniclpio:

SEÇ40 V

'\Mrt~ 21,7 O Ímpvst-o
ce:::..••s.ionario do L'em imovel ou

p.lq-.Jmento do imposto/) d~~vido,
i"ê's/-,onsa",'eis. por esse Pdgdmen1:o~
cl.'1nfL"Irme o caso~

flrJ.-. 219 - ,-:) [\.:1-"5,:" dl.~ calculo '.)'0 II11POSJ:O e o valor
PdCt.uadL' no negocio jurídico ou vdlor Vf)fkll at:ribuÍdo da

ill)'-'VL~1 ou ao .-:lireito t:rancmit:ido. periodicamente at:u",lliZéfO'O
peJo i'1unicipio. se esJ:e for maior.

!::i 19 Na al'remat~lçdo tJli lei leio () 11..1 d(Üul"!icaç.lo ,ie be/ls
imó"'-f)i:;.;. a base de calculo Sl')ra r:t valo!"- est:a/)(:ojer.ido pela
a.••...dliaçdo judú":ial ou aôl}l1nist:rat:i..,-a. ou ,) prt~ço p

a
9lJ cc



•

,.
(

J
t
•
•
•

•

ti':ste for maior.

!i 29 .. N,,::. 1;-0111<1:.:;Of.} ref.'u.:;, ••",l,": d ba:.;;e de- cale!)lo ser,l LI

va 1or da f raçcio i de•.'J.l.

:.~; 3~"'> - 1'1,-1i.ll::t"ltüiçân '/lo firj,-;jl~'ll'.'!l:";":;O. d L~a:>('de' L?al,:",lr) :':,'/"}

o v'<:1/I.'( J•.• 1It-'q'ÔcÍo .;urlâict.' ,'IJ .i'O~ {~,etenL'il PIJI" Cl'lI/~o} do

vdJor \,I'(~'''-:II rl0 Lv:)m Ímol/el IH} do direit.o t:rdn::;I/JlClr)'O. :::,}

ma i or.

::1 4Q - ri.!::; j'L'/),hl::;' e."l.pl'L'~_:~,.'w' •..'I,I.'_~L.'rJ/'St:itlJiu'a~ ::;0/)1'10' ilJ)l.Jvci:-;. £f

base uI!:.'calcull) :;.,er:J LI valol 0'0 Ilf'g'ocio ou 30~ (t~rint:a p,,,'
cent:o) cio valor ",enal ($0 bem imovei, se maior.

si SQ - Na concessào rr=.'al de IJ~O. a base de calculo sera. o
.•,alar rio neqocio .iurldico ou 40:; {quarent'd por (:ento) do
valor venal do L'em imo",'-e1, se "'dior.

!J 69 - No caso de ces:;ao de cJirei t:os de usufrut:o, a bdsL! o'e
calculo sera o valor do negócio juridico ou ,70(l (setenr.a por
cen to) do Vãi or vena 1 do L..•em i movei, se mai or.

!J 7Q - No caso de acessa0 fisica, a base de cálculo sera o
valor da indenizd9do ou o ••.alor da traça0 ou acre$cimo

transmitido. se maior.

,'j 8Q - Qualldo d fi:'l;"ilçaO do "'-":'1101" •••.enal de óem imo •••-el DEl dj-
reit:o t:ransmitio'o tiver por 1MSC o valor da terra-nua e:::-.ta-
L"'eleeida (.)(:.'10 orqi:io t(}u'ort,J compotont:t:!, devera o j'.fulliclpio

avalia-lo.

fj 99 - i~ impugnaçáo do •••.illor t-i,'ú,lâo como óa$e de calculo do
impost:o sera endereçada a repart:ição municipal que efet:uar o
calculo, aCl."mpa.n!l-ada de laudo tecnico de avaliaçao do imovel
ou direito transmitio'o.

-,
SEÇ.40 VI

DAS ALIQUOTAS

Art:.220 -- () imposto SI?ra Ci:l1culado apl icanoo-.'.3Io'. 5(1)1'(,'
o valor C':::-.tabelecido como base de calculo d:::-' :::-'('9IJint"e:õ:

aI i'-'llJOt:dS,:

70I'.'

, :!. ...
"



a
o

••.•.d 101'.do

ou lei 180,
q/Jt:..' tiver
ainda que

r,",sci tui ra .J

i l1Iove 1 na (:ldca em quo
conl:ribui nre exonerado

compromi $$05 de compra
pdS'amel,t:o (jo iIlJPf.1~;;t.o

do prazo f i .'>(ado para

DO PAGAMENTO

SEÇ/W VII

trd/lsmissâes ,-

:":LlcitX;; uI) .acionistas ou f"t.:.'specl:ivo::; :';/J(:L'ssorf}~:;',
30 (trinta) dia:.:.~, contados da data da •....•s::..emb1éia

?'I

}o•• "'0,.5 ,L_. -

di ferença do impo.';;.~tocorrcsponâentl;;"'_

3 19 - OpL:JIlCú)-SC peja antecipaçiio rl

i.lrtiyo, t-OIJ)i1-: ..:" por /.;o.ase o valor do
fo!" efetuadd a dntecipaçao, ficando o
0'0 paY.dmt?nto du imposto so/)rl-! ()

verificado no momellt;o da escriturd definil:iva.

1'.'11"t-. 272 - Na::; promc's.'o.";as ou
••/eno'cl L' rdGul t..lÔO ef(~tui.Jr-$e u

qua 1que!" t,_'mpl,l, desdt.~ que dl~ntro
pagdmento âo preço rio ímovel ..

ou da ê!$critura t'm que tiverem lugar aqueles atos;

r J na arremd taçiio ou na iJu'j uu'i ClIÇ.:lO em praça
o'en/;ro u'r~ 30 (U inca) dias, conrados ela dJt:~l em
sido assinado o Juto ou deferida a aQ'judicaçao.

e;,.:ista recurso pendente;

r /ld transtcrcnciij de imovel .1 pes::;oa .lUf J(jic~.1 f)1.J IJl~:.:;t.<J

1\/ - nas torn.A:; l)/J reposiçâes e nos demais at,Js jwJiciais,
dentro de 30 (trinta) dias, contados da data. da sentença que
recon/Jecer I) di rei t;o. a i nda que e:>(-íst.a recurso pendent'e~

(lI t _2.'<!.'J

tran:3-lJtivo. t:~••••Cc't.onos seguintes casos:

III - n.., dCL'':;:;.JO fJsica. até a data 0'0 pao,}amcntu da indeni-

zaçao;

II - demdis

para seu:..:
dentro dl"'

l trdnsmi~::.:.;L."':_: '::L'iTlpreenCi'ida~':. ()I' si:3t-em<J tindn,7eilt' âa
J!<J.L'ltaçdO. t:~1III',:'I"I,.'<.IU J pdr';l;.'ld tifldf)l:id,id ,7.5:'Z (lIIcil) por

cento) ~

,

,.



S 39 - N,'io se restituira o lmpo:::;J:opago:

80

[I - nu1i()'ade do ato jurJâico.;

lavrar
que o

do jmpos1:0 sera emi-

confor'me dispuser em

PI'IMI!K;;::>d ou I.:OlllP'-O-

10:>/ f'rccr o â j re i to de

esc r i v.ies ,úio poderá"o
termo:::;; j ud i ci a i s sem

-1i~''l:,;:_ .. _u~, ._.~__•~d'."...

"Y <~,

passi '0'0 e !yL'rigado a df)('e:;.;ent:ar
da Prefei t:ura~ os document"o$ l"

i a nçtfwlent't,,'l lia imp0-5t:o. l::ontorme

tal.",)J ic:1es e esc!' j V£.Jt?''': transcreverão a
0'0 imposta nos i nst:rUlnentos~ escr i turas

- Os tabe1iaes e
e$cri turas ou
J:enha .sido pa90.

houver :.;ul):;cqúul,te 1:1,'::,:,,,<'10 da
11uallâo qJJaI quer da:;.; 1',11' te.';.":

Ârt: M 227 Os
de recollJimenJ:a

,"=lrt. 226-
in~-.trumentos.
impasto devi do

i-'lr t. 225 - O :311.Jl';1i LO
Ild rc'partiçáo compet:ent:e
i nt"rmc:.lçóes nec()~;Sarid:":> dO

estabelecido em regulamento.

~rt:. 224 - Â guia para pag'ament:o
J:lda pejo orgao municipal compet'l;)f}t.{~.

regulament'o.

SEÇ40 V[II

ou termo::..judiciais que )avrarairl_

111 _ rescisao de contrat'o e desfazimento da arremataçào com

fundamento no artigo 1136 do Codigo Civi 1.

DAS DBRIGAÇOES ACESSORIAS

[ dflulaça'o de J:ransmissao dt.~C,.et<.'1iJiJ peja aut"ori;J,1oe

judjciiJria~ em decisao defini tiv'a~

[1 .-I'lue1r:",t"e vel,h", d j..'f:'l'U'.'i' I} llJ)ovcl I,'''' Vi(.t.i.Jfh~' de pa!;to

de retrovenda.

Hrt. 2'23 - O imposto. Ulnd vez pago~ ;';0 sera restituido

no~,,:casos de:

Jrrr:!pen,jllJ)ento~ ,ltiio senâo. t','/I cOf).'.::e'_ltienci.-t. lJvrdôa J escri-

tfJrJ ~

I ~ '/,," tido
mi.':;so~ou.



c,EÇ40 IX

DAS PENALIDADES

aos

na epOCiJ
edema j.:::~

e"lpl i cada
Artigo 227~

não 1 iquidaclo
monetaria~

do j iTlpOSt:o 110:3 prazos
.a mui ta correspondent:e
do imposto devido.

I gua 1 pena 1i da de sara
descumpr i rem [) pre ••...ist:o no

,:-)rt:. 230 D nao pa .•}amt..~nt'o
ti:"I:ados nest:a Lei ~'";ujejt:a o infrator
a 1006 (cem por cento) soLve o valor

Para9ra to (Jnj co
ser •••.ent.uario.s que

direito:,:, CIJ)d I.rd!JslIli':':Sd'.' ,:O/J,::;t"ltua ou PO,3:.:.:a l-'1~1/1~/• .i/:!Ji,'

t,lt:O ~7'c!':In'(.1r 0'0 imf.'o.:.;to. :.;,10 obri9".i-h)'o.:::; ;1 dpl •..'_;t_~il(d! ':("0

tJtulo. ,j j'l't.'dl"t.'Ç',dU tl:c>,:dij,'-d,i','r,d ,),--) trll.'ut,.l ':!'}iJ~i,' '/L'

prdzn c,'e ,}O (trifJtif) l)'i~l" ,'1 ,--:ont;Ol1 ,id /I'élf.d f-'!!J (,~I1" 10'-
J <:fIO'dl.IO I,' I,:OO/:',d h,l, 1...'11'td .A~ d'/J 'Jill t:.'dçao 1)1i '/t,' d,'/ 1,'/lld f .•..l ••..ao
ou q"IJfllqt.ter L1l.Jtro tI tolo r"'f.'rt_-~se/)tat-J vo da transt(:'rcncUl do
bem ou ,h) '.'lirei to~

Hrt~ 229 {} dr3quirentt::' de imovel ou direi t(., 1~'U~ lidO
apresentar tJ seu tItulo à repdrtiçào ti$calizadora~ no prazo
icqdl. fIca sU.}I:!il:o a 11wl1:a âe 50t (cinquent:a por cant:o)
sobre o valor do imposto.

/Irt _

Ilrt~ 231 FI omi.ssiio ou a ine,,<-at:idifo traudulcnb.1 de
declaraçaú relati""d cl elclflc'nto::; q'ue pos:s.am influir no cal-
culo do i mpost:o. sujeit:ara (.1 cont:rióuin1:e a multd de 2002
(duzentos por cento) sobre Cl ""alor do imposto sone'gado.

Paragra fo uni co - 1gua 1 mul t:a sara apl i cada a qual quer
pessoa que int:t.r •••.en!la no nogocio jurJdico ou dCl-:laraçeJ,J e
seja conivente ou au: ••'iJL'Jr na ine: ••:at:idifo ou omissao
prJticadd.

Hrt:~ 232 - O crédito tributaria
pr6pr i.a r i Cd ::;;uj e i to a J t:ua 1 i z<..'fçào
sanções leyais.

Hrt:~ 233 - I1plic,,'lIJ)--st.!. /lO q'iJe couber, os prillcJpios.

norma.::> e â""I!klis disposjçÓ(~'S de.::>te Códi9'O relat'ivos <oi
ddministr~lç<io trjhutJria~

cu



8EÇl-10 1

C}-lPj rULO !

DAS TAXAS

-.

fUllcione,mcni:o de
io,.>'u:3t,.ia, prL'st:açjit)

pal"a localizaçáo e
de proâuçd"O. comere i 1:1.

TITULO VII

fI - licellça pdra comercio eventual e/ou ambula/l!"e.;

DAS DISPOSrçOES GERAIS

Art:. 235 - 11:::: !:a;l("lIS decorrente::. Q'as Jl:ividade$ do
poder âe polIcia do Nunicipio classificam-se dest:e modo:

4rt. 2J<J Considera-se poder de polIcia a at:ividaâe
da dt.lminist:rJ'r'Jo munÍcip'clJ que. limit:anclo ou disciplinando
r3ireitL ..•• ifltert~$sc ou liberdadr:;. rC9ula d p/"at:iccl do <'1/:0 ou
dL>,,,Ll:'IIÇdlJ de fdtO. em ráz •.ÚJ de jllte,,/;-'s:~e p'JL'l ico;
Ct.ll)Cl-....rlJt~llted segurança. a ordem. aos costume:::;. J saude e

J)j<}'i/!Ik', a di::;ciplÍna de;.' produç"io e do mercc1uo. ao
e:>/:erclcÍo ela atividade economica. dependentes de concessão

ou dut-orizaçàv do podf;.'r publ ico. a t:rdnqui J idade pllL,j ica
ou respeito a propriedade e ao direito individual ou co-
letÍ'.'-o. no territorio do Municipio.

DAS TAXAS DECORRENTES DAS ATIVIDADES DO PODER DE POLICIA

de serviços e outro:.;:;;

I ljc~:'!nçd
1):3t:dbl~ J l~'Cjmento

f'y' - licença pdrd publicidade..;

TIl - licença pi1ra a e:>/:ecuçáo de arrUamf}nt:os. lot:eamentos e
ubras;

v - 1 ic:ença para ocupaçiio do solo nas l/ia::. (' J09radouros
pu])] icos.

Art. 23,> - E cont:riJ:>uint:l~ I;/a:.:; ta,lt."ii:3 ,/e licG'llça. t)

benefi(.:iario do at:o concessivo.



dll! 1 i Ct;NJÇd SfJmpre

modificaçoes nas
t-ransferencia de

:.;,-'1 viços. /'HJ"opeCiJarl~1 e
1QC,llizdr-sC' no MUI/iclpio, se'"
f I~-J.: COI/O j çtJe::., de 10(:.:.11 i zaçno

))i~ .••,,"'nl.~, .1 $dOUC. a l~r;.1L'IJI~dvD

i'h;'lIf)U!II ,':3 fdÜ.,,'l ""; llll<.'/! t,) 1::"~'II!._'i'l;i ri i ~,Ir f, .

{V-t. 238 - $e,.a e,lfi9ida renovaçao

que ocorrer mudanç.a de ramo de ati vidade.
caracterlstJCiJS do estab,~Jeciment'o ou

local.

L:O::;tumcs. ao e.'I(ercicio do dtividade.::~ d~'pef,dri'IIf:t:)$ de
CL1IlCC'SSJO ou dutorizaçJo .)(..1 poder puL'1 iCL1. à trdllqúi J idade
publica ou o respeito a propriedaôe e aos direitos individu-
ai~ üll co 1I:;'L1\-,'0$, bem COOlOpa('i! qari'J/Jtil' o cUlnprimcl1tD da

legislação urbanistica.

,:O(Ie,' (., lei' t:l"S

Art:. 240 O contribuint'f:.' ti' ol)riqado Cf comunicar a

Prefeit:ura. dent:ro ej,'] 30 {trinta} dia.s~ pard fins de

at:udlizaçao cadastral, as sequinte$ ocorrencias:

83

Jnt1fJ;:;trial, f..'I"esLJ(Jol dt~

JeoJ1Jdi.-; ativiâades. poôtc!rd
I-'n~\-,-jfl e:ol:amc c f isca] i.zaç:iJo

i~rt. 239 - I'} Ta.xa o'e \I;~rificaç~ú) de Funcionamento

/-h"guli1r :;.-;er,:;llançao'a e COL1("iJÔf-l anualmente pelo;;; serviços âf"
vJstoriil ~:'l-ecut'ddos pela aâmini$t:ra..;av. relat'ivalllt~'nt:e ao
t.'-~xamedas cond i çoes de IIi 91 t'nt;". ~,;aúde, co.:..'> t:ume:.': e ordem
(.)ul)1 i e,] e di.:;cipl ina âe prOâUçi.lO tO' llo mC/y.:ado mediante a
apliciição das alíquotas fixadas na TaL-..ela 11.

II - alteraçiio na {-OrJ11à,soçietarid.

I alt:eraçao de razao social ou do ramo de ati".ddaôtt~

DA TAXA DE LICENÇA PARA LOCAL I ZAÇAO DE ESTABELECIMENTOS DE
PROOUÇ/'lO. COMÉRCIO, INOOSTRII'l. PRESTAÇIlO OE SERVIÇOS E
OUTROS E TAXA DE VERIFICAÇ~O DE FUNCIONAMENTO REGULAR

DA INCIDtNCIA E DO FATO GERADOR

'. Pardy.,.afo unico - Pela pre:;;;taç,lo dos serviços âe que trat:a
es te al't i go, CQL>riJF-$t"~ª __~ti1X,:;l _llo_atC2.....-.-Q'a,--C..Q/1CessáÚ----da
1;cença calculada proporcivnalment:y ao l1um..ero dS-1P",@,:?s.,.
mediante a aplicação da aliquota constante da TaL-'ela 11.



"

Cd,l~ISU'() ri~Cdl ,:1,.1

j.'!L:'l/lS/.lJS Ild ',.Ji'lIid
J " ••:cr [I,'dO f".)

,ie ,JoClJl!leflttJ.::::
,/c 11)/"IJI'}i,JI li) pro,..! !L' ,,I,,"
Fi efci tUI',! (:IJI!j t},"'i.I.,!,;:.31.1

rt:""!,}ill J r .

e5t~1l:>eleC'jmentv sera

SEÇIlO I I I

VA INCIVENCIA E DO FATO GERAOOR

e o e;••:ercil,)'(1

in.:5J:alaçao ou

inscriçao. na repartiçâo
ambulal)tes. meJid/lte o
conf"orme modelo fOI"lJc'cido

da td.l{,d de 1i cençd pa ra t.>

e lonradouro::. ... publ ico$ n,~o
d0 5010_

{)utarquiJ.'3:, i,,~:;t:itlJiçoes dL'

sem f i fi:..'" 1 ucra t J vos e sem
lh) ,"csül L'alJo ,)0 patriml"'ILl

-~" ..

i flseri ç<.io :.;;era permaotOOnt't}IIIt'nte
dos comerc.ialJtes~ SL'I)}pre que'
ni!S c,"~racterjst'iGdS Iniciais u'd

VAS ISENÇOES

Cümercio dmbuldnte
.sem estaL'elecimento.

E con::.dJerado. tambem. como comercio
e e;l(:ercido em instalação ,.emov1ve.1.
l,'U loq,-aJvuros pul:d icos. como L~alcde$.

ou semelhantes. inclusive feiras.

243Hr t.

;)rt:. 242

PariJ.grafo lJnicu I'~

atualizada por iniciat"ivd
IloUy-er q'Ual quer modi f i c~'t.;A()
atividade por eles exercida~

(lrL 245 E obrigatória a
compet"tJ/lte. ch)S cLJlIJerCidntes

preenchiment:o de fie/laS pl"oprias.

pela Prefei tura.

Art~ 24,J {J pdgamento

comercio ambulante nas vias
dispensa a cobrança de ocupaçdo

ambulante, o qUt:~

,;olocada /las vias
mesas, tabulei 1'0$

Paraqr",l to ali i co

DA TAXA VE LICENÇA PARA O COMÉRCIO AMBULANTE

indiviâualment:e

localização fixa.

e:••:erciUdS pela. UlJl~'Ú). E:stJ()'iJ.'::,~

t::'';Ol":dÇ':JO. ds.sist;i"II1:I.d sociJ 1.
.Jlstl"jL'ui',:d,) 0'0 q'lwj'I'/r-!'r pal"cela
e templos de qualquer cul to.



nas

ARRUAMENTOS.DE

gerador a dt:i ••.•.idade
e fiscalizaçJo do

EXECUÇl10
OBRAS

municipais a que se :.;ul~mete
realizar oL-..ra::.dt.~ cOIJ:5truçào
btJl» como que Pl"l}t-f~,/(id razer

como fJta
controle

85

t'a.:.•a sera. c.::"llculada com ba.::."';e

da Tabeld lll*

DA INCIDENCIA E DO FATO GERADOR

SEÇAO IV

DA TAXA DE LICENÇA PARA
LOTEAMENTOS E

Art. 251. tl
Jllq'uota$ cOflstant'e$

/w t * 2<JB - H ta...•.a tem
municipal de vi9ilancia.
cumprimento diJS 13.'o(.ig-encids

quaI quer pessoa que pretenda
c i I-' i I ~ .lu qUd1quer e~;;peci e,
a.rruamentos ou loteamento.::."';.

l~rL-~ 250 - Nüll/)WlJ plano ou pro,jeLo tie arrudJn£.NltO.

lot.eallJt:.'/JJ:o e p<-lrcelamenJ:o de terreno pode ser executado sem
J dprovaçao e o pagamento. pre .....io da re$pect.i va ta:.•..a~

DAS ISENÇOES

Hrl:. 249 - ;'Mn/IU/lla construç:do. reclJ1J.struça.o, i"(;.'forma,

demoliçào ou oL".,.a, de qualquer natureza, podera ser iniciada
..:;em I-.'re••.•.il..' pedido IA;.' i iCI'.~IJÇd a Prefei tura e paqament'o da

tivfa aev i da *

IV - 0$ aposentados;

V - o~"'; maiores de 65 (sessenta e cinco) anos.

I I I - 0.:::"; enyra:'f ..ates ambuiante$~

/~.r.r. ?4{. - ~'l t;L'(.a ~:;~"'rd L,dJcuJad,:l na f01"lTld CIJIIstantc'" da

fal;.t3i.:1 1//.

I _ o.::.; 1:(;"}'Us. ;suru'O$-lIlii(jI):;' ,} muti lados que e:"t.'i-o;:dlll L'I)mt.;.'rciD

em escaia lflfjmd~



I nc I Ué'm-:;;t~na ubr i 9d tor i eâade do dI' t i go

.'.
I Os c•.'1rtazes. progralJldG. l(;.'J:reiroD, pdin,~'i::;. placas.
i3.!lullcios e mo:::..truario:,:; t'i,'(o$ ou vol •.•nt:cs. Iumino:;o:.:."; ou n;io.
dfixJdoD, u'i~>triL'tJi;jO$ l)jJ pJtltalJos em I-'dredcS, muros. po::;--

te:i., velculo:..:"; ou calçadàs, quando permitido;

Hrt. 254

dnterior:

.,

Ârt~ 253 - il ta,,,'a tem COIIIO fato qerador /.1 ati vidade
munieipdJ de fiscaJizaçao d qlJc :;l..o" :..:,ub",ete qUdIquli'r peS:30d

que prel:enda utilizar ou e;<plorar, por qualquer meio, puL"'lj-
cidaôe em Yl-'FiJi. :..::;eja em rua:.; ou loyr,.lâouros p.ubl icos ou (;.'m

10Cdi;::.';dele:;:; visjy'eis ou de ace'::-:$o dO publico.

DA INCroENCIA E DO FATO GERADOR

SEÇtlO V

DA TAXA DE LICENÇA PARI! PUBLICIDADE

DAS ISENÇOES

I J J _ c;ol1strl.1ç.io de barrdcóes ,:Msti Ildu'OS .j guarda dI:;' materi--

ai.::; para obras ja dev-idamcl1te 1 icencidâas;

í _ lijJi1..'ti'Zd l.lU (.'inturd t!....•.Lerf),'l l" ..•• j"L('I"";1 ilc prfJdil''':, I}P}I""'S

tO' yl",J c)'e:;.-;;

[v' .. C0J13t'I'UÇ.jU POpuldl ~ CIM! prolcto fOI nC'cifio peId Preft~i-

tura. COIl! a/"l.,,"d de até ÓO m2 (:...=;e$St~ntd metro:...=: quadrado$)~
t;ujo prl.lprie-tal"ju $LJ tOll/lã ulJI {moveI e :;c)a d P"l/llt.'il-.'l eu'j--

I, ficaç.ão~

'--V _ JprovaçdLl âL' projt~to::; ôr.::: i'I1;I:!re::';:;H,'da~:; aut:arquias. fo,,-

daçoes, empresas públ icas. $OC i cdadc de economia mi sc.a i ns-
tituiâa:...>p010 Nwllcipio, illstit:uiçoes âe assistencia e tem-

p10$ de qua1quer cul t-o~



carélcteristicas do meio de publicio'ade~ de acordo com a~-;
inst:ruçoes e reguldmentos especIficos.

f i fl.:;

l)asecom

oL'rigados a colocar
ta:'fa. um número de

competente.

ca 1cu 1a da

DAS ISENÇOES

ta.\('a sera
da TaL..•ela V.

_ 1)"/ "-'(lue,"illl,)J}t'o para 1 il.?/,'nça fit.:over.f-J :,:1'1"
a dcscriçao da po::::...içiio. da. sicuaçi.io? dd:.:;
dlz/;'rl'~;. da:; illt:'gorias o de out:ra:--:

J 0:5 Cdract:erl~'s ou Jet:reiros âost'i/lado:" d

pat:rióticos. rei 19io$o$oou e)ei torai::;;

Art:. 259 A
Jliquotas con.stantes

.•.}rt:. 258 Ficam os anunciantes
/lOS paineis e anuncios. sujeitos a
ident:ificação fornecido pela repartiçào

IJrt_ 257
instruIdo com

,)rl. _ 755

Pdrdgrafo unico - Quando o local que se pretende colocar o
anuncio n<3.ofor fie propriedade do rec/,uerente. dey'cra est:e

juntar ao requerimento a autorização do proprietario.

rr .(1::; t-aL"'ul{~ta$ indicativas o'e si/:ios, <;frall.Ía::: DU fazen-
o'as, /)em como as de rumo ou di reção de estrada::::....;

II [ - as pJJbl ieidade::: p,'opria:.; 0'1.:' e~;t:élb£:'lf!cimento::.> comorci-
ai::::. indu:"triais e prest:adorP$ de ::;-.erviç:os. aposto:;; na:::: pa-
,'câes e \'i tI' i fIes i "te/'fkIS (,' e.'1'tl:-,,'nas âo e;;t""ll.'e I ec i I1!fJllt.-o {)lJ

nos seus veIculos;

cores.

,1('1:_ 256 - l;',.': ..;íH.'il,A~I'1 p •.,'la ubs(;.".\....afll.:ld ,.,'a.'.; o'i:..>p'tJ:;Jylif.:'S

f)'C:-.,.t'a Seçclo. tochJ~:~a~> pC~;:;O<1~ {isicdS ou .ilJrIdicd':::~ <J.:o:

qUdl:3, .}irc/:.a Oli j!J,lir(.~tdl'lt!nt'tc'. d PUl.>ILl:Iâdij,~ ""I~nJl..J ..J

L'elJt~ficidr. (}lI/a ','-e2 que d tenham autorizado.

rI _ a propa~af'(')~,~ t,ll<'r)~'1 1,'.)1 m.~iL' o)'c âmpli.f!I-?rlâOf'C'S. alt'o'.

-fd1dnt"ti'S to' pr()pd',;Jdlldi:,~t'a,"3_



",

SEÇAO VI I

d'JlqUOt:d.~;; const:ant-es da Tabela 1/[.

£VIASNAS

_.------~--"

jorndi.~:>. rf~ ••.--jSt:a.s

dl:;' radil."ji tJJ"::;,,'io;

Â ta~a sel'~ calculada com /)dSe IJdS

SEÇ .•.lO VI

DA INCIDENCIA E DO FATO GERADOR

dl/UncÍas pubJ jr.dO\:.'::O: em

to" o:,.;irrddiado.~ I,~m ~.=;taçiio

TAXA DE LICENÇA PARA OCUPAÇI!fO DO SOLO
LOGRADOUROS P~8LICOS

Ârt_ 26.3

r I' o.'"':

..:lrl:. 2'61 - /) I:axa Cem como fat:o qerador d at:i 'V i u'ade
municipal da fiscalizaçao a que se sui>mete qualqu/;")I' pessoa
que pret:enda oCIJf..wr O solo nas vias e loqradulJrlx;; publ icos.
mediallte -Jillst:alaçáo provisoria de balcdo. barraca$~ mesa.
f:abuleiros. quiosque, dparolllo e ql./alqu(~r outro l11a••.•.f::-.] ou

ui:nll~;jlio. depósitos de materiais (2ara fins..-£..omJ,~/:£iai-.?.ou
prestaçilt) de sl1rviço::.>. o esi:acionament:o privativo de
•••.-elculo. em locais permitidos.

DAS TAXAS DECORRENTES DA UTILI ZAÇAO EFETIVA OU POTENCIAL DE
SERVIÇOS POBLICOS E DIVIStVEIS. PRESTADOS AO CONTRIBUINTE OU

POSTOS A SUA DISPOsrçAO

rWt". ':.'62' - Bem prt)juIZO oie triL'uto c mui ta de'Y-jdos. d

Prl;;-.fei turil apreendera e removera para seus depósi tos
i?Ua1q'uor oL') ti to ou merc<_'tâor i as de i _".:ado~; c'm loca 1 II<.io
permil:ido ou colocados em vias e logradouros públicos. sem o
pagdmento da. ta:••.d de que trata esta Seçào.

DAS DISPOSIÇDES GERAIS

I~rt:. 264 - f:ls ta.'.:i:1S âtJcol'renr.es da ul~i 1 iZdÇ<io t:.'feti'Yd
tllj poü:'flcidl de serv'jços públ i co:::; esr.'cci I' 1cos e di visi veis~
()rcs ta do:..., di) contril)uint'e. ou j..'OSi:(.l.S a :;~Ud disposiçao, com-

preendem:

===~.

\I .):,; '!I!'i/},:il's promovldu:::; (.,ela:.:.; a.::;sociaç'I'L';;.. (A,,' 1:ld"-:se. \'"J-

:;;aou'u d/em iJ'r1 i()tcre:;;~:;L' 0'0::: .il.:-:~:;ocjc1dl)::.;~ .J pl'l..'/}JI'Ç,Ir.' ,i,' l'1uni-

clpiC'.
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ar I; i qo 26.$

ou pra.tica

o proprie-
imóvel J:'e-

de conservação de vias e
de 1i....•.o. comL~ate a incendio e
ser lançado.$ juntamente com o
forma e prazos fi;\fados na

DAS ISENÇOES

i/ldicaâ,:l.:.i IIO~ illtJi':::;I,I:3 V e \lI fio
(.o':>(:peâiçiiO de qtú'llqver documento
da Prefe i tura ~

indicadas nos incisos I à III do artigo 264. o
ti tu1ar do d0l/11n1o ou pV5suidor de imvVt: ..'i5

beneficiados pelos serviços;

I .4 1\1 do Artjgo 2&4;

í I I t1d$ ta:.(<:{:,;

(.\ interessado na
de d to por parte

II _ da ta:l(:a indicada no inciso IV do artigo 264.
tario .. o tit'uldr do âomlnio util. ou iJcupante de

neficiado com I) :;,;erviço;

1 - das t:a.'IfaS
propriet:ário.
alcançados ou

[ lJ:3 il/)ovl",is ceôio'o5 g,.at:(Jit-dl1ltH1t:e~ em .:jua U,.,taliâade.

para uso e:>l:clusivo do Munjcípio~ mediante convenio~

II _ I)S proprios federaL;., e:5taâuais. inclusive d'5 fundaçde:5

in:sti t:uidas pelo MUllicjpio~

Hrt. 267 - (£ cont"riL"'uint"e:

Ar L 266
1oq:r<l douro$ pl1l;.1 i 1;0$ ~ CLJ1to' toa
iluminal.,":ao publica. poderao
imposto ilJl,JL"'i 1 i.irilJ. "a
notificação.

;'rt:~ 26$ _ ,:,).'5 t:,'Jxas de .'5tJrvi.;ü:;; ."5erjo lançados de I)fl-

":IIJ~ podendlJ d de iluminaç.lo pu/.:-licd sei' inclujda na fat-UI";l

de energia eletrica r;ld cOllces:;;ionari ...'f.

[V - Td:>l.a oJe Iiulflinaçcio Pu/)11cd~

'ti _ Taxa de Serviço~~ Ojvê'rSO$~

111 _ Ta:'l'a de Co/nbate a JncéndiL~~

11 Ta,":.::Ide ClJ1eta â2 Li.I<.-o;

1 _ Ti'l.'>l'a de cons'2rvàçdo de Vias e i-ogrdâoUI"OS públicL~::::~



taâl-":;1.,) ,,,,",,,.,""'" i "tL'O)r,ll""."t" "O.' I.""" ,'" ",:"", i .•.•,•.UI •.""". ""

manutençao 0'0:.:.-; oJ::.jeti\'l)s institucio
ndis

;
o:J "''''' 1:00'1,"li ,'~C.,.j tUI',l',',lO I Cv '-'" Li "".S 01" Io'i 111" J i ,1•• ,1,'" ""{.'oU"s

de às:;.-;egurar ::-;ua.:::-. e.'><."at j (iot;:".-::-.

[lI _ ,-", ;-' ,)!-" 10$ oi" i"" 1.1 I.," ,•.,,",., de' f iI d" t ",'"., I"J C"III(-''-' ,l,'
d::::::sjsten

cia
~-;ocjal e que aten,iam 0$ $eglJint't:~:';''''' n::'f"lui$jtO:':'-;~

a} "J,' ,listTibi"rem ,,"al,,"N p,lI'ceia Je s"" patri""'"i" ,'U de
suas re"d",'. à t!t"IO de lucro ou partici"acJo "o seu re,'u!-

l1r _ os tel1lpla::~ de qUcJlql!ei cjjlt:C'~

,,
•t

SEÇHO VIII

90

II
do

ut i 1 izaçdo lia
especificos e
pus t"OS a ;;od

SEÇRO IX

DA TAXA DE COLETA DE LIXO

270 ._ Os :.;;er •••.iÇoS compreendidos nOS itens I a
anterior serão calculados em ttJnç,,1o~a_test:ada
deviôos anualmente. confonne Tabela'~

DA TAXA DE CONSERVAÇ~O DE VIAS E LOGRADOUROS POBLICOS

Hrt.

do artigo

.i~J:.Le.L)º e

eo$;

[ _ " limpeza oie corrego ..•• ,'aleri"'" piUviai ..•• L'oca..•-de-IoOO,

hueiros e irrigação;

~,.tH 271 ~\ OS ~3er.•...i.;o.s. dc"correntes da uti ]i.zaçi:10 de
ClJleta de lj:.(O~ ospecificr)::; (,.' di .•...isi .•ieis. pr~dtaJ05 dO

,.,ontrit>uint
e

oU I,,,sto ..• a sua dispo ..•içi:lo, co,"preendmll a

c"let"a. rtMl0çao e •.:lestino final de li.I(O domÍl;iliar.

Hrt- 269 Os :;;erviços Jecorl'cntes da

COllscrvélt,.-:ao de vias t:.' lO~lI'aJouro:5 públ icos.
di v-iGJ veioS. pre.'5tadoS dU GOfltríL\ui nt"c I)U

disposiçao. compreendem;



disponibi lidado

o Poder E.\(ecul:i vo f i Cé1 dut'or i .laâo. por
novos ser ••.•.iços Oli e:.a:::luir os ~'.'I('ist:elll:es

,:41't. 275 - Ficam isentds de cobrança as certidoes para

Tabela '1111_

a.n~erior :.:.-;er~lodevidos em função da dl"ei,3 edificada. e da. ut:l-
1izd't-:£.Jo _J'u imov",}l; 1:;.' âL'\.>iâo_.-; dl!IJdlmc'llte. IA' ..'1\...:1.1/'/0 com d

':)/t. :::73 H Ut:jljLdçat.J~'" rio:.!. serviço:; lJ'iy(}rso$~
cspecil'icos. prestados ao cont:riL"luinte ou po:;;to:.;"; a sua
d,ispo.siç •.io. compreendem os ser"iços aL"a.i:",-o e $erd rA.'",idd com
base na::";a] lquot:as prevjst:a.s na TaL"ela IX;

91

SEÇ'::'O XI

X' DOS PREÇOS PâBLICOS

DA TAXA DE SERVIÇOS DIVERSOS

I - peld numeração de pred10$;

II - pc~Ja J i beraçao?de L'en:.:;apreendidos ou deposi t:ado::;. mo-
veis. semoventes e de mercadorias,"

111 - pelo alinhamento e nivelamento;

IV - Pejo fornecimento de carne de pagamento.

Art-. 274 - 4 ut:ilizaçao de serviços e$pt~clficos e
divislveis. l.lresl:ados ao conl:ríL'uinl:f..~ "-:ompreelldido.$ lia
Tabela X. serao col~rados como preços púL-'j icos.

fins:

Paraqrafo UlliGO

Dt~crcb:)~ a inciuir
dependeI/do ,j •.)

admi ni scraçao.

d) eleit:ordis;
b) mi I i i:ares;

.'



(

TITULO VIII

CAPITULO I

melhoria
eteti vo

flr!:. 277 - Ficã losti tuida a contriL'ulçao de
que t'em como fato g-erador v L'eneflcio imobiliario.
ou po t:enc ia 1 -' OI' i undo da rea 1i zaçao de oL"ra pilbl ica.

DO FATO GERADOR E DOS CONTRI8UINTES

DA CONTRI8UIÇ~0 DE MELHORIA

c) sul..'vençÕe::;; ~
.i) Quitaçao de deL'itu::; .
•.-.) o.'tt]:.;a I)'e ,;ljrl}it'o:~

dto' i "teresse pessoa 1.

l-Ir!:. 276 Ficdm. aindd. Isento ..; ,je pd!Jall!1~IIt:O <:1'::;

c;ert"iâries e outro:;~ papeis que, na o!'u't...'m administrat-iva.
interessem ao ser""JJor publico "ltlllicipdJ. ativo ou inat'jvo.

Hrt. 2'78 - H ContriL'uiçào de melhoria tera como limite
totdl a despesa realiz •."lda. na qual serao incluídas as
parcelas relati vil:'::: d est:udlY;;. prOjetos. f isca J izaçao.
desapropriaçâo. ao'ministraçào. e;'I.-ecuçao e financiamento.
i n..: llJ~ i !r'C os i.~ncifrgos rc'SpL'ct"j \/0"$ tJ t",,~,.a sua expro$:.3i.io

m•..l/lct-~jria Jt"udli.?ddJ.
d/-,' i l,.'ar,.:ao dos J n0'1 ct::.'s
de.st"e Códi 90.

na t."'/-'OCd 0'0

prt)v i.:; !:Ix; nos
lJ/lçamc'lto. media'Jte
pdrayrafos do a.rt:. :~o

f-)rL 279 - O.:; elt:.'!JIunb.Js r~'h~'riâo:.; no Ártig"O dnt"t?!rio,.
seráo definidos para cad •.l obra ou conjunto de obra::.,;
Íntcqr<Jntes de um mesmo proj(~t:o .• em memorial o'escri t;i \/0 e
orçamento detalhado de cust"o. el.a.borados pela Administração
i'fJ.lnicipal.

Hrt. 280 -- lo) cOIlt:I'ibüir,;;-Jo ,il:.' IIwlllori"J .'.3,,,"'1'<'1 ô(;'vicia em

o'ecorrclJcii.l de o/>ras publicas reali.zadas pfda iêlriministraçâo
ôirel:a l)Ü índíret"a municipal. iIJI::/u::>Ívo quando r(;~:.3ult~'lntes
de convl'fnio com d UniiiD tÕ' o Esta.do ou com ent-idan'l" ten'era.l

ou estaôua.l .

.~----------
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I _ Urdindl 10. qU;JflO'O n"'tCfr:'ntt-' <.1obrdS pI"I;!feJ'l}l)ciaiS e l}'e

iniciati ....-a da prl."'pria t4dmini:!-traç.io rlunicipal;

f

,

i ntc-
( ,lu i ~; tt_~/'ÇO".;)

sol lei taaa.

c~prTULO [li

DD cALCULO

CAPITULO II

Pard a cansti t:uiçao ()'a contrlhuiç .•.'Jo ôt.) tie-

fazenrJario do Nuniclpio devera publicdr

o:;..st~!Juintes el(;-:me'nt:os;

DOS EDITAIS

o or!JdO

conten,::lo

HrL 285 -

l/)C'rid.
edi tal.

Hrt:_ 284 _ .•.1 contribujç;io de mollwria Gera calcula.da

levando-:::;e em cont;a o custo da obra publica realizada. rat:e.-
ando-se este. entre os imóveis l...•enefícíado$~ proporcional-
mente ;3 area d~~ t:estada do;]. mt:~smo;].ou o~-;valores vendis.

dependendo da na tureZd da ol...•ra.

Art_ 283 _ f} ciJntribuiç..to de mellwria constitui onuS
real~ acompan/)ando o imovel ainda apOs a t-ransildss.iio. a

qUdlquer titulo.

ij 29 _ Os demais imoveis seraa lançados em nome de seUS ri tu-

lares respectivos.

9 lQ _ D$ L,enD indi ••..-ico:; .:::;erdO lançado:.:; em floml~ de qiJàl
f
7
Uer

um 0'0$ titulares. a quem eal:-era o direit-o de e:.dqir dos de-

mais as parcelas que 1hes couberem~

melhoria c (.1 J,.)/r.Jprietal'il.'. LI t-ttu1",,. do dOlllllJiu otil ou fI

pO$suiJor~ a qualquer tJ tul0. de illlovt.~l si tl.JiJL1LJ na .!l.)lId

beneficiàda pela oL..•,.a publicà-

[1 ._E:I•..tra,-~rdiIJrJ1" ia. qUil/ldo ,-el('rcllt;-e a obrd
res.~;e 91.~r,-{J. :';01 íei td,Jd ,:;>or~ (..'L.'lD 1!I(,'f)0:3. 2/.?

0'05

~rt. 281 _ ~s oL-:-rd:.:>pU/))iCdS que justifiquem...-J L"':L,brdn-

ça ,)'e lntc?'lhoria enquaôrar-.se-.;i,) 1':"111 dois progrdlJklS:



,

,

PI}/d

G.lda

pl'ld

Parag
rdfO

unico _ O disposto neste Artigo apl ica-S
e
• tamL"'em.

aoS casoS de cobrança da contribuiç.iio de melhoria por obr",1::::-'

púL'1 iCd5 ~m L:'.'>('l::'CUÇdO. constantes de proJetos ainâa ".:io con-

cluiâos.

flrt'. 2$6 _ £...•.'ecutada a obra t:'m'3Ud total idddt:' OU pdrte

suficiente para L~e,)eficiar detel"lIli/lados imov'eis, de modo a
justifícdr oillleia da coL~rança dd contribuiçã"o de melhoria.

procede,--se-a ao lançamel1t"o referente a esses imoveis-

data do rt3rerido edltal~ para d implJgnaç<-lo contrd-'
_ erro de ] oed 1 i .!õçao ou na ared dt? te$Cao'd do imov'e1 ;

_ Iflontdnte ,ld cOlltribfJiçao de me111üria;
da forma e dLJ:"".pra.zos de seu pa9d1íH:"nto.

determilld';".l'.' ,;"1 pdrcela .lo cu-stLJ d ,.,CI' 1"l):;Sd.'I.:lil,1

COfltri/.)uiçiio de~Nel/)ol-ia;
,"G'laçao li,.':':' JIII').•.•c'JS luCdliZdo'o'.; Ild 2(1)d bc'/ll'fj,:i,IU',1

01)l"él puJ.;.iicd ",' •.I .•.•.«.1101" da COlltrj/.'IJiçJL"1 de l';ellll .•
riJ

fi.~

um.PJraql"afo l.JlJil;L.' O....•ti t'uli1reS .los 1I11l)\ll--'JS l'I_~1dl.;iL'J)c.lâp:; IJO

art:i~Jo 28':.. ter.ll) LJ prdzO de 30 (ti inta) dia::";. d cOlltdr d"j

_ /1I(!1II0f'jJl dt'-'SCI ir}",. da ....,L~ra e Orçdl!l.:.'/lto do cu:;;to í-)df"CJilJ

oil total ela Il)eslna;'

J4rt. 287 _ O orgao fazend<irio do Hunicipio. encarrega-

do do lançamento, devera escri tura,- em registro proprio. I)

debito âd cont",.ibuição de melhoria correspondente ao titul
dr

de Gilda imov-el L~enefjcjado. notificando-o, diretamente ou

por edit:JI. do:
_ v•.<J.10rda contribuiçdo de melhoria lançada;
_ prdz

OS
pal'a p<'l9ament'o de uma só ve2 ou pdrceladamente e

respectivo.::; IIJcais de payalnento;

prazo para impugnaçao.

Hrt. :ZSS Os títu1Jres dos imovei~ relacioll
ado

.-; no

art,is,l'o anterior terdo o prazo de t:rinta dias a contar da
,oJatd dd publicaÇi'io clo referiâo edital~ pdra d impuynação de
qualquer dos element"o:.:; IJele constante, cabendo ao impugnance

dnu:::-;da prova.
Pardyrdh.,:l unil--'o _ fl impu9'lIaç..io rJev(~ra :.:;er diri9'idd dO oryéio
".:1...lt~l,darjo do NlJflic.lpio .• atrdv'é:.:"; de p(..tiçà'o fUl)damelltada.
ql18 scor.•.•'il.<l pal'a l) illl.::il) ,lo processo ddmÍ/)i~:;t:riJtivo-l'i$t:al
i' ,úo terd efeit'o su:,.,;ponsivo na cobl'ança da contribuição de

1111i! 1,'11)1' iJ .
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CAPj rULo IF

DO PAGAMENTO

1)1 t~ 289 - ti COI/ti il)IJiçào âe rit})IIOf'i.J po,ief'd -".t...•,. pilga

,Je ,.tITIa '51-' vez ou pd rcl::"' 1atiamente.

Pdragrafo único - (jj paqament-o parcelduo vencera .]1.11'0.'.....
,Jf! l:< ium pvr cc'nt-o) dU I1!th;; e d~. pdrcel.J~. ri~:.:.;peGt:ivds üJrcio
seus valores corrigidos nd forma est:ipuJao'd no art.~ 30. des-

te CQdi~o.

drC. 290 - O dtraso no pdgamento Je duas pre:;;taçdes
consecutivas. implicara 110 vencimento antecipado das demai;,;;"':
e sujeitara o contribuinte inadimplente ao pa~Jamento de mul-
ta de 30~ (trinta por cento) soN"e o valor principal corri-
gido monet:ariament:e de acordo o estipulado no paragrafo uni-
co do arti!,,"o allt:erior. alem de )UI'05 morat"órios de 1:?;: (um
por cen to) ao mês.

CAPtTULO V

DIlS DISPOSIÇDES FINIlIS

~rt:. 291 Fica o Preteit.o Municip..-fl. e.'>(pressament:e
autorizado a. em nome do Nunicipio. firmar convênios com a
Uniclo I! o Estaâo para efet:uar o lanç •.'wlento tO' a arrecBo'açao
da Contrihuiçao de }"'lel1Joria devida por oL~ra púL-.lica federal
1~'~1e:~t:adua.l ~ cal)elHJo dO Nuni cip i () porcent:agt.:.'1!l na rece i ta
arrecadada.

i!rL 297 - O Prefeito Municipal podera delega.r d enti-
dades da Administração Indireta. as funçoes de calculo. co-
brança e arrecadaç •.:io da Contribuiçiio de Nelhorias_. bem COITIO~

do julgamento das impugnações e recursos. atribui das nesta

Lei dO orgao fazenJ.3rio do Município.,
I'Irt ~ 29,3 - No caso de as obras sert~m e:.("ecu1:aâas ou

fi~caliZdda$ por entiâa.âf:)$ da Hümillistrdçao Indireta. lJ va-
iar drreccldado~ que constituí reccit:a de capit:al. lhe sera
•.lutomdticamente rePds:;;.adv OI..• ret'io'o. C8:.':0 d entiadi:le fJ'steja
aut-ori.laâa a arrcce1dar para c.."l.pl iCdçao em 0l.\r<;1,:3 s"L'radoras do

tributo.

')5



TITULO IX

OISPOSIÇDES FINAIS E TRANSITORIAS OESTE COOIGO

,..1rt_ 2Q,j - Na i1us0ncid dt~ âi.-::po:.:.-;içao e.\(/~"reS$d~d dutl'-
ridade comp8t~fJte para aplicar a Legislaçao Tribut:arL::l Nunj-
cipa1 út:ilizdrã sucessivamente, na ordem indicada:

I - d allalo<;,ia;

âe l1irfJito tril)UI>Irio inGC'rio'o:c;
rodigu TriL.•utário Naciol}dl l~

II .- i.JS prInclpios gerais

lia COII~::t:ih.fiç:ao Federal ~ no
Leis Federal:=; ComplementJres;

III - os pril)Clpios gerais de direit:o público;

Paragrato unica - 0$ prazos são se j'niciam ou vencem em dia
v'e e:.•.pediente normal na repartiçao em que corre o processo
ou em que deva ser pra t"icado o a to.

IV - a equidade.

Hrt:. 795 - Os prdzo::; fi:o<aâoJ nesta lei ou lIa
ção t:rü'utariô serão cOlJtinuos~ e:'{cluinâo-se na $ua
o dia de inicio e incluindo-se o de vencimento.

legisla-
contagem

I
i
I

~!.,

Hrt. 296 - H cri t:erio do Prefei t:o~ podera ser concedi-
do parcelament:o de débi tos fiscai$~ no período má:~.-imo de
24 (...-int:e e quatro) m0s(~$. tendo t'm vist:a a capaciâao'e con-
tribut:i '.la do sujei to passi vo.

Parayrafo unico ~. O valor da:,; parceld$ 'uio podera ser
inferior a 100~ (cem por cento) da Unidade Fiscal do /'iunici-
pio. a epoca do respect:ivo parcelamento~

Fiscal do l1unicipio ê a represen-
ele det:enninado valor~ para servir

i ncli cador do ca 1cul o de tI' i bato ouou elemi,'nro

.41't:_ 297 - .4 Uni da.de
t:ação, um moeda correnl:e~
dt:: pa.ramet:ro
penal j(jade.

!fj 1:2 ~ H Unidade Fiscal 0'0 Nunicipio /.UFi"J) correspondc">J na
o'<-1t:ada publ ic",'lçao desta lei. ao valor de R$ 1.0,00 (OEZ /7E-
MS).



(

' i;. ;:0 - /I Ulllo'aJI' ri'::;l.:al do r;ulliclpio sel'<~ cOrJ'j~}io'a .anuaj-

If!I::!n~e. POI" Decreto <ia Prefoi!:,.' Nunicipdl. de acoro'o 1.:1.')))

a variaçao do lndiee' Geral de Preços de herCddo (IGP-H) da
Fundaçào Get:úl io Vargas.

'P-,---

,,,,, lI1't_ 298 - O Poder E-"fecuf:ivo fi,,,,,ara
normas regulame/lt:ares que se t:ornarem
e,l("ecuçiio desce C6di go.

por Decreto, ilS
necessárias .j

Art:. 299 -
:sua puL'1i caça0
.;anei ro de 1998.

£:;ta Lei entrara em vigor na dat:a de
produzindo seus efeitos a par!:i,. de 01 de
revogadas as disposiç6es em contrario .

Edificio da Prefeit:ura Municipal de Ariranha do

1va1. em 26 de novembro de L 997_

JOSÉ ALVES RODRIGUES
Prefeito Municipal
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ANEXO I

LISTA DE SERVIÇOS DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER
NATUREZA - ISSQN

Varriç.io, colet:a. remoça0 e incineraçao de 1,i,'>("O.
Limpeza e arelJiJgem de porras, rios e canais.
Limpeza. IJldnutenção e t;;onservaçao de imoveis. inclusive
piJbl icas, parques e jardi n:::.:--.
DesinttJ't:çao. imunizaç.au. J)iyieniziJçaO ,;lesratizaç •.io l~

fll.'spi tais. c.1inicds. :-..;anat"orit.>s. LJbordtLlf'iL)s d£;,'an.il i--
amüulatorio, prontos-socorros. manicomios. casas de SdiJ-

de repouso e de recupe>raçao e congeneres.
BdncoS de sangue. lei te. pele. ol"o~:". sômtJII e GOll9

éne
-

vias
15

13
14

res.
9 _ Guarda. tratamento. amest:ramento, i:Jdestramento. embele-

zamento, alojamento e congeneres. relati VO$a animais.
la ._ l3drbi:.'iros. caL'l:.'ll:.'jl'l';'i.I'os, IIIan i cure:.;;. pl}ôicures. trat:a-

menta ele pele, depi laÇa0 e conr,}éneres-
11 BanJ1os, ôuchas, :=;duna, /1!dS$dgen:=;, yina.:=;t;icas e congêne-

res.
12 -

,

congénere$.
16 controle ~ t(~dtam~nto âe afiuent;~s de qualquer natureza

e de agentes fisico$ e biolo9ico$~
17 - lncineraçao de re$Jduos quai:;;quer_
15 Limpeza de c/)amines.

'-I _ Enfermeiros. obstetras. ortoptícos. fonoaudiologos. pro-

teticos (prótese dentaria.).
5 _ !4ssistência medica e congenere:;; previstos nos i t:en::;; 1. 2
e 3 df~~1t:alista. prest:ados aV'ilves de plallo:,:,. de medicina de
qrupo, cOllvenios. i ncl u:; i ve com empresas para assisténcia a

empregados. ,{"
6 _ pI.:-tno$ de sauôe. prl~stado:3 POI" emp,-esa (lue 11áo est:eja
incluidâ no irem 5 desta 11st:a t:: que cumpram at:rave;;:; de ser-
viços prestados por t:erceiros, (.'ont:ratados pela umpresa ou
apena5 pagos por esta. medianre illdicaçiio do beneficio do

plano.
7 - Medicas Veterinarios.
8 _ Hospitais Veterinários, clínicas veterinárias e cong-fjne-

I"es.
.1 -

se.

I _ I'h'!I.lic()s. il)clu$i\lt'~ dl1dJ.'lSeD C1J/liCJs. elel:f-iciâaâe médj-
Cã. rddiott'!rapia. ultTd-,-;;ono~lrafia. rd,JJo1L>gia. tO/l1ografia e

crJlIgellereS;



20 H$;5i:3t.-~!)cia tecl,icd~

{e,'t(ce tl-."l o fornl:.'c i
ICNS).

lü;;;t:raçao de pisos.

~"-,.-

-
v

•--
•

-
! •

,
I

19 - $dIlPdlTlt"nto amhient:a) !:'~ cO"generes.

2 j' .4~-;;;;e,:::'::;LJr i <l ou COII:.:.--'1.)1Ix1/' i.1 de q-ua1quer na t"Ure.z:•.~., ndO

cOllti,Ja ._'IJ)U1Jj;-"U:; i te/I:"': UL':"t',.1 /..1;;/:';;1. Or9i:1I,i",~dÇ<iL'. P'"I.)qlélllld-

Ç,30~ pJ d 1J.~j;lmel)t.o. a,:,:;scssl'r j ,-I. J .•rocessdJ/lf'nto co'c claâo:;;., C(.II!-
:.5ult:oria t:ecnica, filldnCt;.ira ,)1/ d,jmini$trativa~-:.
22 P1/1nt}j;lII!t'!llto~ cOFJrf)(~ndç.-JL1.progra.maçáo ou CW!.i(:J1I i zaçc-lu
tecnic<'1.. financeira ou a,jministrativd.
23 /lnrjJj.:.;e~ inclusive âc' .:.;i.~::t:8I1Ja$. e,'>I.Bl7}es. Pf~::..•q/..Jisa.::.• e
i nfol'maçôC':.;" co1 e ta .::.'proc,~:;:;aml~nto ele o1/1o'oS (k~ qua 1q'IJor
natureza.
2.t ConL:lh.i J iâaâl.Y~~'duo'i tOI iJ. filJanJa-j 1'o'pu:;., tL't-,,'njt~'os 6'm
con t:abi 1j dade e congêneres.
25 Pericias. laudos. e,''f:ame$tecnicos e dll<3Jises tecnicds.
26 - Traduçoes e ini:erpret:ações.
27 Avaliaçao Je Bens.

2S Dai:iJüyrafia. c'~:;tenoyrafid. e,'.r:pecJiunte. ~-;t;,'cret:aria em
geral e congéneres.
29 - Prlljet.o.\,>. calculos e d(';>I;.'oho$ t:1~cnico$ de llualquer I1cl-

t:urezd.
30 - Acrofotoqrametria (inclusive int:erpret:açào). mapeamento
e tol..'ojJra f ia.
31 - E:.•.ecuçao. por administração. emprei t:ada ou subemprei ta-
da. de const:ruçao c i vi 1. de obras h1draul icas e outras oL'ras
seml';.'lllantes c' respecl:i\./d cnyenharia consultiva. inclusive
awdl ian?s ou complementares (e,l(cet:o o fornecimeni:o de mer-

cador ia:,3 proâuzi d.:J.$ peJ t) prt':-'stado!" de scrv.i ços. fora do lo-
cal da prest:ação 0'0.'3:;::er....-iç05. que fica sujeito a IC/'1S).
32 - Demolição.
@ - t7ep.araçao. cOIIservaçao t.,' reforma d",,' ediflcios. est.,'a-
0'.1$, ponte$. portos e Gon~yéneres (e,'o(cet-o o fornl~cimr:,'f)t:o de
mercadoria:.; proâuzid;'Js p(~10 prestador c/r:,' serviços fon." do
local da prestaçao dos .serviços, que fica sujeito ao ICMS).(i;V - .F!l;-'::;qui$d. _PI~'I! u,'aç..io, ej mentaçao. PC/' f i lagem, est: i 1/11)-
lação_c.._.outros serviçoc relacionados_col!l ae~\('P-loraçào_ e ex-

_Q.l.Qc..iàlr:..ikJ_ªtLJ.,",-e.trólliJo e g,i$_.oa tura 1.
35 F.1orestament:a e reflorestamento .
3ó Escorament:o e contenção de encost:as e serviços eongene-
re$.
.3=7 Paísdl)ísmo, .id/.âi')d~-lelJ! e deClJ/'açéÍo

menta de mercdâoria.':.,. que fica sujeito a
38 - RaspaYt..'IJ), l..'aJlJfeLiçdo. polímt':.'nt.o.
parede~-. 1:." divisoria$_
39 - £n;:;j 110. in:.:;trüçdl.l, tFt.-.i IIdl!li)nto. dvâ' ia.;-'.iio ôe l:u!}J!cL'i-

,.-,
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ou ••..-a10-\11'-)1lância oU segurança de pessoas e bf;>ns.
Transporte. coleta. ,'emessa ou entreg-d de b.::ns

dentro do territorir... .• do i'1uniclpio.re$.
58 -

54 ReyuldÇ"iÚ) u'e ~i/listros ctJL~.H'tIJS (.:'01'conLrat.:os ele :3cyu-

ros; inspeçao e avaliaçao de risco:::.. para Ct)[)fH'tura de COI'-

trdt:05 Jt~ seguro:;;; prevenç,_=lo e gerdncia de ;'iscos segura-
veis. prestados por quem ndo seja o proprio segura.do ou com-

pônllia de ::;eguro.
55 _ {H mifZeJla",eilto~ deposi t-o~ Cdry-d. de:..;';CdI"9d~ arrWII<.'-JÇiÚ) e

y-uanJa. de bens de qualqut:.'1' e:;.";pecie (e:>(-ceto deposi tos fei t-os

f)I)) in:-:.tituiçOt)S tioi-lfll.-:Y)lriJ::'> aut"orizadas a tunc:ionar pt.do

Ba.nco Centra.l).
56- Guarda e estacionamento de velcu_los a.utoffwtores terres-

treS.
57

menJ:o. de qua]qur:" grau ou naturt:"',,(a..
';10 _ Pldil

e
'.idl!ll}/)/:'l.' -' ur9dll i .Ia~ao u d •.t'ml.11J ',: J,. d ••.:,J') ,lI':! "1.' J f ,;::.;~

e,'o(posi çõt?S. con9re.';:~SO$ e congénere:.:.-.-
..1.1 •. OrqdniL<:Jç:d,) ,JI} f8St:d$ te:.' n~'ccpo,.:Ôl:!~-;; "i)llh:;:L- (t."'.'CCI}t:O

o l'ornlf-'cilllcn!:'O ,-,'n alimentaçcl'o e bf~i,idas~ que fic,'J sujeito a

(CNS).
42 _ Ac1ministrdç3a de bens e ot'goei05 de terçeiro.~ e eM con-

sore,io,
,i5- Hâmslli:;U'dl,.'.'11) ât' fundo:3 mut.-üo::;;. (1~.ItGetod rt:-'dJizdIJiJ POI"

in::::t i tuiçoes autorizadas a funcionar pejo bancO Cent:ral)-
,.J4 _ A",:Jr?-/lciamentt>. corretagem e intermer::liaçoes de cambio. de

seguros e de planos de previdéncia privada.
45 _ A(,jI.~/ICliw,e/ILI.1, l.:vrrt~taSiem VIJ Jntermedi,Ii,;Jt_'~$' de t'Jt:uJos

q/1t:lisqUOf {c; ••XAtO O:i: ::.crviços e;••:ecutado$ por illstit-uiçoe,::-;

JutorizJda:5 a funcionar pelo BancO Central}.
4ó _ flHellciament:o~ cOrl'ctsg'f.:.'/l) ou i nt-ermedidÇifo de di rei tos

de propriedade industrial~ artistica ou literaria.
47 _ fI~}CllcidmclltO. corretagc1lI 011 intermediaçao de cont,.ato,::~
d~ franquia (franclli:Jiny) I::'!' âe tàturaçdo (t.ª.GJVr.i.HY) i!:.o:ecU-
tam-.se os serviços prestados por insti tuiçoes Jutorizada,::~

a funcionar pelo Banco Central I.
4B _ Açtcnciamento. organizaçi.l'o~ promoção e e:>(:ecuçao de pro-
gramas <ie turis",". /-'"ssei"s. e.,cur$ó"S. guia" <ie turis"," "•.••.•••••
congénere$. ••••
49 _ A"'~tH)ciamclJtO. corretdg'cm ou inter",cdúJ-Çiio de bens mo-
veis e imoveis niio abrangidoS noS itens 44. 4S. 46 e 47.

50 De:z;pacJlantes.
51 _ ~gentes da propriedade i ndu$tria1.
52 Ãgcntes da propriedade artistica ou literaria.

S3 Lei lao.



/, ,

por qual-
flJc!Jao'O$

59 - Di ••...er.::>oes pubJ jca~:_
d} - C'i (It"mJs. "T d,"'- i da fh~ j JI!_t3" li' .;:ong'énerl:!s~'
& _!--i Jhdre:::;, l~o]iclle$. corridas de dnimd,i;;-; e oütro$ .7090$~

c) - e,."pusiçoes. com cobrdnça de inyIêJSsL):3~
d) l:'dil('~~. SJ)OW5. f'e:.;:.tivais. 1 •.~cjL'li::; e COnyto'lIerf.':';'-'.
inl.;]'/$i",'e espetacuJo-s 11Ut'.' .sejam tamL'f:)m trdl}.-:;.mitic1os mediante
l"?ompr.J de direito::.:. para tanto. pl:'")la televi::.-;ao. ou /...\e10 rd-

di t)':

,

....-
cle JIld-

objeto
sujei t'o

cO/lsorvaçào
ou C(ua 1qUt:.'1"
que.' f i ca

I:'} - jv'los eletrónicos.;
f) •• ,7l.1l!1petiçoes l!-SPOIt:i •...d:; l)ii <lL' IA.'strl1Ld r/sica OiJ in-
l:eicctJJdJ. com ou sem parl:icipaçao 0'0 esp~-'ctdJor" illclusi\lt.'
d Vt3I),id dl:'Ydireitos a transmissJo pelo radiv ou pela t:eJevi-

SdO~
':li - e!,.••.ecuçao de musica. individualmente ou por conjuntos~
ÓO DistTihuiçao e venda de bi 11lt3:,'te de loteria. Cal't-ol'~$.

pules ou cupons de apost:;as. sorteios ou premias.
61 - Fornecim€:-,nto ele musica. mediante trdnsmissá-o
quer processo. pdl"d \das paL'l iCds ou dlllbii:-'ntes
(e,'I(ceto transmissões radiofônicas ou de televisão).
62 - Gravaçào e ôistribuiçào de filmes e video-tapes .
63 Fonografia ou grdvaçao de sons ou 1'1110'0$. inclusi\fe

trucagem. dublagem e mi:.,;:agemsonora.
64 _ Fot:oçll'afia e cinematografia. inclusive revelaçdo~ am-

pl iaçao~ copia. reproduçao e trucdyem.
65 Produçao. pard terceiros. mediante ou sem encomenda

previa. de espetaculos. ent:revistas e congeneres.
66 _ Colocaçao de tapetes e cortinas. commaterial fornecido

pelo usuario final do serviço.
67 _ Lubrificaçao. limpeza e revisao de maquinas, veiculos,
dparelhlJ3 e equipamentos (~•.'{ceto 1.' tornL'cimento de pf:.'ças e

partes~ que fica sujeito ao ICrlS).
é,B - C-O/J.sIJrto. restauraçáo. IJI<"Jllut-enç<.1o'""'
quinas. v.t-)lculos. motores. elê'vao'ore.:::~
(e.'c"ceh.1 t.l tornecimento de peças e part"t:.'s~

..

dO ICMS).
69 __Rt'condici.onalJlento de motore:::; (I.:.' valor das peças forne-

cidas pelo presl:aclor 0'0 serviço fica sujeito ao ICMS).
70 _ RecducJJut"agem ou !'f:.'geIK'raç.:io de p/lt~lj$ para I) aSilaria

final.
71 _ Recondícionamento. acondicionamento. pintura~ L"'>enefici-
i:lmento. lavagem. secagem, tingimento. sJalvanopla5ti.:.1~ ano-
di zacào. corte, recorte. pol imento. plasti f icaç..-io e con'1ene-
re$. de oL~jetos não dest'inados a industrial izaçilo 011 comer-

cialização.

l () 1



r,

=

J02

e congêneres.
illclusi •••.e arl-(:.'Ildal1lent'o lIJerG'an"

Funerais.

douraçao de 11vr05, revistas
78 -- LOI:dÇ.-lo Je ben:.; movei;.;,

ti 1.

80 /Htcliataria tJ cost'ura. quando a material tal' fornt'ciâa

pelo usuario final. e:l(:ceto aviamento.
81 - Tinturaria e lavanderia.
82 Ta:".-idermia.@ l?ecrutament:o, d!jenciamL.'nto, ;;;oleçav, COlL'CdÇâl) tJlJ tor-
nec imento de mao-de-oL,ra. mesmo em cara t:er temporal' i o, i 11-
clusi •••.e por empregados do prest:ddor de serviço ou por traba-

llJadores avulsos por ele cO/ltraCados.
84 _ propaganda e Publicidade. inclusive promoçào de \ofendas.
planejamento de campanhas ou sist:emas de publiciâade, elabo-
raçáo de dcsenl1Os. te ...<"to$ I.:' demais mat:eria.is publ iei cario:::.
(e:>("Cet:osua im,..'ressào. reprodução ou tabr icação).
85 Vçicular;iio I;' di •••.ulyaç;ü) âo t:a:".-t"Os. JcsenlJo$ e outros
materiais de publicidadt.". por qualquer meio (e:.("eeto em jOI'-

Ilai$, periódicos. radios e televisao).
Só $(:,rviço:; p'orcuarios e aeroportuarios; uti 1i.zaçiio de
porto ou aeroporto. dtracaçao; cap.at"azia; armazenagem inter-
na; e:'ft:ernd e especial; suprimento de agua.. serviços acesso-

rios.; movimentaçao de mercadoria fora do cais.
87 - Advogado:::..
~_ Engenhei r05. an:jui tetos. urbanist'as. agrónomos.
89 - De(Jtj ..~tª;;--..
90 Economistas.
91 - Psicólogos.
92 H:~si.stt::"Jnte5$ol::idis.
93 - Relaçoes Púl)licàs.
~.J4 CoL~ranças e recel)i menta:.> por COI)t"a fie tercei ros " i nc 10-
si v'C', di rei tos autOl"d1S, pratc.sto$ dt::") i~l Lulas, SUSt.~iIÇào de.

72 _ Lfjstra •.•~.io de bens m6y-ej~; qUdnôo o ~,:er"jçLJs for prt:~:;.;t.,'ldo

para usuario fjnàl dv abjeto 1IJ:';;tFarJo.
73 _ ln:..;i:dla,,:d(.l e llIoni:aqt.'m .it\ Jp,.lleJllos. l1!aqlJi()a~; e C'C{Uip;l"

mento$. pre::;tilJoS ao »:$uario final do serviço. e:'1:clusil-'alllr=:'n-

te com l1I.aterj.:ll por ele fornecido.
74 _ NonL.'J!)el!I int.1u::.tridi.. pn'ct'dâd dO U$Uaril.1 f111;11 u'o ::;~')I"

viço. e,'>(-clLJsivamente com material por ele forneciâo.
,75 _ Cupid L.I/) rcpro0w;,',1t..1, por qUdisqüer proct;.';;;';c()::. de iJocu-

mento$ e outros papei;;:;, plantas ou desenho::.,,:.
7{. Comt.'I):;i ÇilO grd f iGd., f u tuCt ..MlpOSiça0., c 1 i C!lCI id ., L j IICO-

grafid. ]iJ:ografid. e foto]itografi.,'1.
77 _ Cojoca ••.~.io dI:!! molduras e Jfins. encaderndç.3'O. 9ravaçiio e

t

-



-
--

pl'f)Ct:;':,;;SO:,,",. dcv'C'luç,1"o de L!tulus ndU Pdb'o:,;;. malJutt..~nçdo de

L'-.ltulu:; vL'ln:J./o;-;.. /'r}l'neeimcnh ....l (/L' PO:.:i ÇcÚ) ..11.,' 1~.L1L'rdlJ•.•.~d (.l/l

j"ccri:'t.il!1f.'lIto ,~ uutlOS sf:.'rviço;;.: cOI.<'",'la1;o::. d..:1 cobranç'-l ou r{'-

1~'l!Üi'JJl:.:.'nto (L'::;t •." dbl"angl-:.' t'ilmL'em t):,; ~IN'\.'-iVlJ-:':; PI'l~ctJ,/Ll:;; por
insi:ii:uiçoes autorizadas a funcionar pelo Banco Centrai).
95 In:;/;it'uiçl;L'::; tilldllcl:-'ird:';; dU/.OI iZd(j~.-j:;;'d fUllt::iulld/" plc-~lu

Banco Cê'nJ:raJ; FOl'neciment:o de J:aloes de cheques. emi SSdO de
cheque.'.>drlmini:.~trdti\.-'Os; tran."3ferencia de fundos, "if~",'OJJ.Jçào
di:> cheql.Jes. su::.:t:açao de pas"ament:o de cheq-ues; ordem de pag-d-

1/lI~nt'l..',:."~de crt'dito:>. por q'udlql-ier IJIt'J()? cmiJsa"o t' I'f:.'III.IYd.çiio
de cart:óe::::: II1d9I1CL"icos: consúlt"Js t:.'1Il t:ermilwis elt-'trunicos:
pdqaml::"'ntlJ:-:. P,)I' GI~\I}t'ade t"ercL'inx;;, inclu:-:.j",(~ v:;;' tf:-'itl).-:; fora
do est'al)t:.'lr:;'ciIllCIlt"O; elaboraçiío de fie/la cddast:ral; aluquel
de ct..ltr(;';,}.~ tl.'rlll!CJJf)(;'lIt'o de :3e<,}üllda ',--ia dto' avisl.''::; cie lanr;a-
ment"o de e-'ft'raco de COIIl:as; emis$âo de carnés (nesce não
esciJ abrangido o ressarcimento, J inst:ituições financeiras.
de 935t"0:..: com port"cs do Correio. tel/;:~gramas~ t:eie,\(" c t:ei(:~-
processamenco. necessarios a prescaçao dos serviços).
96 - Tra.n::::-;portede Ilat:ureza est'ri tameni:e municipal .
.:7Z - COlllunicaçde::3 t'eiefônica::; de um para oucro dpareiho
dentro do mesmomunicipio.

98 - Hospedagem em Ilot"eis. mot'eis, pensões e congêneres (o 4IIIIt
valor da ai iment:açao. quando inc1uido no preço da diária?
fica sujeito ao impos/:o sobre serviços). •

99 - Disf:ribuição de L'ens de t'erceiros em represcntaçá<o de
qualquer natureza.

Editicio da Preft)it"ura Nunicipill dl-;'
Ariranha do I\.''dl. em 26 de Ilo'.l'embro de 1.997.

']OS£ ALVES RODRIGUES
PREFEITO NUNICIPAL

• --

-.Ik.:".., .' ,_
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5 ~4.
~, .5 <.1r

•

o'ee18SQN

ALtQUOTA sobre a UFH

POR EMPREITADA GLO-
CONTRATO.

{)

10<1

I,,, ..

d) Sobre 'ü t-ot-a1 bruto da tollla âe
Pi1gamento. mais percenl;ual do FGTS•. "

b) :,.ol:\r(~ sl-~rviços- de rc'I!lpreit-dddG l}

$ubemf~"'rei Cada::.•. _ ..•... " • " ....• " ..•.•
cj Sobre Nota.s Fiscai.'3 cle Ã<ilflini,st"raçao.

- OBRA EXECUTADA POR CONSTRUTORA
BAL. COMPROVADA ATRAVÉS DE

ESPECIFICAÇ~O

1

Recolhe-se mensalmente ::-..obr(> o valor
cotal bruto. da folha de f.'d aamf;..'n to.
acrescidos do percentual do FGTS e do
valor da Nol:a FL.:;cal tor'H_'cida pela
Construtora "" _ _ " _ .

-I) Cinema~; u de'mais S(-,'I'ViÇl,l.'; ci(:.' o'i'versóo::;
púh 1 iC..l,s•.•••••••••••.••••.•••• _ ••••••.• _ ••••.• " • " " •••.• 56

TABELA I

..INPOSTO :3(Jl3ltC DE/l'll lÇOS DE OU~1Lw'UEll N/'~TURE:Z/~

.:. - OBRA EXECUTA0,:} POR CONSTRUTORA SOB REGIME DE AOHINISTR':}-
ÇliO

Usa-;...,,:e d Tdbela abai ..••.o, pdrd difl':.'re'ncJar
o tipo de COIJstruçao. e sobre o valor da Nota Fiscal. emi 1:1-
da pe1Li Construtora. .ap1i ca "-se (.)pc~rcenl;ua1 da mão-de-obra d'

que se enquadrar. incidindo JSSQN(Imposto Sobre Serviços de
Qualqaer Natureza) de..••••..• "" .... """ ...• _.•.• _.......• 5~

.J - OBRA DE CONDOMINIO

r DIVERSGES pâBLICAS

[I - EXECUÇliO OE OBRAS



i'lo ta Fi ~Cd1.

c< 4 - OBRAS EXECUTADAS POR EMPRESAS NilO ESPECIALIZADAS OU AU-
TONOMOS.

'::'11 quota;; do CUBTABELA DE DIFERENCIAÇAD

Fica 11ISt:it:ulâa a fabela a

base de caJ.culo j...\dra. cobranç.l do [SSQN f.lmposti.' $ol)re Ser-
viços de Qualquer Natureza) o'.." mdo-de-obra empregada na Jti-
vidade o'e cOI1:;;truçi:iocivil. que ter,J vigor a PiJf't:ir o't"'$L'a
o'dt"a, ât!\iel1u'L1;) cu'a (Cu::;t:o Gd~il:o Ul1it'ario). turih~'ciJC' pt}ll.J

Sindicato u'a IndiJstricl da Construçao Civil. ser atualizado
mensa lment:e.

a J Residenciais

lJ" •.

Ât:e 70 m/2 .......... 10 ~ ........ oi"
o~

,. .De 71 m/2 a 120 m/2 .......... 15 ~ ........ 33
De 121 m/2 a 200 m/2 ... ....... 20 ~ ........ 3~
De 201 m/2 a 400 m/2 .......... 25 ~ ........ 33 'o'0Hcima âe 400 m/2 ....: ..... 30 ~ ... ..... 33

b) Comerciais

/~L-é 1.00 m/2 ....... ... 10 ~ ........ .3:;'
De 101 m/2 a 200 m/2 15 • J~.... . .... 0 . .......
Oe 201 m/2 a 300 m/2 ......... 20 ~ . . ...... 3g
Acima de 300 m/2 30 • 3~.. ..... ... • ........

c) Barracão
i "

e) Edificios Residenciais

0') Galpão """" _" _" " ""

,.•••••••• ,,6.'.7<1- •••••... " " " .. '-''''''~.
15 ~

13 ::.
11 ~9';':::::.~~::,~~,.•.::,;~

" '. ~.~1'f'j1!IIIII
15"" ."""" ... 3;;' ti ',;

200 m/2' ...••..• ""
500 m/2' ""." ... "
1000 m/2 ... "." ..
1001 m/2' '."' ..

m/2a
m/2a

de
De 501
Ãcima

.•.}te
Oe 201

lOS

.••... -- ~- ,••• ,.. •••••••),oom '''''ooro''",



PadrdO ..~" Vn. acima de ?r":lOm2 25 ~; 7'.. ... . .. ~'"
PaJrao "o'" .. Uno de 121 J ZOOm2 20 ',< 3"" . ... .. .. .. "Padrão "c" - UIL de 70 a 121m2 15 .,

3~> .... . . ...
Padrao Popular at-e 70111/2 10 -, 7<>- .... " .. .. . ... .. . -'"

- .

,

,~..,. :~;;'
.~

5 ~

5~

7 "o.' (.

T '•..'" "

,le

20 ~

1 i s ta

100 UFH
80 UFH

ndprev'isto;:;dL'maisTodo:;;

b) Profi:::;sionais com nlvel me,jio:

Servi 90S •. , •••••••••••••••• _• _•••••

I \I - PROFISSIONAIS AUTONOMOS BASE-ANUAL

f!Edificios Comerciais
Qualquer '-'leU-dS'L'1II.. __ . _..•. .• ;:0 ~

tg} Re formas

QuallllHH' Net:r._iqc'm ....•• _~.. __ . _.

"t.h}Casos Especiais
QUd1qUt'.:H'11L'~rayem ••• _•••••••• _ ••

I I J - DEMAIS SERVIÇOS

~rofiSSionaiS com nivel supel"jor:
__ ~\~ - com es~abelecjmento fi.'-f:o .

'))J'\. 2' - sem estaf.)elecimento f i ,1(0 ••••• ~

com estabeleciment:o f i;'('O
sem fi':::;t"abeleciment:o f i:•.O

X-.:;.>l - com estal:.>eleciment"o
2' ,-:.,-em e:S!:dL"elecimeni-o

•• •

5~

.i

/:- -.'..~.,
.. - "- -

f

50 UFri
25 UFi'f

de

20 UFN
10 UFI1

I)i ••.•el

f 1."'ú
f i ;.(0

106

que ndo e;'f.-ija

"
1

c) Profissionais
~'$colar i da,jt::.~:•••••

•

••



II - TAXA DE VERIFICAÇllO DE FUNCrONAI1ENTO REGULAR ;

(],/- TAXA DE LICENÇA PARA LOCALI ZAÇllO

•••

FRflÇHD DfI UFN

___ •__ •__ ,._~_,_,_, _,~, _,,_-''''~_ . "".":.i .•_.~.__ •.

107

•

TABELA II

•.i
" ~

Por Estabelecimento I Ano
iiJ Sar~s e Similares ~ ~~_ _~~."_ _ laS
L') l1i cro Empresds ... __ •. ~_~••• ..• ~_~. ~ 2'. O:.....•
c) Outros E$tavelecimentos .~__.. _.. _.~~..... __... _ 3.0.'

Por E$1:aL'eiecimento / Ano
As mesmasalíquotas aplicadas a Ta:l("8 de Licença para
Localização. reduzido o valor da 1:a:'f:aem 20~ (vínC~,I:~,I':
por cento).

OISCRIHII'IAÇl10

lO

PARA TAXAS DE LICENÇA

..-••



Not:a: As ta:v:as terâo validade por 30 (trint:a) dias, e.
somente poderâo ser renOvadas Como visto da Fiscalização.

TAXA DE LICENÇA DO COMERCIO EVENTUAL E/OU AI1BULANTE

108

"

I

1

0.2
l>O~

,.

FRAÇIlO DA UFI1

atividade event:ual ou

(concessào por dia) .
(concessão por 30 dias)._~ _

TABELA IIr

a) Eventual
L'} AmL\ulant:e

DISC.RII1INAçno

I - E:'f:ercicio ele
amL'ulaot:e:



TABELA IV-

LICENÇA PARA EXECUç4a DE ARRUAMENTOS. LOTEAf1ENTOS E OBRAS.

l
I

0.004
0.002.
0.002

,
0.0005
0.0005

e pela

FRAÇtJO DA UFI1

109

LOTEAMENTOS POR 11/2

-

NATUREZA DAS OBRAS

I - Pela aprovaçáo de projetos ou de
substi tuição de projetos. de aumento de area

respectiva fiscalização da oL'ra:

I I - Aprovaçao de ante projeto . _ __ _•
Aprovação de projeto ...•..... _••...••......•

a) pela dprovação de projetos. por m/2..... _.
t-\o,l..ril\ _ ":,.t b) certidão de conclusão de obras. por mI2._.

c) Alvaras de demolição. por ml:t .... .... ~



TABELA V ,

TAXA Dé LICENÇA PARA PUBLICIDADE
£11 PRÉDIOS PROPRIOS OU LOGRADOUROS POBLICOS

DISCRII1INAÇIlO FRAÇIfO DA UFI1

I - PU!..'l icidade fi,'<ada em terrenos baldios. urbanos Publ icos
por m/2 de area. ocupada. por més........... 0.005
(.Ç-,~ _., ,~.~
"
I-,~'\(..'

110



TAXA LICENÇA PARA OCUPAÇlfo DE AR£AS EM VIAS E LOGRADOUROS
PDBLICOS.

------~===-----

FRAÇI!fO DA UFI1

C i reos e parques de di versões.
m/2_r. _

OCupado por

fração e por

DISCRIHINAÇtfO

TABELA VI LJ.J,.

LU

I - Espaço ocupado por balcões. barracas, mesas, t:abuleiros e
semel/1ant:es, nas feiras, vias e logradouros publicos.

), d" \ '-/' .,.,I'.i..a tal' la ... _... ~.•..•.. _•....•.• _....

II - Espaço

semana ou

- - -._---. -

Observaçao: Isent:o os Produtores Rurais do l1unielpio.



TAXA CONSERVAÇIfO DE VIAS E LOGRADOUROS POBLICOS

TABELA VII

DISCRII1INAÇllO

I - Por metro de testada do imovel

112

FRAÇtfo DA UFI1

0.01

! ""'~,'

•

lO



FRAÇ~O DA UFM

--- ---~

2,5

0,005
etc)
0,5

0,3
0,5
1,5

0,5
1, O
1,5
3,0
2,0

2.0
3,0
4,0

0,5
congene-

TABELA VIII

DISCRII1INAÇIIO

: '.

113

-,

Cf) R~sidencial por ano."

d te 60m/2 " .
61 a 100m/2....•.... "." ...•.............
101 a 200mI2•..... ~ ~ .
201 em diante ••...••......•...........•..
b) C~nercio, Industria e Serviços, por ano:
Ate 50m/2 _........•...
51 a 100m/.2..•................•..•......•
101 a 200m/2.....•.•.....................
20000/2 em diante ............•.......•....
Industrias ..•.....•...........•.....••.•.
Serviços .

C) Hospitais. farmacias. laboratórios e outros
r€,s:

Farmacias .•...•..•........•..•...•..•....
LaL'oratóri os .•..••••..•.....•... _•....•.•
Hospitais •..•........•...... _..•.........

d) Limpeza de terrenos baldios. por m/2••.
b) Ent:ulhos (rescos de cOllstruçào, galhos,

por viajem •......... _.....•. ' ..•..... _.....•....

I - COLETA DE LIXO

[[ - TAXA DE LII1PEZA PúBLICA



TABELA IX

0,2./

FRAÇllO DA UFH

114

11 - De alinhamento:
'- 'ra) por lote •......••.....•••.....•........ ~•..

I - De numeraçâo de predios:
êJ) idenbficaçào do numero...••....••.......

DISCRIHINAÇIfO

TAXA DE SERVIÇOS DIVERSOS

III - De liL~eraçào de bens apreendidos ou deposi tados:
a) de bens e mercadorias, por perlodo de 05 (ci oco) dias

ou fração............................................. 0,5 /
b) de cães, por cabeça e por periodo de 05 (cinco) dias ou

fração ..•.••.•........•.•..•.....•••..•....•••..•...•. 0,5/
c) de outros animais, por caL~eçae periodo de 05 (cinco)

dias ou fração .......••....•.......••.••.......•....•. 0,5/

IV Serviços Tecnicos:
a) Serviços Topograficos por lote ....•.•.............• 0,5/
J...~) Croquis oficial. /-~orlote .......•..•.•.........• _.. 0,3/

V - Abate de animais, por cabeça
a) i..'ovinos .............•. _ 0,25./
a) suinos, ovinos e caprinos ....••.•.•..•.......... 0.10 .



1
I,

I
.1

FRAÇtfo DA UFM

1 '.
, -"••"'! ',,--'

quando sol íci ta do em separlJd09 re-
tapwnes e assemelhados ••......... O.2/

DISCRIMINAÇtlD

PREÇOS POBLICOS

h) tJlvará de const:rução
bai:'tament:o de meio-fio.

j) MlJpasdo Município por m/2............•..••..•....•... 0.2:-'"

g) Outros atos. não especificados nesta Tabela e que dependem
de anotação. vistorias. portarias. et:c. por ato. _.....•.. 091"/

•

e) At:estados e Certidões ••............................... O.lr

115

i) Mapas da cidade por m/2.•.......•....•...•..••........ 0,2./

f) Anotação da t:ransmissào no CadlJst:ro lmobil iá
r ío . . . . . . . . . . . . . . . •. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 091

•

TABELA X

,
d~ FOI.-neciffl:nto de 2iJs vias de alvará. visto de conclusão e ,,(C.,
lJaL.'lte-se ... __••.•• _...•. _•.. _.••....• _. _•.......•• - .. O. 1. - . /

c) Buscas, concessões. permissões e qualquer outro documento
por ano.. _ .................• _ _. _•... _. 0•.1./
Por ano e."':cedente de L.~usca.....•.• - ...••.. _•...•. __.•. - 0.01./

b) £:'f:ped.J.çao de .41varas na concessão de qua 1quer 1 i-
cença .... _......••.•...... __... _... _...• __. _- 0,2'1'"

a) Protocolizaçiio de requerimento dirigido a qualquer autori-
dade municipal. .........••...•.... __•••....•. 0,1/
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